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Rio de Janeiro, abril de 1942. 


Excelenlissimo Senhor Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda. 


Tenho a honra de submeter à apreciação de Vossa Excelência o incluso rela- 
tório das atividades da Divisão do Impósto de Renda, durante o exercício de 1951. 


Como Vossa Excelência terá oportunidade de verificar pelos quadros numeéri- 
cos e gráficos anexados é impressionante a progressão do Impósto de Renda no 
último exercicio, para a qual muito concorreu o desenvolvimento econômico do 
pais, não deixando de ser, entretanto, menos ponderáveis, para os resultados obti- 
dos, a instituição de serviços especializados em tôdas as 38 Delegacias incumbidas 
do lançamento e contróle do tributo, a par da orientação e das facilidades propor- 
cionadas aos contribuintes no conhecimento e solução de seus deveres fiscais. 


Outrossim, encontrará Vossa Excelência, no incluso relatório, os estudos e as 
observações relativas ao Impósto de Renda, no Brasil e em outros paises lideres 
da civilização, que servem para análise de nossas condições tributárias e solução 
dos problemas que lhe são pertinentes, de modo a ser conseguida a sua maior ren- 
dabilidade, alravés a simplificação das respectivas exigências regulamentares, face 
não só às condições do nosso meio ambiente senão, também, às crescentes neces- 
sídades do erário, que está a exigir o dispar desenvolvimento econômico, finan- 
ceiro e social. 

Valho-me do ensejo para apresentar a Vossa Excelência os meus protestos de 
alto apreço e distinta consideração, 


Cesar Prieto 
Diretor 


Pa 
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1 — IMPOSTO DE RENDA 


NTRODUÇÃO 


O Impósto de Renda foi instituído, no Brasil, como me- 
dida de ordem geral, no ano de 1923, com a Lei Orçamen- 
tária nº 4.625, de 31 de dezembro daquêle ano, Entretanto, 
sua efetiva aplicação sómente foi possivel a partir de 1927, 
quando, pela primeira vez, foram organizados os serviços 
recadação, em todo o território nacional. 


de arr 

Apesar de contar com poucos anos de existência, o 
Impósto de Renda evoluiu, surpreendentemente, e de tal 
forma se processou a sua adaptação à economia do pais, 
por fôrça de sua produtividade financeira, que já aparece, 
nos dias de hoje, em nossa Lei de Meios, na vanguarda dos 
tributos que concorrem de modo preponderante e decisivo 
para a formação da receita pública. 

Isto se deve, em grande parte, às novas leis e regula- 
mentos que, acompanhando o desenvolvimento do tributo, 
foram surgindo, continuadamente, objetivando o aperfei- 
çoamento do organismo fiscal, a melhoria da técnica de 
imposição e a ampliação do campo de tribulação 

Assim, enquanto os tributos em geral são singulares 
quanto às fontes, recaindo únicamente sóbre o consumo, 
atos, vendas, importação, exportação, bens imóveis urba- 
nos e rurais ou exercício de atividade profissional, comer- 
cial ou industrial, sem indagar, para efeito de arrecada- 
ção, do desenvolvimento ou prosperidade econômica dos 
contribuintes, o Impósto de Renda, por sua vez, em r 
de sua complexidade e da justiça fiscal que representa, in- 
cide, sem exceção, sôbre os resultados ou rendimentos pro- 
vindos das aludidas fontes, reduzindo, como impósto pes- 
soal e direto, os efeitos anti-sociais dos demais lributos. 


O Impósto de Renda, na pessoa física, tanto incide 
sôbre os juros da divida pública federal, estadual e muni- 
cipal, como sôbre os juros de depósitos e empréstimos par- 
liculares; de outra forma compreende, para o mesmo fim, 
os salários dos empregados como as remunerações do pro- 
lissional liberal, a locação de imóveis e o lucro em opera- 
ções de venda de propriedades de qualquer natureza, êste 
ultimo no regime de retenção na fonte; atinge, ainda, o 
lucro das firmas e sociedades com fins comerciais ou não, 
mediante balanço ou movimento bruto de suas operações 
e as apurações relativas às propriedades rurais; e, final- 
mente, sub-locação de imóveis e outros rendimentos não 
classificados acima. 

Esse tributo, no regime especial de retenção na fonte 
produtora do rendimento, resulta da percepção de dividen- 
dos de ações ao portador, de juros de debêntures ou de 
outros titulos impessoais, inclusive de loteria e de sorteios 
em geral; outrossim, resulta, também, dos lucros possuídos 
pelas emprêsas estrangeiras, com filiais, sucursais ou re- 
presentantes no pais, salvo nos casos em que se processa 
o investimento industrial, quando a isenção representa um 
dos meios de lacilitar a aplicação entre nós, de capitais 
aborigenes. 

As pessoas jurídicas, que respondem pela incidência 
cedular das pessoas lísicas, no que se refere à taxação pro- 
porcional, com apreciáveis vantagens para a arrecadação 
e o contribuinte, satisfazem o encargo tributário à vista de 
seus balanços de ativo e passivo, bem como de suas de- 
monstrações de lucros e perdas, oriundos da contabilidade 
e da documentação das emprêsas. Em virtude dessas pes- 
soas jurídicas significarem o poderio econômico das firmas 


individuais e das sociedades de pessoas e de capital, que 
detém lucros liquidos superiores a 25 biliões de cruzeiros 
concluímos que, efetivamente, traduzem elas a viga mes- 
tra da arrecadação do Impósto de Renda, não só quanto 
aos expressivos resultados que oferecem à tributação pro- 
porcional, senão também quanto às não menos expressi- 
vas importâncias que são, por meio da taxação progressiva 
e da retenção na fonte, canalizadas para o erário. 5 
Se é verdade que o Estado não deve prescindir de um 
número não pequeno de impostos instituídos, em bases 
técnicas, que lhe dão substancial receita para ocorrer aos 
seus elevados e crescentes encargos, certo é, todavia, que 
o Impósto de Renda, além de significar a base sólida do 
orçamento, como verdadeiro barômetro da economia na- 
cional, que oscila em suas mutações, face ao progresso e 
às depressões econômicas, representa, ainda, em sua mo- 
dalidade tributária, ao conciliar a necessidade pública com 


a real capacidade de contribuir do cidadão, a única e vero 


dadeira justiça fiscal. 

A receita pública deve ser, pois, um resultado natural 
da expressão econômica dos contribuintes, sem esgotar a 
riqueza particular ou impedir o seu desenvolvimento. O 
excesso na tributação dos bens econômicos é, sem dúvida, 
o aniquilamento das fontes de produção e o enfraqueci 
mento financeiro do Estado. Dai a necessidade da eficiên- 
cia dos órgãos fiscais, através o seu aparelhamento ade- 
quado e a adoção de métodos racionais e modernos de tra- 
balho, objetivando a facilidade de pagamento do tributo 
para os contribuintes honestos e o combate, sem tréguas, 
aos sonegadores que tentarem evitar essa obrigação, que 
sóbre ser tributário é um dever cívico irrecusável. 


Vaslissimo, pois, é o âmbito de ação da Divisão do 
Impóôsto de Renda, abrangendo em todo o território nacio 
nal, e alravés dos órgãos subordinados que são as Delega 
cias Regionais, Secionais e Inspelorias, tódas as fontes de 
rendimento, desde as relativas ao capital e lrabalho, até as 
que associem êsses dois elementos de produção. Tal carac 


teristica outorga-lhe posição de justo realce dentre os órgãos 
diretores que integram o Ministério da Fazenda, apresen- 
tando-a, sem sombra de dúvida, como uma das repartições 
públicas de maior importância e relêvo em nosso país, im- 
pondo-lhe, por isso mesmo, inegável soma de responsabi- 
lidades e deveres. 


A multiplicidade dos serviços exigirá, sempre, do seu 
titular, atenção constante, capacidade de direção, assidui- 
dade e seguro critério na apreciação dos casos que surgem 
a cada momento. Por outro lado, a sua administração pre- 
cisa estar atenta não só aos fatos que se desenvolvem sob 
as suas vistas imediatas como aos que ocorrem nas mais 
longinquas regiões do território nacional, não podendo, 
pois, prescindir da colaboração e contato permanente dos 
Delegados Regionais, Secionais e Inspetores nos Estados, 
os quais, por sua vez, recebem dos órgãos municipais, das 
autoridades locais e dos próprios contribuintes, as informa- 
ções, queixas e sugestões, que bem examinadas e devida- 
mente atendidas, venham propiciar a melhoria dos servi- 
cos de fiscalização e de contróle da arrecadação. 

O Impósto de Renda deu um grande passo à frente. 
Até então, não obstante os esforços dispendidos, o nivel 
atingido pela arrecadação do tributo não representava, ab 
solutamente, o que seria de esperar-se, pósto que se res 
sentia o organismo arrecadador da solução inadiável de 
problemas da maior importância e do corrigimento de falhas 
de caráter grave 

Açhavam-se os serviços da Divisão do Impósto de Renda 
em estado caótico, imperando o descrédito e a inércia, lor- 
nando-se imperioso levantar o moral dos ótimos servido- 
res que são os integrantes dos seus quadros. Atravessava-se 
fase dificil, sem realizações que possibilitassem o seu soer- 
guimento, não causando surprêsa, dessa forma, os impu 
nes atentados cometidos contra a Fazenda Nacional por 
aquéles que não se julgavam obrigados a cumprir seus de- 
veres para com o Fisco, por não temerem a fiscaliazção, 
nem acreditarem na severidade das leis fiscais. 


Em consegúência, observava-se o decréscimo da arre- 
cadação em algumas regiões ou o crescimento, por assim 
dizer, inferior ao vegetativo, da receita arrecada nos últi- 
mos anos. É, por isso, se impunham constantes aumentos 
de taxas, em prejuizo do contribuinte honesto e para maior 
gáudio dos impunes sonegadores. 

O programa de trabalho levado a efeito durante o ano 
de 1951 e que proporcionou um aumento de arrecadação 
do Impósto de Renda jamais oblido em qualquer tributo, 
em lóda nossa história financeira, foi alicerçado, princi- 
palmente, no ilimitado aproveitamento de lôdas as possi- 
bilidades humanas e materiais de que se dispunha, no mo- 
mento, e na autorização rápida dada pelas autoridades 
competentes, relativamente à mecanização dos serviços de 
preparo do lonçamento e da cobrança do tributo a fim de 


o 


n" 


diante, já em bases mais sólidas e definiti EN 

As perspectivas futuras serão as mais promissoras, 
desde que sejam fornecidos à Divisão do Impósto de Renda 
os meios de que carece e são imprescindíveis para alcan- 
car a meta pré-estabelecida, cumprindo, destarte, com se. 
gurança e regularidade, os seus mais elevados objetivos. 


Il — DEFINIÇÃO DE FINALIDADES 
E OBJETIVOS TRIBUTÁRIOS | 


SITUAÇÃO DO TRIBUTO 


O Impósto de Renda é um tributo direto, podendo ser 
considerado, consequentemente, como fator de ajustamento 
social, pois canaliza para os cofres públicos, os excessos 
de rendimentos das classes econômicamente mais aqui- 
nhoadas. O impósto de caráter pessoal, em nossa época, 
Já encontra sólidos argumentos e bases firmes + sómente 
na concepção da faculdade contributiva do cidadão, como 
no próprio teor da vida moderna, 

A personalização do impósto encontra sua razão de ser 
alé nos fatores históricos da evolução dos povos e, desde 
os fins do século passado, vem se demonstrando como a 
forma imposiliva mais indicada e consentânea com os 
nossos tempos. quando aparece a teoria da capacidade 
contributiva, que é o conceito moral do tributo, fundamen- 
tado no interêsse social. Dai tornar-se mais subjetivo, de 
molde a atingir o individuo não só em proporção, como 
em progressão ao seu poder contributivo 

A orientação hodierna das finanças públicas se revela 
através da distribuição fiscal mais equitativa entre os ci 
dadãos, na maior justeza da repartição tributária entre as 
diversas camadas sociais. 

Destarte, o Ampósto de Renda, hoje, não tem sómente 
objetivos financeiros, mas, lambém, alidades econômi- 
cas, sociais e políticas. Quer isto dizer, em outros térmos, 
que dos tributos, o Impósto de Renda é o mais importante 
e o mais adequado à era em que vivemos 

Social e financeiramente, essa forma de taxaç 
vela-se pelos recursos proporcionados ao E 
tindo ao Govêrno meios de executar o seu programa de le- 
vantamento econômico e educacional da população e para 
o qual não se seria lícito deixarem de contribuir, com maior 
parcela, aquêles que percebem rendas mais elevadas. 

Tendo em vista a padronização dada por lei, deviam 
os relatórios das repartições públicas conter, dentro de es- 


quemas rígidos, as diferentes fases das atividades por elas 
desenvolvidas. 

Na verdade, porém, as autoridades administrativas, 
com boa dose de tolerância, têm permitido maior elasti- 
cidade e amplitude aos pontos de vista dos autores daqueles 
documentos, de maneira que, não contrariando em excesso 
as linhas mestras do esquema, possam, através de tais ex- 
posições, estabelecer contacto mais espontâneo com os seus 
superiores hierárquicos, externando opiniões e juizos cons- 
trulivos, em beneficio dos serviços a seu cargo e colocando 
a alta administração do pais a par das deficiências existen- 
tes, tudo num sentido de ampla cooperação e tendo por 
objetivo final os interêsses nacionais. 

O Exmo, Sr. Ministro Horácio Lafer, desde o início de 
sua gestão administrativa, teve oportunidade de ouvir os 
problemas e dificuldades dos chefe das repartições fazen- 
dárias, durante os congressos para êsse fim promovidos por 
S. Exo, em vários Estados da Federação. 

Entre os que espuzeram os seus problemas e dificul- 
dades havia, em grande número, delegados regionais e se- 
cionais do Impósto de Renda, a demonstrar a seguinte si- 
tuação: 

a) estarem as delegacias instaladas em locais inade- 
quados, acanhados, anti-higiênicos, enfim, com absoluto 
descontórto, tanto para os funcionários quanto para o pú- 
blico. 

b) não disporem êsses órgãos de mobiliário decente 
e útil ao serviço; máquinas para os trabalhos de lançamento, 
arrecadação e cadastro; nem mesmo de material de con- 
sumo, € 

ec) não disporem, ainda, de pessoal apto e suficiente, 
tanto para o serviço interno quanto para o externo, 

Justamente alarmado com essa situação, cujo realismo 
pode ser observado nesses locais de trabalho, determinou 
o Exmo. Sr, Ministro da Fazenda o imediato levantamento 
das necessidades das repartições de Impósto de Renda, a 


fim de aparelhá-las à altura da importância dos seus ser- 
viços. Para tanto, todavia, cumpria fazer constar da pro- 
posta orçamentária para 1954, as indispensáveis verbas, 
como aliás, foi providenciado. 

O levantamento cadastral de tódas as atividades, num 
total de mais de 20 milhões de fichas, que consignam ren- 
dimentos, era imperioso e mereceu especial atenção da di- 
reção da Divisão do Impósto de Renda. 

De outro lado, a fiscalização vem sendo exercida em 
progressão geométrica, com o lriplo sentido de educar, pres 
venir e reprimir. F 

Finalmente, a mecanização, intensiva e extensiva, dos 
serviços do Impósto de Renda, desde os de preparo do lan- 
camento, arrecadação e cadastro até os de contrôle e es- 
tatistica, foi, com urgência, providenciada, sendo, em menos 
de três meses, planejada e implantada nos Estados de São 
Paulo, Rio Grande do Sul e Minas Gerais, com o melhor 
aproveitamento. Máquinas especializadas e de grande pro- 
dução, passaram a realizar, então, com vantagens expres- 
sivas, trabalho antes feito, com atrazo e imperfeição, por 
mais de 300 funcionários de alta categoria. 

Em 1952, a mecanização estará, igualmente, implantada 
nos Estados do Paraná, Rio de Janeiro, Bahia, Pernambuco 
e Ceará, além de ser a existente no Distrito Federal alte- 
rada em sua rotina e funcionamento. Assim, mais de 80% 
dos serviços do Impósto de Renda, em todo o Brasil, pas- 
saram de um método manual e caído em desuso há mais 
de 30 anos, para outro racional, produtivo e de baixo custo 
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E" axiomálico, em economia, não dever o bom admi- 
nistrador evitar o investimento de capital em bens de re- 
produção. No Impôsto de Renda, então, qualquer aplica- 
ção de capital será fartamente remunerada, haja vista a 
insignificância da despesa global frente à arrecadação que 
não representa nem 1% desta. 

A tendência é para a redução do custo dos serviços e 
o aumento da arrecadação, tal seja o quantum inteligente- 
mente aplicado na Divisão do Impósto de Renda. 


9 — SITUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 


As dotações orçamentárias para o ano de 1951 se apre- 
sentaram insuficientes. Elas se bascaram nas necessidades 
de uma repartição em estado de restrita realização, como 
era a sua situação até 1950, e não no estado dinâmico, con- 
sequência lógica da importância do tributo frente à massa 
de trabalhos a executar e ao âmbito de ação, como foi de- 
monstrado em 1951. A falta de meios gerou o sacrifício 
pessoal dos servidores, atingindo-lhes até a sua própria 
economia. 

Para 1952 já a situação será outra, embora precária, 
visto que o desenvolvimento dos trabalhos estava a exigir 
cada vez mais, meios suficientes de realização, tanto para 
o reaparelhamento geral da Divisão do Impóôsto de Renda, 
como para ocorrer ao sensível progresso obtido através o 
crescimento numérico dos contribuintes e a melhoria da 
arrecadação. 


WI — DADOS HISTÓRICOS SÔBRE 
O TRIBUTO 


1 — INGLATERRA 


A instituição do Impósto de Renda na Inglaterra, nos 
moldes introduzidos por Pitt, nos fins do século XVII, não 
foi mais do que a obediência a uma tradição e a aceitação 
de uma tendência que vinha desde a Idade Média. Nessa 
época longínqua, quando ainda a Inglaterra mal se definia, 
sujeila às invasões a à conquista dos povos nórdicos seus 
vizinhos, já se esboçava um sistema de taxação direta, que 
deu lugar à formação lenta do organismo que coube a Pitt 
séculos depois, dar estrutura e forma. Podemos até afir- 
mar que o impósto direto, sóbre propriedades rurais e in- 
cidindo mais sóbre bens móveis, foi o sistema de impósto 
que primeiro deu recursos ao fisco, vindo as contribuições 
indiretas só mais tarde a fazer parte do sistema inglês, 

O impósto direto, na sua forma primitiva, teve longa 
duração, sobrepondo-se à tentativa feita no século XVI, sob 
o reinado dos Tudors, quando os repartidores fiscais de- 
terminavam a taxa com que os cidadãos deviam contribuir 
para o erário real, havendo dessa taxação, recurso para os 
comissários, indicados pelos proprietários rurais, 

nado de Carlos H surgiu no Parlamento novo 
projeto visando a repartir mais equitalivamente os encar- 
gos fiscais; apresentava características mais definidas do 
Impósto Sôbre a Renda. Taxando em 5% a renda anual 
dos imóveis, dos créditos hipotecários e das rendas rurais, 
alcançava também as fortunas dos contribuintes, dedução 
feita das dívidas que as gravav 

Em 1692 as guerras contra a França exigiam recursos 
cada vez maiores. Foi quando, sob Gulherme de Orange, 
surgiu um novo impôsto incidindo sóbre a propriedade 
rural e cujos vestígios ainda hoje se encontram na land- 
tax. A organização administrativa eriaãa para aplicar êsse 
impósto foi aproveitada por Pitt quando introduziu em 
1798 à Income Vax. Assim pois, na palavra de um autor 
francês, “pode-se dizer que um impósto eficaz sôbre a renda 


foi desde a Idade Média, até o século XVIII, o ideal que o 
fisco inglês perseguiu, sem nunca o atingir”. ” 
parte dos característicos da moderna income tax, « 
tram-se nas tentativas infrutiferas dos séculos passados. 

A income-tax criada por Pilt serviu como o de 
guerra, e neste caráter se manteve até 1815,  termi- 
naram as guerras contra Napoleão. Depois passou a ser 
utilizado para as necessidades do Estado em tempo de paz. 
Esta segunda fase, entretanto, apresenta aspectos singu- 
lares por isso que o impósto é considerado como recurso 
temporário, destinado a facilitar o livre-câmbio, devendo 
desaparecer logo que a situação do orçamento o permitisse. 

A base do antigo impósto, era a taxação direta indiciá- 
ria, isto é, o impósto sôbre a fortuna e bens dos contribuin- 
tes, Estes foram divididos em três categorias: 1º os que 
possuiam equipagens, cavalos de sela, criadagem masculina 
e outros bens suntuários; 2º, os que não tendo bens da na- 
tureza dos compreendidos na 1º categoria, pagavam im- 
postos quer sôbre a casa em que habitavam (impósto sôbre 
o número de janelas) quer sôbre cães, relógios de parede 
e de bôlso; 3º, os que não pagavam senão o impósto sôbre 
o domicilio ou sôbre os prédios destinados ao comércio, 
As taxas variavam de categoria para categoria, de acôrdo 
com regras de cálculo complicadas. 

Pitt abandonou a base das assessed taxes, isto é, as 
bases indiciárias, e criou o impôsto sôbre a própria renda. 
Foi a primiera manifestação do income-tax. Apresentava 
o Impósto de Renda, em sua origem, inúmeros defeitos, 
que foram corrigidos à medida que se iam verificando as 
falhas do sistema. Num louvável e sincero intuito de con- 
ciliar os interêsses do contribuinte e do fisco, o impósto fai 
pouco a pouco perdendo o seu aspecto inquisitorial, ta 


das as fendas que levavam à evasão, e aperfeiçoando o a 
relhamento para evitar as fraudes. 

Adquiriu assim o impósto sôbre a renda inglês gran- 
des qualidades, que fizeram dêle o tipo clássico das tribu- 


tações diretas. Não deixou entretanto de sofrer as impu- 
pugnações dos inimigos políticos de Pitt, e muitas vicissi- 
tudes sofreu a income-tax até a queda do grande ministro, 
sendo por fim suprimido. 

Restabelecido em 1803, Addington, que sucedera a Pitt, 
introduziu modalidade de percepção que visava dislingui-lo 
dos anteriores. 

A income-tax dai por diante não é mais um impósto 
sóbre a totalidade das rendas do contribuinte, mas uma 
taxa sóbre os diversos ramos das suas rendas consideradas 
separadamente. Surgem então as cédulas A, B, C De F, 
cada uma delas indicando a natureza das rendas tributadas 
e a respectiva taxa, Nasce também então a stoppage, isto €, 
a cobrança “na fonte”, o que reduz considerávelmente a 
evasão do impósto. Quando Pitt voltou ao govêrno, em 
1804, conservou em linhas gerais a income-lax tal como 
Addington o havia deixado, mas suprimiu isencões e de- 
duções reforçando a cobrança na fonte. 

Após 1815, o impósto foi de novo suprimido. O vácuo 
causado no orçamento pela ausência da income-tar foi 
preenchido pelo aumento do impósto de consumo e de al- 
fândega. Abolia-se um impósto que, durante as guerras 
Napoleônicas revelara-se um instrumento financeiro da 
maior elicácia, e que evitara lançasse a Grã-Bretanha mão de 
um empréstimo para custear a guerra, sacrificando com 
êle as gerações luturas. O gabinete de Peel, em 1842, en- 
controu uma situação orçamentária difícil, e como não 
convinha à politica Vory conservar certas tributações indi- 
retas, recorreu novamente à income-tax, que foi, então, res- 
tabelecida na taxa de 7 pence por libra esterlina (2 11/12 
por cento). 

Gladstone tentou por três vêzes abolir o Impósto de 
Renda, e não o conseguiu devido à situação das finanças. 
Igual tentativa fêz Disrael, rival do grande ministro seu 
antecessor, mas as necessidades do orçamento fizeram ma- 
lograr mais essa tentativa de abolição da income-tar. Em 
1874, Gladstone, retornando ao poder, prometeu aos seus 
eleitores abandonar o Impósto de Renda, mas a promessa 
não pôde ser cumprida, e a income-lar firmou-se defini- 
tivamente, sem nunca sair dos orçamentos britânicos. Mas 
a sua cifra era modesta: em 1853-1854, num total de re- 
ceitas de £ 55 milhões o impósto sôbre a renda figurou 
com 5.732 mil libras. Nesse século já a income-tar figu- 


gurava com a rúbrica principal das receitas orçamentá- 
rias. Em 1915-1914, num total de 160 milhões a income- 
tax entrou com 46 milhões, constituindo a maior verba pro- 
veniente de impósto. Em 1922-1923 para um total de ce- 
ceita tributária de £ 729.400.000, a income-tar e super- 
tax entram com £ 376.600,00. 


Durante a 1º grande guerra, a income-tax foi profun- 
damente modificada, O princípio da progressão foi uma 
das criações do periodo de guerra, bem como a aplicação 
do impósto sóbre os salários dos operários e demais tra- 
balhadores. Diminuiu o limite das isenções e foram mo- 
delados alguns excessos do impósto, mas a taxa média pas- 
sou de 6 1/4 a 12 1/2%. 

A percepção automática do impósto “na fonte” (stop- 
page) desenvolveu-se, considerávelmente, e, hoje, cêrca de 
70% da arrecadação é feita por êsse modo. 

Assim como na guerra de 1914 a 1918, a income-tar 
britânica forneceu, na última guerra aos principais recur- 
sos do Estado. Criando uma “sôbre-taxa” para lucros e 
rendas excedentes de certo limite, pôde a Inglaterra com- 
pensar a redução tributária feita nos detentores de pe- 
quena renda, com o aumento de impósto dos mais bem 
aquinhoados. Na previsão de guerra, a laxa do impóslo 
passou de ôsh. a 6d. a 10sh, por £, isto é, a metade da renda 
do contribuinte era recolhida aos cofres públicos a título 
de impósto. O número de contribuintes passou de 4 mi- 
lhões a mais de 14 milhões, dos quais 7 1/2 milhões de 
assalariados. A “sôbre-laxa” que se aplica, segundo uma 
taxa progressiva, às rendas superiores a 2.000 libras, tende 
a confiscar uma parte tanto maior da renda, quanto mais 
elevada esta é, chegando o erário a perceber 95% da venda 
que ultrapassar de 6.000 libras, 

Nas rendas acima de 11.000 libras, num total de 155 
milhões de libras em 1944, a parte que passou para o erá- 
rio, após a imposição, foi de 125 milhões de libras ou sejam 
80% desse total, 


2 — ESTADOS UNIDOS 


Os Estados Unidos decretaram o Impósto de Renda em 
1894, mas em 1895 foi a income-lax considerada inconsti- 
tucional, para ser restabelecida em 1913, mediante a 16º 
emenda à Constituição. O impósto atingiu o seu maior 


desenvolvimento durante a 1º grande guerra mundial, 
sendo, na ocasião, a principal fonte de receita tributária 
do pais, num periodo em que as despesas orçamentárias 
alcançavam os altos níveis de custeio extraordinário. De- 
pois da guerra, o Impósto de Renda norte-americano con- 
linuava mantendo a primazia na obtenção dos recursos 
fiscais, entrando nos orçamentos, em 1918 e 1920, com 59% 
das receitas ordinárias da União. Caindo a 49% em 1925, 
subiu para 58% em 1930. Em 1948, pelo Revenue Act da 
quêle ano, o impósto de solteiro com renda de $ 100.000 
dólares, atingiu a 58.000 dólares, e o de casado sem de- 
pendentes que atingia a 63.000 dólaves, diminuiu, passando 
a ser de 46.000 dólares. O de pessoa física com 2 depen- 
dentes atingira a 45.000 dólares em denda de 100.000 
“dólares. 

O minimo sujeito ao impósto passou de $ 500,00 para 
$ 600,00, enquanto as pessoas de mais de 65 anos e os 
cegos se beneficiam com a isenção até o limite de 600 dó- 
lares de renda anual. Cada dependente goza de isenção 
até 600 dólares. Nenhuma modificação sogreu o impósto 
devido pelas pessoas jurídicas. 

O impósto grava os vencimentos do funcionalismo, os 
ordenados de comerciários, os salários de trabalhadores da 
indústria e do campo, as comissões, proventos e ganhos de 
qualquer natureza. 


RB) BRASIL, 


O aparecimento do Impósto de Renda no sistema tri- 
butário brasileiro é, relativamente, recente. Foi em 192% 
que, fundamentada no art. 12 da Constituição de 1891, a 
União inscreveu êsse tributo na lei orçamentária daquéle 
exercício. 

Entretanto, já no Império haviam surgido tentativas 
de implantar o tributo, É no relatório de 1844, o grande 
Ministro Alves Branco refere-se ao art. 23 da Lei de 21 de 
outubro de 1843, que impunha uma contribuição progres- 
siva sôbre todos os vencimentos percebidos dos cofres pit- 
blicos, e sôbre tôdas as percentagens e emolumentos a éles 
anexos, com exceção sómente dos que não excedessem 
5008000 (quinhentos mil réis) anuais, sóldo dos militares 
em campanha, etc. Para isso foi organizado o regulamento 


tivo 
a coisa. 
os vencimentos percebidos dos cofres públicos 
pois com a antecipação de quase um século uma 
tributável até hoje controvertida, e que tanta o) 


levantado. q 
O primeiro regulamento sôbre Im de Renda | Pe 
século, foi baixado pelo Decreto n.º TE ser, é poupe 
bro de 1924, seguido pelo de 26 de julho de 1 

Decreto n.º 17.390. 

A Consliluição de 1934 incorporou, definitivamente, o 
Impósto de Renda ao sistema tributário brasileiro, dando 
à União competência privativa para a sua imposição, re- 
servados aos Municipios a parte cedular relativa às pro- 
priedades rurais. Mas a Carta de 37, seguindo as correntes 
tributárias mais atualizadas, reinvestiu a União na pleni- 
tude dos seus direitos de impor tributos diretos, tirando aos 
Municipios a competência parcial que lhes cabia. 

Dai para cá, os principais dispositivos referentes ao 
Impósto de Renda são o Decreto-lei nº 4.178, de 1942, o 
Decreto nº 5.8M, de 1943, a Lei n.º 154, de 25 de novem- 
bro de 1947, o regulamento baixado com o Decreto nú- 
mero 24.249, de 22 de dezembro de 1947, e por fim a Lei 
nº 1.47, de 26 de novembro de 1951. 

Esta última lei introduz apreciáveis modificações no 
regulamento anterior, podendo citar-se entre as de maior 
significação, a que aumenta de 24.000 para 30.000 cruzei- 
ros o limite de isenção; a fixação em 20 e 10 mil cruzeiros 
do abatimento para espôsa e cada filho, respectivamente; 
a que altera as taxas sóbre dividendos de ações ao porta- 
dor, lucros provenientes de prêmios em sorteios lotéricos 
e outros; a que trata da incidência sóbre os aumentos de 
capital; e especialmente, a que estabelece as taxas adicio- 
nais de 15% sôbre o impósto a pagar. Essa última inova- 
ção alinge as pessoas jurídicas de um modo geral e as pes- 
soas Físicas com impôsto acima de 10.000 cruzeiros, bem 
como as reservas e lucros em suspenso ou não distribui- 
dos, em poder de pessoas jurídicas. O montante dessas 
taxas adicionais se destina a vários empreendimentos de 
natureza econômica, como ferrovias, portos, hidroelétricas, 
armazéns gerais e indústrias agricolas. 


4 — OUTROS PAÍSES 


A Inglaterra e os Estados Unidos são os paises onde o 
Impósto de Renda assumiu maiores proporções e atingiu à 
mais perfeita técnica. Os outros países apenas acompa- 
nharam a legislação dêsses dois lideres no campó tributá- 
rio, especialmente a Inglaterra, pioneira da income-lax, e 
não fizeram mais do que aplicar ou tentar aplicar, as re- 
gras já consagradas, com as modificações peculiares à na- 
tureza dos regimes econômicos e financeiros, à renda na- 
cional e ao caráter do povo. Quase todos os países que 
contam com o Impósto de Renda adotam o sistema cedn- 
Jar, e em todos, mesmo na Rússia Soviética, é taxada a re- 


muneração do trabalho. “Nest 

nega um dos postulados básicos 
que o valor das coisas é determinai 
trabalho. Se o fôósse, o salário devia escapar à 
pois seria lógico que o operário não se | desfalcasse no 
do seu trabalho, isto é, no rendimento do seu aitirça 
tal ou físico. Mas a noção do valor-trabalho é coisa 
passado, e a renda diferencial ali impera como em q 
quer outro pais sob o regime capitalista, Assim, o Imp E 
de Renda na República Russa em pouco difere do que há = 
entre nós, colhendo, também, nas classes mais abastadas, 
o maior quinhão para o enriquecimento do erário, 


DE RENDA 
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IV CONSIDERAÇÕES GERAIS SÓBRE | 


1 — CONCEITO DE RENDA 


A nossa lingua embora rica de vocábulos, é uma das 
mais maleáveis, é muitas vêzes incapaz de definir com 
precisão um conceito, um fato, um objeto. A palavra renda 
é uma destas palavras da língua portuguêsa, que definem 
mal, ou que definem de menos. Não se chegou a precisar 
o que significa o vocábulo renda, porque êle serve para de- 
finir vários conceitos de ordem econômica, financeira e 
fiscal. Tanto se aplica no Brasil o têrmo renda ao aluguel 
das terras, como ao juro dos títulos públicos, como aos 
rendimentos do trabalho. Essa confusão deriva de não pos- 
suir a nossa língua um outro ou outros vocábulos que se 
apliquem às diferentes espécies de rendimentos, return ou 
vield, dos inglêses. Income, revenue, rent são três vocá- 
bulos que em inglês designam naturezas diversas do ganho, 
mas nós não possuimos senão uma só palavra para de- 
signar todos aquéles têrmos. Vem, talvez, dessa nossa in- 
capacidade vocabular, a confusão que em nosso pais se 
faz em tórno do conceito de renda, e as sérias restrições 
opostas à latitude alcançada pelo Impósto de Renda em 
sua marcha para a laxação de todos os réditos positivos, quer 
das emprêsas, quer do indivíduo singular ou pessoa física. 
Se tivéssemos outro palavra para aplicar aos rendimentos 
do trabalho, certamente nao haveria quem se opusesse a 
que o magistrado, o funcionário, o militar, o operário e 
as demais pessoas que vivem de ordenados, viessem tra- 
zer a sua contribuição ao erário por intermédio do Impósto 
de Renda, 

Na sua mais ampla acepção, renda (income) consiste 
em serviços. Sob a designação de serviços podem estar 
compreendidas as vantagens auferidas por um titulo de 
propriedade, tais como os juros de uma apólice da Divida 
Pública, ou outro qualquer título de crédito; os benefícios 
derivados de coisas materiais existentes, tal a moradia con- 
cedida a um inquilino (aluguel), ou o serviço de trans 


porte de pessoas por trem ou outro qualquer meio (frete); 
o serviço prestado por indivíduos, como simples trabalha- 

dores ou como profissionais (salário). Assim pois, o valor 

de uma renda é o valor dos serviços que a representam, 

Como na vida econômica, todos os valores são expressos em 

moeda, também os valores representativos de renda se ex- 

primem em moeda, que, pela sua própria definição — é 

medida comum dos valores. 

Sendo a renda uma série de serviços”, diz Irving Fisher 
— “qualquer espécie particular de renda é apenas uma co- 
leção de serviços especificos, escolhidos de acôrdo com 
outros principios tendo em vista um fim definido”. 

“Assim”, continua Fisher, “a renda total de um indi- 
víduo é o valor total em dinheiro dos serviços recebidos 
por êle de tôdas as fontes, incluindo sua própria atividade. 
A renda liquida em dinheiro, de uma pessoa, é a soma de 
tôdas as suas receitas monetárias, menos a soma em di- 
nheiro despendida”. 

Usando de outros têrmos para a definição de renda, . 
podemos, como fazem os economistas clássicos, e como 
conceitua Lautenburger, ligar a noção de renda aos falóres 
fonte e tempo. Assim, a renda seria, no sentido estritamente 
econômico do têrmo, a que deriva regularmente, durante 
um período de tempo suficientemente longo ou de uma 
fonte humana (trabalho muscular ou intelectual) ou de 
uma fonte material, mas ligada ao homem por um vinculo 
de propriedade (imóvel, capital mobiliário) ou pela com- 
binação das duas fontes (aplicação de trabalho ao capi- 
tal numa emprêsa). 


2 — CONSEQUÊNCIAS FISCAIS DA NOÇÃO 
DE RENDA 


A legislação fiscal adotou a concepção econômica da 
renda, consubstanciada nas doutrinas acima expostas. Con- 
sidera o fisco como renda, e como tal sujeita às leis tribu- 


lárias que geraram o impósto direto na pessoa física — o 
salário, em tódas as suas modalidades, ou seja o rendimento 
do trabalho; os juros de apólices, ações debêntures e outros 
quaisquer titulos de crédito; os aluguéis da propriedade 
imóvel e todos os aumentos do patrimônio individual; e 
na pessoa jurídica os lucros da atividade industrial, co- 
mercial ou agricola, as valorizações dos ativos das emprê- 
sas e as reservas que se queiram incorporar ao capital. 
Neste ponto, a lei fiscal brasileira, como a de outros países, 
inclusive a França, se diferencia da Inglaterra, que não tri- 
buta as reservas, mesmo que sejam incorporadas ao capi- 
tal, ou distribuidas aos acionistas, considerando isso uma 
dupla tributação. 

Eis uma questão que se prende internamente, à con- 
seituação da renda, e que cada povo interpreta a seu modo. 
Nem pode ser tomado como padrão o sistema inglês, nem 
o brasileiro, o Irancês ou o ilaliano: o Impósto de Renda 
segue a noção de renda conforme a indole e a tradição que 
a Jormam, e nada se pode estabelecer de rigido e universal 
na aplicação do tributo. 

Na Alemanha, define-se a renda como o montante total 
das receitas provindas das diferentes fontes especificadas, 
consideradas as perdas relativas a cada categoria, e após 
as deduções de despesas especiais. Es: 
saber: agricultura, exploração indus + tra- 
balho independente, trabalho salariado, capitais, locações e 
diversas rendas da terra. Em regra geral, diz Laufenberger, 
há de considerar-se como renda bruta o excedente das re- 
ceitas sôbre as despesas de aquisição da renda. 


Segundo o balanço das emprêsas, e tendo em vista as 
modificações do ativo, o lucro tributável é, em princípio, a 
soma representada pela diferença entre o valor do ativo 
no exercício anterior, aumentado das retiradas em dinheiro 
do proprietário, diminuído da importância aplicada em 
investimentos; (dinheiro ou bens destinados a aumentar a 
exploração). O lucro auferido na venda do ativo, acima 
de 10.000 marcos é tributado. 

Com referência 


aos lucros da agricultura, são muito 
atenuados os rigores do fisco; as rendas agricolas não são 
taxadas senão acima de 8.000 marcos, e se são inferiores 
a essa soma, as pessoas físicas que déle participam só pagam 
o impósto quando os seus rendimentos atingem 3.000 


marcos. 


» 


Em França, segundo Laufenburger,, o lucro tributável 
no impósto cedular é a cifra total do enriquecimento rea- 
lizado pela emprêsa em razão das operações que efetua 
durante o exercicio considerado, quer êsse enriquecimento 
seja constituído por rendas ou por ganhos sôbre o capital. 
Especificando, são taxáveis os prêmios de reembólso, isto é, 
o excedente do valor do reembólso dum título sôbre o valor 
nominal; a distribuição das reservas e as valorizações do 
ativo, as bonificações em ações, os direitos de subscrição 
de ações novas. E” segundo aquêle autor, uma extensão 
abusiva da noção de renda, pela qual se confunde esta com 
desdobramento de capital, ou ganhos de capital. 

Já os Estados Unidos adotam um conceito de renda 
que os aproxima da Inglaterra, A renda das pessoas físi- 
cas sujeitas à laxação compreende vencimentos, salários, 
prêmios, lucros das profissões econômicas, rendas de pros 
priedades mobiliárias e imobiliárias, comissões, lucros e 
ganhos de tóda natureza e os ganhos de capital realizados 
em virtude de transações de tôóda espécie. São distinguidos, 
nos Estados Unidos os lucros provenientes de um invesli- 
mento a longo prazo, e de uma especulação a curto prazo, 
no que age com perfeita justiça o legislador americano. 
Se, por exemplo, um bem é retido durante seis meses € 
após êsse prazo se valoriza, o excedente é considerado in- 
vestimento, e, como tal sujeito a uma taxa de 50% mais 
baixa do que a que seria aplicada num excedente verifi- 
cado a curto têrmo. Exemplificando: se um imóvel com- 
prado hoje, é vendido dentro de um mês com lucro, sôbre 
êsse lucro pagará um impósto integral; se a venda se efe- 
tiva depois de seis meses, pagará o impósto com dedução 
de 50%. 


3 — O IMPOSTO DE RENDA E A ECONOMIA 


Uma das principais acusações surgidas contra os im- 
postos em geral, é a de que êles oneram o povo pela ele- 
vação geral dos preços. 

Não há a menor dúvida de que o fenômeno é inevi- 
tável, se pensarmos que o impacto de um novo impósto 
no campo econômico, traz perturbações mais ou menos in- 
tensas, que se propagam com tanto mais amplitude e pro- 
fundidade, quanto maior fôr o seu raio de ação e impe- 
tuosidade. 


E sendo pelos preços que podemos notar as alterações 
da atividade econômica, é óbvio que éstes registrarão, de 
imediato, as perturbações que, porventura, se verifique 
na esfera econômica, e decorrentes da ação fiscal. 

Haverá, entretanto, gradações na ação perturbadora 
do impósto sôbre os preços, gradações que se podem reve- 
tar ou pela natureza do impósto, ou pela má política fiscal, 
pela inoportunidade do tributo, ou enfim pela criação de 
taxas inadequadas ao rendimento que se espera do impósto. 

* Servindo-nos, para um confronto da velha divisão dos 
impostos em diretos e indiretos, não temos dúvida em pro- 
clamar que os impostos indiretos, — e neste caráter inclui- 
nos o impóôsto sóbre o valor de mercadorias — exercem 
muito maior influência sóbre os preços de que os impóslos 
diretos, nos quais representa papel preponderante o Im- 
pôsto de Renda. Já Myrdal, em obra célebre, ao mesmo 
tempo que reconhecia ter o Impósto de Renda a faculdade 
de obrigar o contribuinte a reduzir seu consumo na me- 
dida correspondente, acrescentava: “Mas, uma vez que 


êste impósto não implica, como os impóstos especiais sôbre 
o consumo e a produção, em aumento dos preços de uma 
determinada mercadoria de consumo, supomos que a re- 
dução no consumo a realiza equilibradamente. A própria 
direção do consumo não é tão afetada, e por conseguinte, 


tão pouco a direção ia produç E mais além; “o im 
pôsto líquido não é nem um gasto de consumo nem um 
custo de produção”. 

Mas o Impósto de Renda não se aplica a priori, e não 
pode, senão, escassamente, influir no custo do produto; ,é 
pois, evidente que não terá ação ponderável sôbre o nível 
de preços, que tão estreita relação mantém com o custo 
de produção. Já o mesmo se não pode dizer dos impostos 
que gravam o consumo de mercadorias cujos preços de 
custo (matérias primas e secundárias) estão na dependên- 
cia do impósto, bem como o preço de venda do produto 
ao público. Este é o mais sacrificado, porque o que ocorre 
geralmente é que o impóôslo de consumo serve de pretexto 
para elevações extra de preços, sendo às vêzes não um 
ônus mas uma vantagem para o produtor, porque êste es- 
tabelece o preço de venda do produto acima da diferença 


entre o antigo preço e o impôsto por nidade 7 
comum verificar-se, nos produtos de consumo c 

tais os fóstoros, as bebidas, os cigarros preço. 

rio 100, taxado com 10, subir logo para 150, sem 
consumo, geralmente ineláslico, sofra qualquer dim 
ção. Portanto, podemos repelir que o Impósto de 
embora exerça sóbre o consumo as influências restritivas 
a que já nos referimos, não tem sôbre os preços ação de 
grande magnitude. 

Na parte dêste documento consagrada à história do 
Impósto de Renda, salientamos que o aparecimento dêsse 
tributo, tal como êle se caracteriza desde o fim do século 
XVII, teve um objetivo eminentemente financeiro, com o 
fim determinado de proporcionar recursos com que custear 
a guerra. Mais tarde, êle já não era um impósto de guerra, 
mas conservou o seu caráter financeiro, isto é, o de au- 
mentar as receitas orçamentárias. Mas o mundo evoluin, 
novas concepções surgiram, e hoje o impósto não é apenas 
um meio de engrossar os ingressos monetários do Estado, 
mas o de servir ao sistema de freios e contrapesos com 
que o Poder Público intervém na vida econômica. A po- 
litica financeira reflete, no mundo atual, as condições eco- 
nômicas de uma nação. Ensina Myrdal que “uma política 
financeira que omite por completo tôda consideração de 
ordem econômica, não existe na realidade”. A verdade nos 
é confirmada pelas rubricas dos orçamentos modernos, em 
que a politica de investimentos dos govêrnos se processa 
através daqueles documentos financeiros, onde são con- 
signadas somas vultosas obtidas por meio de impostos, 
para serem aplicados na produção agricola e industrial, 

£ nenhum sistema de impostos mais autorizado a servir 
a fins econômicos do que o Impósto de Renda. 

Impósto fundamentalmente pessoal, visando pessoas € 
não coisas, incidindo sôbre excedentes líquidos individuais, 
ou de emprêsas, tem nêle o Estado o único instrumento 
maleável e pronto para regular o poder aquisitivo e assim 
estabilizar os preços e o valor da moeda. 

Supondo que o Impôsto de Renda aumenta, diz Gunnar 
Myrdal, a consequência é que a renda que fica à disposi- 
ção dos particulares, para a demanda de mercadorias de 


. 
) 


consumo e para poupança, diminui em uma soma igual ao 
aumento do impósto. 

E” igualmente por meio do Impósto de Renda que os 
Govêrnos, usando das atribuições que lhes competem na 
estera social, transferem as rendas dos mais bem aquinhoa- 
dos para os menos favorecidos da fortuna. Tributando os 
grandes rendimentos, os lucros extraordinários, os sôbre- 
valores e as rendas não ganhas (uncarned increments), O 
Estado está se habilitando a aplicar em obras sociais uma 


+ 
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parte do que tira dessas rendas, vindo, assim, em socorro 
dos necessitados. 

E" o Impôsto de Renda uma expressão financeira, de 
caráter permanente, que acompanha, na justa medida, o 
desenvolvimento econômico das várias fontes de renda de 
que provém; e, ainda, como vimos, êsse tributo é um ele- 
mento decisivo na equilíbrio das condições sociais e na eli- 


minação de graves problemas no âmbito das atividades 
humanas. 


a 


V— ANÁLISE DA SITUAÇÃO 


1 — FINALIDADES DOS DIVERSOS ÓRGÃOS 


O crescimento dos serviços afetos à Divisão do Impôsto 
de Renda e o máximo de rendimento que êles devem al- 
cançar, no sentido de conseguirem completo domínio das 
fontes de rendimentos, estão a exigir uma reorganização, 
objetivando melhor divisão do trabalho em todos os seus 
setores. Para lanto, urge dotar as repartições do Impôsto 
de Renda de mais pessoal, técnico e auxiliar, 

No âmbito do pessoal técnico estão incluídos os conta- 
dores e os oficiais administrativos, já para não falar de 
economistas, estatísticos e desenhistas, também necessá- 
rios. Pessoal auxiliar, dentro da terminologia atual, en- 
globa desde o larefeiro até o escriturário. 

Não tem sido fácil conseguir o elemento técnico im- 
prescindivel aos quadros dirigentes e de fiscalização, isso 
porque o ingresso, pelo sistema do mérito preconizado na 
Constituição Iederal, sómente é possivel mediante con- 
curso, quase sempre demorado e sem grandes atrativos, 
visto como, exigindo muito em conhecimentos, acena com 
pouco em matéria de remuneração. Tal acontece face à 
conjuntura econômica brasileira, onde, no mercado de tra- 
balho, os particulares pagam os melhores salários e obtém 
o pessoal de maior realce técnico e administrativo. 

Essa dificuldade atinge não só a Divisão do Impósto 
de Renda, mas sim todo o serviço público federal, em que 
a quantidade substitui a qualidade do funcionalismo; e, em 
consequência, a produtividade inferior e cara, no traba- 
lho, por sua vez, torna-se a solução inevitável, face à au- 
sência de meios para uma realização administrativa, em 
bases técnicas e racionais. 

A reorganização dos serviços, em andamento dentro dos 
recursos atuais, esboça-se, sintetizada, do seguinte modo: 


1 — reaparelhamento dos órgãos subordinados à Di- 
visão do Impósto de Renda, tendo em vista: 


1 — Pessoal apto e suficiente, tanto para o ser. 
viço interno quanto para o externo; e 

2 — os meios materiais, representados pelas. 
instalações, equipamentos (inclusive a me: 
canização) e material de consumo; 


HW — a criação e disciplinação da tarefa fiscalizadora 
permanente e externa que terá por objetivo: 


1 — dar assistência mais efetiva aos contri- 
buintes; 


2 — estender as atividades de contrôle e vigi- 
lância a um número cada vez maior de 
contribuintes; e 


4 — fiscalizar em maior profundidade, ulili- 
zando, cada vez mais, o sistema de con- 
tróle indireto. 


HI — o ingresso de novos funcionários nas carreiras 
de contador e oficial administrativo, além de 
outros de natureza auxiliar. 

A Divisão do Impôsto de Renda é um organismo res- 

trulurado, em 1942, pelo Decreto nº 9.423. 


Abrange ela os seguintes órgãos subordinados: 

Serviço de Administração (5. A.). 

Serviço de Contróle e Estatística (S.C.E.). 

Serviço de Vributação (S.T.). 

Serviço de Lucros Extraordinários (S. L. E.). 

Delegacias Regionais no Distrito Federal e nos Estados: 

Delegacias Secionais nos centros de maior importância 
econômica e financeira; 

Inspetorias onde não se justifique uma Delegacia Se- 
cional. 


Com o crescimento dos serviços, ficou patenteado que 
a reforma de 1942, que encerrou a primeira e importante 
tentativa para descentralização dos encargos, já não salis- 
faz, exigindo novas modificações na estrutura e no fun- 
cionamento orgânico da Divisão do Impósto de Renda. 

Embora descentralizados os serviços, através da mul- 
tiplicidade de delegacias regionais e secionais, a reforma 
de 1942 concentrou nas mãos do diretor e dos delegados 
Regionais, tôda a função dirigente, em consequência de 
serem êles os detentores do poder de decidir, quer quanto 
ao pessoal, quer sóbre as questões suscitadas com os con- 
tribuintes. “ 

Justificava-se, naquela época, semelhante procedimento, 
eis que os funcionários dirigentes, devidamente experimen- 
tados, eram poucos, embora essa solução contrariasse em 
parte, um dos principios básicos da organização racional do 
trabalho, que consiste em não se atribuir a um só chefe, di- 
retamente, responsabilidades que deveriam ser, pela sua na- 
tureza, atribuídas a quem pratica o ato e não, ao que, depois, 
venha a homologá-lo. 

Os estudos que estão em curso na Divisão do Impósto 
de Renda visam: 


1º — a adoção de novos métodos de trabalho, em vir- 
tude da substituição de processos obsoletos; 


2º — a seleção cientifica dos servidores, de acôrdo com 
os seus pendores profissionais e as necessidades da repar- 
lição; 


3º — o desenvolvimento e potencialidade do fator hu- 
mano pelo aprimoramento dos seus conhecimentos técnicos; e 


4º — a cooperação estreita e permanente entre os ser- 
vidores que integram o quadro do Impósto de Renda, quer 
se trate de dirigentes, quer de dirigidos. 


Os trabalhos de pesquisa convergirão para a conserva- 
ção de um minimo de burocracia indispensável para a abo- 
lição do empirismo, da improvisação e da opinião ou in- 
fluência puramente pessoal, que substituem a organização 
valiosa, no sentido amplo e complexo, por outra, prejudi- 
cial, que se baseia, temporariamente, no esfôórço e no pro- 
pósito individuais, 


32 


Visam os estudos as decisões na base dos fatos e co- 
nhecimentos objetivos; na predominância do espírito de 
cooperação entre chefes e simples funcionários; na melho- 
ria das condições de trabalho, aumento da produção em 
térmos de qualidade, quantidade e rapidez; na especializa- 
ção dos servidores e, enfim, no aumento da arrecadação. 

Reformar o Impóôsto de Renda, todavia, não é o bas- 
tante, visto não ser êle autônomo. 

Impõe-se ampliar, dilatar ainda mais a reforma que se 
tem em mira levar a efeito. E para tal medida inadiável se 
oferece a autonomia da Repartição, capaz de conferir-lhe 
maior raio de ação e facultar-lhe movimentação que se coa- 
duna com seus encargos. .Sômente com a redução das in- 
termináveis, demoradas e injustificadas exigências burocra- 
ticzs nas questões administrativas de pessoal e material, 
poderá a Divisão do Impôsto de Renda marchar firme, cum- 
prindo a sua grande missão, 

São evidentes as dificuldades que impedem a Divisão 
do Impôsto de Renda de cumprir, como devia, a sua fina- 
lidade no âmbito da realização tributária, e por isso mesmo 
se impõe à sua restruturação orgânica e funcional à seme- 
lhança do que, para órgãos idênticos, de há muito já ocor- 
reu em outros países, onde o Estado dispõe de um orga- 
nismo suficiente para coibir, com sucesso, a sonegação e 
não para tolerá-la, como entre nós acontecia e ainda até 
certos limites se sente, mercê da condenável organização 
pública que dispomos. 

A evolução dos serviços tributários, pela melhoria dos 
seus métodos de trabalho, vence, como temos provado, a 
técnica malsã dos fraudadores do erário, obrigando-os ao 
respeito da lei, e pode, não Lemos dúvida, permitir a ins- 
tituição da verdadeira justiça fiscal que a todos compreende, 
sem exceção, no irrecusável dever cívico de contribuir para 
o Tortalecimento das finanças públicas e a solução dos 
magnos problemas nacionais. 


2 — SITUAÇÃO ANTERIOR 


A situação dos serviços da Divisão do Impósto de Renda 
e de suas Delegacias Regionais e Secionais, ao comêço do 
exercício tinanceiro de 195], era, realmente, inquietadora. 
As condições inadequadas em que se desenvolviam os ser- 
viços internos e de rotina em os principais órgãos, inclusive 


os relativos ao preparo do lançamento, acarretavam a para- 
lisação quase que completa da [fiscalização e do contrôle 
das declarações de rendimentos. Mal instaladas achavam-se 
várias Delegacias, entre elas algumas das de maior proje- 
ção no setor tributário. 

Havia ainda, a falta de malerial permanente e a insu- 
ficiência do material de consumo indispensável ao bom an- 
damento dos serviços, inclusive os pertinentes ao próprio 
lançamento. Considerável, outrossim, era o desfalque nos 
quadros de pessoal, problema que se agravava, continua- 
«lamente, na época do preparo manual das notificações de 
lançamento e dos recibos de arrecadação, que exigia mobi- 
lização da maior parte dos funcionários existentes, em cada 
repartição, repercutindo, assim, na inevitável paralização de 
tódas as outras atividades 


3 — SITUAÇÃO ATUAL 

O ano de 1951, para a Divisão do Impósto de Renda, 
foi ape o imício de um programa de trabalho, calcado 
em base realista, objetivando o melhor aproveitamento das 
possibilidades dêsse tributo, face ao progresso econômico do 
Brasil. Encetou a Divisão uma série de campanhas de fis- 
calização, com os parcos recursos de que dispunha, apoiada 
quase que exclusivamente nas reservas que jaziam latentes 
em seus funcionários. 

De norte a sul e de leste a oeste, levantou-se, operosa- 
mente, a fiscalização do Impósto de Renda, sem medir horas 
de trabalho e sem descanço, hem como sem verbas nem 
elementos de realização, em missão de esclarecimento e con- 
tróle, alcançando, nesses poucos meses de atuação, cilras 
nunca dantes atingidas, 

Paralelamente, como dissemos atrás, fot introduzida a 
mecanização nos serviços de lançamento, arrecadação, ca- 
dastro e estalística nos Estados de São Paulo, Rio Grande 
do Sul € Minas Gerais, objetivando maior ranídez e segu 
rança nesses serviços e a melhor atuação do pessoal técnir 

Podemos assegurar, sem receio de contestação, que o 
Impôsto de Renda, com essa pequena mecanização, deu 
um salto gigantesco, que corresponde, na história do pro- 
gresso da humanidade, à passagem, direta e sem etapas, do 
carro de bois para o lipo mais moderno de veículo auto- 
motorizado. Não é simples literatura, visto como os resul- 
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tados aí estão como uma a 
do que afirmamos, ao ser 

recadação, face à 
milhões de cruzeiros, ou 


Comparativamente, a previsão orçai 
Toi suplantada, lambém, pela arrecadação 


Cr 
Arrecadação em A95L .......... 8.059,264.178,90 = 
Previsão orçamentária pura 1954 5.879.000.000,00 
4 mails .-viceriessa vieste 2.180,764.176,90 


O principal, o fundamental, isso foi conseguido com 
ampla margem: estimular o funcionalismo do Impósto de 
Renda; mostrar-lhe a importância do tributo que temos a 
honra de fiscalizar e controlar; assinalar-lhe o seu pi 
gresso invencível, consequência do seu determinismo 
tórico e da sua repercussão no campo social e polílico; em 
resumo, realçar a simpatia da sua incidência técnica e prá- 
tica no quadro econômico e financeiro do pais, 

No selor especial da fiscalização, conseguiu a Divisão 
do Impósto de Renda superar tôdas as dificuldades existen- 
tes, empreendendo, dentro de bases sólidas e rigidas, um 
trabalho de profundo alcance nas camadas dos contribuin- 
tes, trabalho êsse cujos efeitos representar, sem dúvida, 
a coroação dos esforços dispendidos, pósto que o montante 
relativo à elevação da receita, em 1951, em confronto com 
a do exercicio anterior atingiu a um resultado jamais ab- 
tido na cobrança do Impósto de Renda. 

O programa de fiscalização adotado para 1951, relati- 
vamente ao contrôle dos rendimentos das pessoas jurídicas, 
das pessoas fisica e das sujeitas ao desconto na fonte, obe- 
deceu, em resumo, ao seguinte critério: 


fá 


a — PESSOA JURÍDICA 


Implantação do novo sistema de fiscalização intensiva 
e permanente em todo o teritório nacional, o que possibi- 


a continua dos funcionários especializados 
s e firmas comerciais, além da ampla orien- 
tação e do esclarecimento aos contribuintes na solução de 
seus problemas tributários e no perfeito conhecimento da 
lei, a regulamentação da situação fiscal de dezenas de mi- 
lhares de pessoas jurídicas que não se encontravam em po- 
sição normal para com o Impósto de Renda. 

Há que ressaltar, outrossim, os exames de livros e do- 
cumentos de contabilidade efetuados e as campanhas espe- 
ciais levadas a eleito contra as firmas e sociedades que ex- 
ploram ramos de atividade de lucro fácil ou que se Jocu- 
pletavam com transações ilícitas, aproveitando-se de siluga 
ções especiais. 


litou, pela v 
em as emp: 


b — PESSOA FÍSICA 


Rigoroso contrôle dos rendimentos declarados pelds 
pessoas físicas, mediante confronto com os elementos de 
cadastro e informações prestadas por lLerceiros, 

Revisão minuciosa das declarações dos contribuintes 
que promoveram, por meios fraudulentos, deduções de se- 
guros dotais e juros de dividas pessoais, para efeito de com- 
provação da legalidade dos respectivos abalimentos que, 
segundo as apurações estatisticas, chegaram a perfazer, em 
1951, cêrca de 96% das reduções da renda bruta das cla 
mais abastadas. 

Conlróle dos rendimentos cedulares, especialmente dos 
provenientes do capital imobiliário, 


e m— RETENÇÃO NA FONTE 


Contróle dos dividendos distribuídos sóbre ações ao 
portador, bem como interêsses e outros benefícios a elas 
atribuídos e contróle dos rendimentos pagos ou creditados 
a residentes no exterior, através o preenchimento de ques- 
tionários préviamente elaborado, o que motivou a regula- 
rização da siluação de inúmeras emprêsas, que, irregular- 
mente, haviam deixado de recolher, na época nozmal, os 
impostos arrecadados dos acionistas ou beneficiados, pra- 
ticando, caracterizadamente, um ato de apropriação in- 
débita 


Em largos traços, foi êsse o plano de trabalho elabo- 
rado pela Divisão do Impósto de Renda para o exercício 


, 


” aa, 
de 1951, objetivando a sua administração, confinuadamente, 
corrigir as falhas que surgissem, acelerar cada vez mais o 
ritmo dos serviços, ampliar as possibilidades de lançamento 
e contrôle da arrecadação, preparando, assim, um maior 
campo de ação para os exercicios futuros, de modo a esta- 
belecer um clima de confiança entre o Fisco e o contri- 
buinte e uma arrecadação condizente com os encargos é 
responsabilidades de natureza relevante que são alribui- 
dos ao Impósto de Renda, o mais justo dos impostos, dentro 
do plano de recuperação financeira do pais, elaborado pelo 
Chefe do Govêrno. 


4 — PLANO PARA O CORRENTE EXERCICIO 


O plano de trabalho para o corrente exercicio, cons- 
titui, prálicamente, a ampliação e aperleiçoamento dos tra- 
balhos planejados em 1951, Impõe-se, para tanto, a reforma 
da legislação vigente, consumslanciada, em partes, nos an- 
teprojetos remetidos ao Congresso Nacional pelo Poder 
lixecutivo, 

“Torna-se mister, outrossim, a mecanização de outros 
serviços de caráter interno e a adoção de providências que 
visem a proporcionar condições adequadas de funciona- 
mento para as diversas Delegacias Regionais ou Secionais 
e Inspetorias. A fiscalização externa e permanente, pedra 
angular em que se apoia a estrutura de qualquer receita 
tributária, deve ser estabelecida em base mais sólida e eli- 
ciente, 

Há que considerar, finalmente, a necessidade de serem 
Hixadas normas de trabalho que venham propiciar relações 
perteitas entre os contribuintes e o Fisco, mediante espe- 
cializada orientação no cumprimento da lei e punição se- 
vera para os fraudadores e recalcitrantes. São êsses os tra- 
balhos do Impósto de Renda, no exercicio corrente, cuja 
arrecadação deve ser tanto mais elevada quão criteriosa, 
pelo seu sentido eminentemente social, 

E” oportuno mencionar que a responsabilidade da Di- 
visão do Impósto de Renda, na conjuntura atual, é enorme. 
De acórdo com a Lei nº 1.487, de 6 de dezembro último, 
que prevê a receita e fixa a despesa da União, deverá sobrar 
Cr$ 8.051.500.000,00, a titulo de Impósto de Renda. Além 
dessa cifra, já superada pela arrecadação de 1951, e em 
muito mais a ser ultrapassada pela dêste exercício, cabe-lhe, 


também, cobrar o adicional de que trata o art. 3º da Lei 
nº 1.474, de 26 de novembro do ano próximo passado, a 
título de empréstimo, num total de 10 biliões de cruzeiros, 
no período de 1952 a 1956. 

A versatilidade na planificação é incompatível com 
qualquer função de mando e, por isso, a Divisão do Impósto 
de Renda prosseguirá com seu programa geral, embora 
melhorando-o, constantemente, em razão das exigências dos 
serviços, em benelício da arrecadação e dos próprios con- 
tribuintes., 


APERFEIÇOAMENTO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 


A Divisão do Impósto de Renda, logo no início da atual 
direção, obteve do Sr. Ministro da Fazenda a designação 
de uma comissão, no sentido de elaborar um anteprojeto 
de lei, para encaminhamento ao Congresso, consolidando e 
modificando o atual regulamento tributário. 

A necessidade de legislar sóbre os recursos destinados 
ao programa de reaparelhamento de portos e ferrovias, au- 
mento da capacidade de armazenamento, frigorífico e ma 
tadouros, elevação do potencial de energia elétrica e desen- 
volvimento de indústrias básicas e de agricultura, levou o 
Govêrno à procura de novas fontes de receitas, na base dos 
estudos realizados pela comissão designada, resultando 
disso a Lei nº 1.474, há pouco aludida, que contendo al- 
teração substancial no regulamento aprovado pelo Decreto 
nº 24.239, de 22-12-47, trouxe em seu texto o adicional res- 
tituível, consubstanciando aquéles recursos. 

Outros anteprojetos foram elaborados, de acórdo com 
a orientação do Sr. Ministro da Fazenda, compreendendo a 
organização e manutenção dos arquivos de documentos 
comprobatórios dos registros contábeis; as espécies de livros 
de contabilidade e a forma de serem escriturados; defini- 
cão e selecionamento das contas de balanço, belecendo 
regras para a sua padronização; normas para início, a ins 
trução e o julgamento dos processos de lançamentos “ex 
officio”; a criação e disciplinação da fiscalização externa 
e permanente do Impósto de Renda; e, finalmente, os prin- 
cípios e critérios a serem adotados na aplicação de penali- 
dades, em razão não só da espécie senão lambém da exten- 
são da infração cometida. 
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As providências tributárias que adotamos 
ocasião de sugerir, foram, sem exceção, 
feiçoamento dos métodos de t; ei 
detinição mais precisa das exig legais, de 
ao mesmo tempo, a arrecadação aumentasse sem 
de laxas e os contribuintes, sem dificuldade e. 
sem ciladas fiscais, pudessem conhecer os seus 
butários e os meios de satisfazê-los regularmente, 

Diversos tratadistas já se manifestaram sóbre os cons- 
tantes aumentos de taxas, desaconselhando-as. Temos pre 
sente, sóbre o assunto, as seguintes opiniões: 


“Tarifa majorada, produtividade degressiva” 
— (Basliat): 4 

Quanto mais elevada é a taxa do impósto, lanto 
mais tentadora se torna a fraude; quanto mais, 
por conseguinte, cada um se aplica a dissimular 
as suas rendas e se resigna a sofrer sérios trans- 
tornos para alcançar êsse desiderato, tanto mais se 
agravam as desigualdades decorrentes do fato de 
o pêso, de que ficam indevidamente aliviadas as 
pessoas pouco honestas, recair sôbre aquêles que 
são escrupulosos ou menos hábeis” (Colson). 

“Os contribuintes não tem o interêsse, nem a 
coragem de iludir o fisco, quando a lribulação é 
moderada; pelo contrário, a iniciativa é impor- 
tante se se trata de escapar às ampulações maciças 
de seu patrimônio, de seus rendimentos, de suas 
despesas pessoais, etc”. — (Rosier). 


O pior fenômeno, todavia, é a incidência econômica ou 
translação e que “consiste, da parte de um contribuinte, 
a fazer recair sóbre outrem o pêso da divida fiscal por êle 
paga”. 

Assim, à conta de taxas excessivas e da incapacidade 
fiscal de impedir a sonegação tributária, a injustiça se pra- 
ticaria sob o patrocinio das autoridades públicas responsá- 
veis, que, na impossibilidade de fazerem a lei respeitada e 
cumprida, se submeteriam, pela generalidade da fraude, 
ao êrro, e à omissão, gerando os mais graves problemas fi- 
nanceiros, econômicos e sociais. 
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DEMONSTRAÇÃO NUMÉRICA E GRÁFICA 


Os quadros numéricos e os gráficos que participam 
dêste Relatório demonstram, de maneira clara e precisa, a 
execução do lançamento e da arrecadação do Impôsto de 
Renda, durante o exercicio de 1951, em todo o território na- 
cional, sob os diferentes aspectos do seu desenvolvimento. 
Ainda que, por sua forma de apresentação, objelivem o es- 
clarecimento imediato, oportuno: é ressaltar interessantes 
particularidades que revelam alguns dos quadros anexos, 
através seus elementos numéricos. 

O confronto do número de contribuintes — pessoa fi- 
sica — com o respectivo montante de impôsto lançado, de- 
monstra que 61% d s contribuintes, que compõem as 
camadas inferiores de renda Jíquida, pagam de impósto 
apenas 9% do total lançado, Essas percentagens assinalam 
a desproporção entre o volume de contribuintes e a renda- 
bilidade fiscal, que, em verdade, é insignificante. Impres- 
siona o vulto do trabalho necessário a atender tão grande 
massa de contribuintes, as grandes responsabilidades de 
revisão que impõe — tudo isso representando despesas de 
custeio elevadas, que anulariam, em parte, a ponderável 
receita arrecadada, não valessem o critério da universali- 
dade que justifica a ação fiscal e os elementos de cadastro 
que são colhidos. 


O aumento do número de contribuintes verificado em 
1951 e que propiciou acréscimo de arrecadação digno de 
registrar-se, mala, como fato interessante, a percentagem 
de 44% para o Estado de São Paulo, 26% para o Distrito 
Federal e 30% para as demais Unidades Federadas. Isso 
vem demonstrar a pujança do grande Estado sulino e o seu 
destacado lugar na economia do pais, a vitalidade da Ca- 
pital Federal e o menor nivel econômico das demais Uni 
dades, que, entretanto, já concorrem hoje com percenta- 
gem bem mais expressiva para os cotlres públicos através 
do Impósto de Renda, 


E" muito significativo e lisonjeiro para o nosso pais, 
tido como um dos mais pobres do mundo, haver hoje con- 
siderável número de pessoas físicas possuidores de rendas 
elevadas. Em 195], foram notificados 45 contribuintes com 
renda líquida acima de 3 milhões de cruzeiros em todo o 
Brasil. São eles assim distribuidos pelas Unidades Federa- 
das: — 2 em Pernambuco; 4 na Bahia; 2 em Minas Gerais; 
5 no Estado do Rio; 21 no Distrito Federal; 10 em São 
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Paulo; e 1 no Rio Grande do Sul. Com renda de um mi- 
lhão a três milhões de cruzeiros, contam-se em todo o pais 
724 contribuintes. Mas, a grande massa de contribuintes, 
como já assinalamos em outro lugar dêste relatório, está 
entre os possuidores de pequenas rendas, que formam ex 
pressiva maioria, 

As taxas mais favoráveis para os dividendos de ações 
ao portador anulam as incidências progressivas das pes- 
soas físicas, que, como vimos, são de pouca monta nas altas 
camadas de rendimentos. 

A maneira liberal, podemos dizer munificente, com 
que o poder público brasileiro age em face do contribuinte, 
distingue o nosso pais de todos os demais, e coloca-o entre 
os que oneram, em menor percentagem, a renda nacional. 
Essa liberalidade é indicada pelo total de abatimentos da 
renda bruta e correspondente a lilhos, cônjuges, juros de 
dividas pessoais e prêmios de seguros, que atingiu a 
Cr$ 5.861.286.735,50. Esta soma representa 20% da renda 
bruta e 72% do total arrecadado. Manifesta-se o Estado 
através do regime fiscal, no sentido da proteção à família, 
da sua estabilidade e, portanto, do seu futuro. Não podendo 
dispensar o concurso dos cidadãos para as despesas públi- 
cas, que revertem, afinal, em benefício do próprio povo, 
atenua o fisco os efeitos da laxação, reduzindo ao possivel 
a matéria tributável, de sorte a onerar no mínimo aquêles 
que têm menos posses, tudo em benefício do equilibrio 
social, 

Confrontando-se os descontos para juros, prêmios de 
seguros e encargos de família, entre os contribuintes com- 
preendidos nas classes de 30 a 60 mil cruzeiros, e os de 2 a 
3 milhões, verificamos que, enquanto os primeiros abatem 
84%o para aquêéles encargos, os últimos descontam apenas 
4%. O Ienômeno parece, à primeira vista, revestir certa 
incongruência e pode ser assim explicado: 


1. pelo maior número de familias que se encontram 
nas classes de 30 a 60 mil cruzeiros; e 


2. pelos grandes negócios que exigem maiores verbas 
e juros entre as classes abastadas. 


A cola destinada aos municípios, na base de 10% sôbre 
a arrecadação do Impósto de Renda, como prevê a Cons- 
tituição Federal, vem oferecendo resultados apreciáveis, 


atingindo, em 1951, à importância de 807 milhões de cruzei- 
ros. E” conveniente notar que essa cota, na maioria dos 
Estados, ultrapassa, em muito, à arrecadação do tributo rea- 
lizada nos mesmos. 


pot 
Vejamos: 
E O E 
| eurôsro pe mes 
Muntclrios Ego hrs DA CORNADO NOS DirEmENÇa 
| municleios 

Armsconas | 10.879 421,90 | 4082 200.70 | + BM MO 
Pará 25 083 01,30 e o gra, so + 18 788 201,00 
Maranhão 80 705 757,80 4 DOT MM ,4O | + 25 035 423,40 
Paul DO TOS 849,40 | 2 821 018,20 + 18480 924,50 
Ceará . 3 755 119,00 | 13 719 905,00 + 20 018 216,00 
KR. G. do Norie 20 326. M6, 00 ATZ 408,00 | 4 3213 867,70 
Paraíba. 7.731 511,90 16 523 084,90 + so7 877,00 
Alagoas 15.500,131,80 8 TI9 66,10 | + 0858 485,70 
Sergipe k7 Ta 511,90 A Ta 40,20 + 10 USA 047,10 
Bahia 6485 906,70 To 472,80 | + 36 020 484,0 
Mmto Grosso Le TOM 180,10 12.661 8,00) + 2142 845,60 
Goiás... 42 MOS 167,20 | MD GTL,0O | + 15 058 100,00 

TOTAIS | Ma 080.546,60 126.712 076,00 NTT SIS ATO 00 


Além da preponderante influência financeira do Im- 
pôsto de Renda, na esfera federal, é cada vez mais valiosa 
a que se evidencia no âmbito municipal, como acima se es- 
pelha, de modo assás original, quando êsse tributo se con- 
verte em sólida base para as realizações de utilidade pública 
em perto de 2.000 municípios brasileiros. 

Os demais quadros numéricos e gráficos expostos neste 
relatório, oferecem os elementos indispensáveis à análise 
dos problemas financeiros, econômicos e sociais, ligados ao 
Impósto de Renda, em nosso extenso território, e, pela sua 
clareza, dispensam maiores comentários 
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a melhor gestão dos interêsses f; 

cerne ao Impósto de Renda, como também 
desta Administração quanto às alterações 1 
no sistema tributário brasileiro, em co n 
com a política sadia que vem sendo implantada em 
pais, pelo atual Govêrno, no sentido de exigir que o 


quinhão de impôsto recaia justamente sôbre as classes mais | 


abastadas, “dr 

Torna-se imperioso, entretanto, ressaltar que os nossos 
propósitos administrativos, cujos primeiros resultados já se 
fazem sentir satisfalóriamente, não alcançariam o fim co- 
limado se não houvéssemos contado com o apoio e o esti- 
mulo do Exmo. Sr. Presidente da República — Dr. Getúlio 
Dorneles Vargas — e do seu eminente Ministro da Fazenda 
— Dr. Horácio Láfer, uma vez que, sem a boa vontade e 
a superior compreensão dessas altas autoridades da Repú- 
blica, não poderiamos levar a bom têrmo as realizações que 
projeláramos em o início de nossa gestão. 

Eis porque, ao finalizar êste relatório, sentimos a in- 
tima satisfação do dever cumprido, na certeza de que o 
nosso esfôrço foi sempre bem interpretado pelos tes 
do pais, os quais jamais se apartaram da realidade nacio- 
nal ao proporcionar ao Impósto de Renda os meios para 
um desenvolvimento condizente com o progresso econômico 
do Brasil, 

Não desejamos, outrossim, encerrar as nossas explana- 
ções sem deixar consignado o nosso agradecimento a todos 
os servidores do Impósto de Renda, hoje possuidores de 
nova e aprimorada mentalidade fiscal e, como sempre, do- 
tados de superior capacidade de trabalho e consciente de- 
dicação ao serviço público 
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QUADROS DEMONSTRATIVOS E GRÁFICOS | 


RENDAS TRIBUTÁRIAS DA UNIÃO 
RESUMO DA ARRECADAÇÃO 
1946/51 


IMPOSTOS 


Us 


+ Consumo 4.008 862 MAL ,50 | 4162 971.007,30 L 854. 257.243,80 5 090 156 404,40 6409 SIT 005 50 


Renda 3028 716 MIS 00 | 3 SSO IM AMIDO | 4 DAL 9UI T6G,40 4 T7O SAS 175 00 5 550 TU2. 080,90 


Selos e afins FO VADE 861,50 [1423888 200,50 | Lo 418 358 152,50 1.589 130 711,00 E900 427 807 70 2750 52) 798.50 


8 059264 176.80 


Outros. LU 856.088,20 1.900.204 054,10) Ho LA 020,00 1.708.228 183,00 1722 072.761,60 2.850 593 726,5) 


| 
TOTAL. Do 0306 STO SI2,80 | II 0OT ATE 707,56) 12.150:220/183,00 | 13 716 .961/274,50 15.590.01 84710 | 21,876 AM 2SL O 
| n 
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QUADRO DE 1924 A 1951 


QUADRO COMPARATIVO DA ARRECADAÇÃO DO IMPÓSTO DE RENDA 
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IMPÓSTO DE RENDA Ss 
ARRECADAÇÃO E DESPESA É , 
1946 A 1951 o. 


EXERCÍCIOS amnecavação 


Cs Us [851 


1946 3.028 710 VLS 00 SL.T7A 149,60 1.05 
MT SS AM 110 00 45.582. 234.70 1,25 
qua LM 909 TON4O 5 873 800.00 1,35 un 
poa LITO SÁB. 175,00 73184 144,00 1,53 | lo 
pasa à 056.702 089,30 72356. 609,00 1.30 


1951 8050 261176 ,90 72.282 427,00 0,90 
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EXERCÍCIO DE 1951 
COMPARATIVO DA PREVISÃO COM A ARRECADAÇÃO 


esevisio 


1500 000 000 04 
av 00 000 00 
2 000 000 q00 09 
1204 000 000,00 
o no quo 01 


arma ota 


TEL OO 000,00 


95 00 010,00 


1055 185 284,40 
44,508 120,40 


0.3 087 207,10 
2 270-MO 111,50 


MO 123/108,40 
05.942 511,50 


+ 46h 186.254,40 
(+49 508 120,40 
Cedo Ae UT SOTO 
CD TOTO MO UU SO 


(t+ 45.123 108,40 
Ea] 65.2 511,90 


(4) TIO 465.010,00 


Ce 2 180 254 170,60 
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IMPOSTO DE RENDA: á 
PREVISÃO E ARRECADAÇÃO 
1951 
MILHÕES MILHÕES 
DE DEM 
CRUZEIROS - LEGENDA - CRUZEIROS 
PREVISÃO ANIS] 
ARRECADAÇÃO 
3.000 3.000 
2.000 2.000 
1.000 1.000 
ma |. 


PESSOA PESSOA RETENÇÃO LUCRO E ADICIONAL EXTRAORDINÁRIA 
NA A 


JURÍDICA FÍSICA IMOBILIÁRIO  PROT, À FAMILI 


FONTE 


IMPOSTO DE RENDA 
PESSOA FÍSICA 


PESSOA JURÍDICA 
RETENÇÃO NA FONTE 


ERR ce LUCRO Rs MILHÕES 
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EXERCÍCIO DE 1951 
IMFÓSTO DE RENDA 
Arrecadação Mensal 
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MESES mão mea 108 
à 
E |] 
co | oe cs 

Janeiro, o... ME TE ' 420 B04 110,40 aura dar ,ço BIS. 189.084,80 | 
ps PRN o PA, 107.077.489,90 128.899 401,20 184.01,009,80 ! 
DT AR PRN AA MEM RAT. 120.903: 488,20 140.888.679,90 180.067 079,20 1 
Abril..... À 147 34 458,50 288 904.108,30 dor 8$a 381,30 | 
Maio 228 783.406,90 222 040 082,10 248 264 801,80 o 
Junho sor 497 gra to S1O 473.087,20 SIS 310 016,60 
Julho 658 159.587,10 | 680 20740,80 1096 068 781,40 q 
Agusta «TM MS C64,00 ass 223 29,10 1 005 361 41,80 Fr 
Setembro. ; | 708 047.297,00 DIO 001 87.80 1.234 959.628,70 
Outubro HT 046 606 40 584 863 748,40 SAO SAS MIO o 
Novémbrá asa, 181 248,40 446233 849,00 ass 477 453,70 
Desembro am rOD 608,70 | 310.058 /402,70 786 135. 568.00 

roraL o A BOL ONT 473,60 5556 TO2 SONJO | 8.080 204 170,00 
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EXERCÍCIO DE 1951 
IMPÓSTO DE RENDA 


Arrecadação Geral 
= A MES AA » 
x À vos 
REGIÕES: OMEROS ABSOLUTOS NÚMEROS RELATIVOS 
soMa | Se 308 460,2 | 
NORDESTE E . ESMERI | 
Maranhão, 13.432 907,2 17453 186,2 ! mis | mo 10 | um | Es 
Piau 8 466 838,2 10840 201,0 E! Mi, e | Wa | 100 
Ceará 36 702 584,9 ao 810 58,4 E] Das, 7 1! a |oma 
Rio G. do Norte 9.768 948,9 10 109.728,23 H du.3 | 100 ums | ue 
Paraíba 15.347.353,2 16.107. 746,7 16 vao | 0 | ti 
Perrambuco 136.016 797,0 138.788 .525,5 154 tas | 17 | 108 | am 
Angoas 24 800 .876,0 o17 89.1 a10,5 | 100 | 168 | 149 | mo 
soma 2 020 067,0 254 SA 240,0 3 
LESTE i 
Sergipe 14097 810,3 14 346 450,8 “ 
Bahia. Nf 766 829.3 UR 425 253,1 115 
Minas Gerais 196 709 062,7 E] 2s 
Espirito Santo 12 899 .298,0 155. MBSL SIT 2 
Rio de Janeiro 65.560 721,6 S&S CUM, 1 1a 
D. Festeral 1216 220.873,8 18TA M22 40,2 | TSE 23 
soMa 1.592 707 M1,O 2419 388 
sui 
São Paulo 1.630 408 072,0 OSS OTA 57 2.228.801: 
Parand 83 737 185,6 dO TRA 209.2 
Sta. Catarina 55.558 481,0 63.916 215,7 
Ria G. do Sul 81 764 907,7 amo RT OST | STA 
soua 2.010 568 680,2 240546] 872,0 | 2 TRAD 23,4 
cextuo ousTE | 
Coifa - tema zms 12:8H 488,5 | 
Mato Cirosso 7086 H1,1 357 064,7 AGO | 
ed | a = | 
soma 15.830 374,8 21015 903,4 
Del. Te. Bras N, York 091 465,1 1.523 886,8 


TOTAL 3 380 924 EURO 4 MI os 700,4 
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IMPÔSTO DE RENDA 
Arrecadação por Delegacias 


EXERCÍCIO DE 1951 
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EXERCÍCIO DE 1951 


ARRECADAÇÃO DO IMPÓSTO DE RENDA 


Nas Capitais e no Interior 


Nesse quadro não foi ineluído a arrecndação referente o Lucros Extraordinários e Tmpósto Adicianal nos totais de respectivamente Cr 12, 122204 ,60 e Cr 7.580.475,00. 
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EXERCÍCIO DE 1951 


» IMPOSTO DE RENDA 
Arrecadação por Delegacias 

DELEGACIAS 1948 19 1950 

Urs Cs És 
São Paulo.. 1001 041 ass 10 ESSI 674 357,30 2228 o! 383,30 
Distrito Fedora) 1.375.612 018,80 ESTA om 1ser mi so 00 
Rio Grande do Sul 854 GON INTO TO 087 097,80 STS 08 4,40 
Minas Gerais | 20 091 e70,00 DS 74 732,00 ss 136 103,70 
Pernambuco 136.016 707,00 138 753 525,80 UM 047 dar 10 
Fabia 8 425 289,10 100 325 447,10 MS 226 700,90 
Rio de Janeiro RR R O l ss sm cms io no no Tu, o 
RA ES DG 19,90 DO 74 209,00 DID 3H 475,70 
pista Dolgucns | Dos 0 cas do eT7 388 709,00 201 942 200,00 
TOTAL 4241999 706,40 4 T7D SAS 175,90 5.550.702 789,90 
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EXERCÍCIO DE 1951 
MAPA GERAL DOS IMPOSTOS ARRECADADOS PELA DIVISÃO 
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* yMPÓSTO DE RENDA 
RENDA ORDINÁRIA 
“4 Arrecadação Geral 
> 
| NÚMEROS KELATIVOR NÚMEROS ABSOLUTOS 
REGIÕES — — — — e | 
| 1947 1948 1940 1950 1o5t 1947 | ums | 10 | 1950 | 1951 
| Crs Cs Cr | Crs | Us 
xonT 
lan 16.108.199,5 Os 522,4 26.018 812.10 | oa no 105 129 us 
Pará 83.347.536,7 30.727. 017,7 SATA SOM, po oo 7 12 Mo 158 
c » ENSINO tels 4 Ebal? el) 
MoMA | 49.455 739,2 53 635 540,1 | TO 493.681,0 JD | 15 no 136 185 
| im a EE E dele a e NB et 
NORDESTE | 
Marsnhão 9750 103,0 12.770 012,7 15,223 512,4 16.680 6905 100 | Jal E] 156 vi 
Pinuí 8.635 342,1 S.074.008,6 13.542 705,4 100 aa 121 109 15 
Coará 20:815.950,6 A 839. 544,2 52 465. 748,0 | 100 113 123 102 160 
Rio G. do Nerte 6.895 093,8 9.021.341,7 12.450.377,7 100 131 ur ua 18 
París 13.854 885,7 14.496.613,7 22 8 OLE | 00 | 105 102 uz 165 
Pernambuco 110.081 393,1 121.004.625,5 201 788 41,9 100 101 105 121 198 
Alagoas 14.263 514,8 | 23.877 205,2 | | 21.658.078. 1 100 197 us 139 152 
Es Ema co | ros ES A E e to 
PA 204 246 224.224.127,0 25 AMB IO 4 1952 546,7 | 100 no no 121 187 
z 5 Eua o E cad de tie — 
LESTE . 
Sergipe MEMO 770,5 14.101.231,7 LL 477 000 A | 15.969 587,4 1 | a o so 107 
Balis =3.125.819,8 | 92 957 800,5 104 051.896,14 165.597 004,0 190 112 un 132 100 
Minas Crerais 193.572 938,5 224.240 .953,9 | 250 731 402,8 2 ie 074,2 mo | 16 125 Ms 185 
Espírito Santo 12.085 .518,5 12.057. 113,1 | 22 004.707,6 | 29.425 910,2 100 | 104 ua 190 “3 
Rio de Janeire 64/108.777,2 88 .674.470,7 Nº 076 512,4 165.020 286,4 100 188 132 o 2» 
Distrito Federal 1 154.029.530,4 1.273.646.711,3 1801 714 0371 2.504.045 240,1 100 107 127 152 212 
soa 1.501.988,88 1.705.688,25] ,2 1.092.828.860,6 2887 055.712,4 3.285. MD.810,0 | am no 125 151 209 
re Kg ES ao o E PET = ir RR DEô = . 
sur 
São Paulo | 1.503-019:046,6 1.559.705.034,0 1.839.026 143,5 Sp ATL ATT | 100 104 122 145 227 
Tia, | 23.444 .683,2 5 201,8 | | 175 906 758 0 100 Jos “a 149 227 
Santa Catarina 59 810.392,6 2 TOA 720,1 | RI 079 292 7 100 | MS | LUA E o] 
Rio G. do Sul AL AOI 505,6 370. 042.228,5 | | 475.506-000.8 | 100 105 na Er 7 
SOMA 2.018.361.708,2 2.5H0.588 400,0 | 27 O.051,8 | 4.100 023:208,0 100 104 120 139 ais 
CENTRO OESTE j 
Goils 10.427.788,8 11.886.246,0 13,083.855,0 19 /040/126,1 100 181 150 176 o 
Mato Cirene 9.208 477,8 1.255 900,5 14 159 340,0 100 155 Me 170 208 
ET 19.056 206,1 25.259,86 ,5 33. 199.482,1 100 133 us 171 22 
nero os Daticencenictaé é E e 
Del Tex. Bros. N. York 1.613.880,85 2.900 258,1 2.749.469,0 100 219 E 420 
TOTAL | 4.048.870.985,1 5.990 015.809,3 7.853 588.085,3 100 107 a 143 205 
| -— —|— — O — — ———|——— -——— 
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EXERCÍCIO DE 1951 
ARRECADAÇÃO DO IMPÓSTO DE RENDA 


Rerda Ordinária 


am pao. À 


E: 


5 BERORANESSARARIRARÃSS 


SFsssesessans=parsaaes E 


« fRBERRAS E CUSTHE 


E] 
RASEnSngaSgaSas 


FREsscapasgRrEaS se 


Acacia gi. 


GEES OREsMeadEigas | 
“nas ge g sgênsas 


5 Rr tpAbie E LA 


ERCcgecperrapganagaeo | 


FAMILIA 


Ea 
sEtbiaafonisandes EZzÃ 
SEsS=hSZSSREaS aRass: 


Rstsaa 


- ua 


rÍstoa 


SocRssaRosE SARRAGÁRESE 


> BE: REquEgEER CAR 


UNIDADES DA FEDERAÇÃO 


Grossa 


Santa Catarina. 
Da Ti. Bras, N. York 


Rio Grando do Sul 
Minas Gernis 


Mato 


am,so E 2 2 232 sa3,09 


Ra ” 


m 


z 


TOTAL GERAL 


Ty 


IMPOSTO DE RENDA 
RETENÇÃO NA FONTE - PESSOA FÍSICA - PESSOA JURÍDICA 


1949 - 195] 
MILHÕES MILHÕES 
DE DE 
CRUZEIROS CRUZEIROS 
1.100 — = 1.400 
LEGENDA 

1.200 |) RET. FONTE - E —— — 1.200 
P. FISICA 
P. JURÍDICA 1] 

1.000 — —————— — 1.000 
Boo — — 800 
600 a —— 600 

EE 
100 j E 100 
, | T 
| 
200 E] 200 
Hi 
| it | rã 
E gg) IE Er ai 
- LER BDE E d O RE REM El 


o = 

SE BRAD Sa (RA ot — 
5 fed =) =) fed =) 

< us w [76] L tus wo (6) 

a [a] (E) a [a — 

o [ra S 5 s o rá S 5 ES 

= : - mi e k 4 E fr 


Del. Tes. Bros N. York 


IMPÓSTO DE RENDA 
PESSOA FÍSICA 


ces cs 
5.002.630, 4.052 195,3 9.309 051,5 B suZ 0841 
18.280 081,8 1/80 610,0 14.519 6717 17 690 0954 
IS STO 012,5 16. sa2 735,4 0 815 708,2 25.582 047,50 
457,8 a maars 0.855 075,0 
091 3.000 895.5 4.119.200,6 A Rs 
75.2 VAO 78,1 17 SR DAS | 100 o | so | Im 
toa 5 G.00I 455.5 4.076.825.1 | 100 ns | aos | tm É 
458/5 5.615.009,5 RAS 7 | 100 104 | 19 | ds 
48.2 03.0 2H,? o dm 779,3 100 ” 12 1 
220 7.000 010.8 8.098.808,7 | 00 | 1 no | 16s | dm 
he 79 741.255,58 09.809 284.4 nz vz 000,2 | s00 | 100 as | uu 
- -— o — — E 
0.184 260,0 0.059.358, 5.206, 561 sms | 100] 08] mo] mo | no 
51.148 749,0 20.170 918 45 79.445 co va 619,6 | 100) 16) 1 us | 10% 
do 274 450,3 & 144 908,1 em DAM TU. wi Jon 5228 | 100) 12) 11 | vo | 195 
3 NG 370,0 ERRO 94. VOO. Nos Ho? | 100) 90) d27 | BM | 2 
10.826. 697,9 25 887 045,2 ao 442 050 40707 MR oo | o | mo | amy | am 
501206. 601,1 200 178.273,17 aTo.00c di oay 748 736. 100 | no | ho | dm | 168 
o ams 070,7 328, 005 155,5 640 702 264 80.807.700,80 | 100 | 112) 7) 13 | um 
sm si 200,0 420 551.402,2 550020 808 moussso | 100) us | u22 | do | 196 
M 181 425,7 28 550.021,39 40 059 83 Mo TT LO too ns 13 os 2. 
12.547.520,7 Homo 419,8 18.002 156, 10.044 265,6 voo ss os Jog 152 
107.000 394,0 414.008 361,8 183 290.885, 107005 267.6 | 100 | 100 | ais | 1 | dor E 
115.515 400,0 | 680180.205,1 | — G20.540.631,8 Tár.O7O AIZ o sisems | 100) nz) 120) as | 180, 
a 5.015.687,2 4.884 715,5 os mesa | 100 | 137) 209 | 2 | 3 
à a tia 3.051.225,5 5. 208.800 63 190,2 100 Hs oo os 2 
MR) oem | 10.088. 515,4 esto | 100) 151) 18 | ne | os 
LEA | 145 | — 2. 715.688,2 Em sas 
COLO Mia | Iotaaao00,0 | 1.287208273,1 | 1.821270.600,0 | 1065170/79,00 | 100) 4 | 118 | cus | um 
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INPOSTO DE RENDA 
PESSOA FÍSICA 
S.PAULO - D.FEDERAL - R.G.SUL - MINAS - DEMAIS 


1947 - 1951 f 
MILHÕES MILHÕES 
DE DE 
CRUZEIROS CRUZE| 

600 600 
400 400 

200 200 

0 0 


SÃO PAULO , D. FEDERAL — RIOG, SUL MINAS GERAIS DEMAIS 


; sRTT 
EXERCÍCIO DE 1951 
LANÇAMENTO 
PESSÕA FÍSICA 
Numero de contribuintes, renda bruta, abatimentos, renda líquids e impósto, por classes de renda 
BRASIL ; E: 
Ne do 
CLASSES DE RENDA contr | mma maes amavanarros maxas trovina tertero e ves cama « 
(Cr$ 1.000) buintes 
T 
Cs Us Us Os Cs 
De Me 30... 47 209 1.908 684 014,20 cos o Em DO 120 105 650.00 2 ms sta mo ms a 
“ so « O 121. 257 6 SO 433 91 dO 1OTUL UMA 475,00 5078 356 013,90 150 477 st 00 1 2o.m 
. 0 so 42 486 4 TAS 790 052,40 WA 755 188 40 a 74 054 854,00 1 914 902,00 3168, 
0 Im 21820 | 2008 213,880,00 | OMS ADAOO | 227 TU ISA ÃO | IO BO TIO MO 8 483,90 
. 1M< vao. mm sos 1.970.856. 000,40 as vis 356.00 LoL AT TM 40 100.521 800,80 
“150 200 NOT | 2883 PRB M20 MO | 485 DIM 730,80 | 1020-063 50) 00 150 90 715,10 13 878,40 
« 200. 300... gos | 2.608 420 889,90 SOR 62 156,70 | 2404801 796,00 SAT 822 244,80 24 809.00 E 
« 300 400 4190 | 1.011.909.080,20 ni our oro | tamo me 082,80 | ASI VTT OSa4O as 431,90 ' 
. 400: O 2186 15 273 590,40 1 e a o o 781 644 30 Ms TUA 41010 65.778,30 E 
e BO 000 LO | 082/310.591,30 100 899 084,40 | TED ASTANTIO | TIS STO S09,00 so 005,10 Ê 
. 600. 700 5 555 SOM 052,00 6 572 933,00 485 231 119,60 7 HIS 001,50 15 691,40 À f p 
«700 1.000 1104 | 1.029.883 054,10 MO 206 180,50 | MIT SOTTTI,DO | ANT 100/300,90 178 451,10 , 
“1.000 * 2,000. 0ss | 044 450.142,20 CANTA SO | MPS SATO | 210550 240,90 ago ar to 
« 9.000"= 8.000 n DO 870 099,40 aa MMA CNS ,S0 | 100 275 418,20 DA AMI 7,00 TOM 641,00 é 
Acima de 3.000 E 45 sismo aeee m sa «o 082,50 A os Mo BIS0O 2. 18.694,80 , 
— mt 7 | orba0A | 29408, 780.772,00 | 5.80U 280 789,80 | 20.697 ADI OIP,IO | 2 027.805 V82,10 - 


NES 


000€ 000£€ 0007 0007 004 009 005 00% 00€ 007 OST oZET 06 os of 
30 há v LÃ v v v v 1.4 bl v A » 4 ” A 
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—- 000€ 000£ 0002 000T 004 009 cos 00? 00€ 002 OST OzZT 06 09 of : 
30 v v ” hd v v v v v v v “ vw vw 
Sivw 0002 0007 004: 009 005 00% 00€ 0027 OST OZT 06 og 0€ +vz 
(o) 
| 
I | 
[4 
- - 
| OLSOdNI 
E] OLNIWIONaU | n 
VONI937 ; Ê ! 
4 
0O1SOdNI 3 OLNINIONIH sou Iazn 


Ed] 
s30H 1 


REGIÕES 


monte 
Amuzonas.. 
Pará 


SOMA 


ORESTES 
Lsranhão. 
Pisul 
Conrá 


Rio G. do Norte.!. 


Paraíba. 
Pernambrco.. 
Angus 


SOMA 


LENTE 
Sergipe. 
Bahia 
Minns Corais 
Espírito Santo 
Rio de Janeiro 
Distrito Federal 


SOMA 


avL 
São Paulo. 
Paraná 


Senta Catarina 
Rio Grando do Sul 
sonA 
CENTRO ORSTE 
Guido 
Mato Grossa. 


FOMA 


Del, Tex. Brás. N. York 


TOTAL 33.205 4 l 


IMPÓSTO DE RENDA 
ADICIONAL PARA PROTEÇÃO À FAMÍLIA 
Arrecadação Geral 


NÚMEROS ABSOLUTOS 


102.725 12819, 197 274,8 
2058 474,0 1.980 640,6 2 204.254,38 2.575.890,4 
70.400,8 64.052,3 so 022,0 109 134,1 
053 487,5 1.025 081.0 1141890, 1140 305) 5 
1.270. 411,7 1.973, 880,5 1.802 6914 1.655.298, 1 
76.570,23 79.420.3 UM 718,2 186. 145,7 
690 846,8 mat MOS TOM 90 1 BIS-297.8 

13.433.879,3 15.218 791.8 16.888 [62,2 18.540 278,9 , 
16.405 .405,3 18.802 090,4 | JO SIT TMT | 22458:400,4 
|: = Em dei ac A pd SE. do 
10477 .407,5 11:82) 009,4 | 18023:004,0 15. 142.602,7 
424.040,5 428 381,7 482 40.0 Sor 074,5 
VTL-198, 7 141 082,5 167 747,2 149, 165.0 
2.435.515,0 2.483 062,9 2 8H 579,8 4 

18408 ATI, | MBA AB, | 16458 ABLO 

sa 103,2 NI 049,0 108/550,0 
04.516,5 102 545,2 14 013,1 
us 619,7. [ 184 TIM,2 227 568,1 
“29 010,0 , l 100.840,9 | 1 719,9 
2054 CROSS AS,O | SSMOMOS | MT8LANS 
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IMPÓSTO DE RENDA 
PESSÔA JURÍDICA 
Arrecadação Geral 


NÚMEROS ABSOLUTOS NÚMEROS RELATIVOS 


REGIÕES 


1949 1950 1051 1947 | ums | 1949 | 1950 1051 


Amazonas 4 9.281 076,6 s 042 141,3 9 586 :640,1 13368 .501,4 
Pará 17.243 963 7 18,021 992,1 18 583 600,2 


“26.525 640,8 26.004 133.4 27 060 240,8 


| 
| 
| 
| 
] 
| 


Cs Cr$ Cr$ Cs 
NONTE 


z 
z 
z 
s 
Ê 
= 


xomDESTE 
Maranhão. 
Piauí 
Ceurá 
Rio G. do Norte 
Paraíba 
Pernambuco. 
Alagoas 


= 
= 


9.146.708,90 
4.126 758,4 
19.929 702,0 
5.295.407,5 
8 092.379,5 
00 021,574,7 
Noto 972,5 


124.195 UA 


Eco 
n|jnerotoa 


Eeses 
qJEsEs 

S| SaSaEss 

a) CESSERE 


é |BRÉSSSE 


Lisa 
Sergipe. 5.680 470,4 i 6.887 175,8 
Bahia 28 492 834,0 ; : 48.051 755,1 
Minas Gerais ..... 77.874.913,8 AMI A ; 160.144 .463,0 
Espírito Santo | 6.361 032,7 ? 1290490445 
Rio de Janeiro | 26.002 778, j 43 056. 974,6 6.055.908,83 
Distrito Federal 821.265 415, 634 354. 602,4 780 627.042,1 


SOMA 405.507 453,4 ST1 609 Ms. TONS TO 640,1 


SUL, 
São Paulo 453.200. 216,5 A 027.403 173,1 1.080.817 715,7 1.401 055 235,7 100 
Paraná 31.021 605,4 É 8 A 52 442 213,4 
Santa Catarina... 24 745 051,4 2 41 284 018 3 100 
Rio Grande do Su] 103.464 216,0 q 202 042 082,4 100 


nona 0L2580 179,8 | 1116195028, | 1.100 142178,0 | 1.850.064 .040,3 


1.816 .828.649,8 | 100 


CENTRO OuSTE 
Goiás cá 4.233 251,8 7996 556.6 5 375 088,7 0.577 745,8 100 
Mato Grosso. 3 422 695,0 q 6 040.997,06 5 459 00003 5 SS 020,8 100 


SOMA 7055 00,5 | E 11.618.062,3 12445 954,2 13.835 979,0 15.402 975,0 100 


Dd. Tes. Bros. N. York — - — — — — — 


2.028 034 085,1 | 5 MP THO 


mora JITAD79.730,2 | 2087185.752,4 | 2:230.400.019,6 


IMPOSTO DE RENDA 


PESSOA JURÍDICA 
S.PAULO - D.FEDERAL - R.G.SUL - MINAS - DEMAIS 


1947 - 1951 
MILHÕES MILHÕES | 
DE DE 
CRUZEIROS CRUZEIROS 
1.200 1.200 
800 800 
400 
00 
0 
o) 


SÃO PAULO D. FEDERAL RIO G. SUL MINAS GERAIS DEMAIS 


EXERCÍCIOS DE 1950 E 1951 


LANÇAMENTO 
PESSOA JURÍDICA 


w BRASIL 


Numero de contribuintes, lucro tributado e impôsto por tipo de sociedade 


1950 os 1951 
TIPO DE SOCIEDADE | = = a a a 
| s* Dk 
MÉDIA DO EMPÓsTO ir " 7 
rea LUCRO TRIBUTADO impósro POE CONES Pipa - | EXCRO TRINUTADO iurósro 
| 
“s Cr$ Cr$ Cr5 Cr 
Auônimas. 4.017 | 8.365 145.000,70 1.210.093 021,00 301.228,00 5.255 O 051 484 423,00 TATO 054 400,50 
Civis “+ 5 877 476,70 176 924,40 2.852,80 72 1.288, 402,00 2738 054,80 
Limitadas 22.080 3 444 078 902,50 431.087 097,70 19.504,60 25.58 4.923 075 683,60 051.607 684,40 
Individanis 239.822 2866 600.500,00 800.033 .072,50 1.257,40 as ua 3 800 852 504,40 805.300 730,20 
Cone. Serviço Público 03 42.992 678,90 43.403 .207,80 085 940,70 5 450.581 095,10 85 440 535,00 
Coletivas e demais 8 018 2 786 414.253,50 350 426.175,60 10 122,70 a 708 3.508 030.045,40 450 531 M48,90 
TOTAL 300 174 | 18.010.008.502,90 2.380 959 798,50 — 828 704 | 22 485.878 749,10 2 078 095.050,40 


F) synso a oonega 


' SVALLSIOO  OSLAHES "FONOD suo SYPENQNY SYOVLINTT  siynciaan 


À (o) 
00z 
oon 
——— 009 
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= S3HYHT IN 
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o 
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us — 
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IMPÓSTO DE RENDA = 
IMPOSTO SOBRE OS RENDIMENTOS ARRECADADOS NAS FONTES É 


À Arrecadação Geral 


pião 


| NÚMEROS RELATIVOS 
REGIÕES W71 ) T r DS O 
| 1947 1948 | 1949 1980 1951 | 1947 | 1948 | MO | 1950 | 1951 
y L 1 . . E 
|] | ] | n 
pe es og | cor icos | Us | Cs ts | O. na | 
NORTE - | 
Amneciras | 880 5280 LATO 030,4 2.582 650,8 013 402,0 | 100 107 20 286 Sao 
Pará 1.929.052,35 3 276.008,1 5 740.056,6 7.711.055,8 | 100 o am 28 400 
| mi mi | pe === E er É Eras | RS 
soma E 2:815.581,2 4.753 638,0 | 6.450 202,0 | SPT GTA | 10.725.358,2 | 100 180 2” 2 as1 
NORDESTE | g E E À | | | 
Maranhão “76 798,7 DA 480,4 125.211,7 00 834,0 mo mn 103 “ns 225 
Piaui 405 869,7 1.289 297,2 1.128 742,0 1527 6 | 100 a16 2" am emo 
Cesrá 702.124,93 | 1038 653,5 4 081 629,4 | 274 825,5 100 as sm JA 799 
Tão G. do Norte 20.988,60 | 360 170,6 | 209 101,7 | 450. 773,1 | 100 | 1716 1282 sro sm 
Paraiba 953 098,0 | 356 324,8 887 .201,7 425 002,0 | 100 E ss 45 104 
Pernumbuco 23 533 745,7 8407 865,1 1 ABA 005,5 [4.210.452,06 100 30 “o so | 190 
Alagoas 1001 437,9 | 2 209.763,7 2 02220,7 | 1 S13.580,0 | oo 220 202 181 ” 
sous [200070588 |  13716.505,0 20248.320,8 | 20:002.687,6 ico | su  * | os 
Lamy | ESET | | | o ) | 
Sergipe, do 068 965,4 7027268 | 322.340,4 ara 208.7 100 105 as so no 
= o Bahia | 955 090,1 7 805.702,51 11.347.887,5 11.206. 279,0 100 ST 127 125 203 
Y Minas Gerais 24 108.238,% 17 900/0969 40 732 703,3 40 839 730,9 100“) 4) "| 169 28 
Espírito Santo 301 524,1 72 575,8 168 89 345 488,0 100 186 ae 17 
io de Janeiro 4.093 006.8 | 4407 104,8 + 0.585 821, 13.009 891,6 | 100 ss 131 2 so 
D. Federal 305 (46 286,3 | 281.805 566,5 | 419 851 845,5 | DAS SOS 302,8 | 100 o ! 180 286 
sous BAT ONG | MIBABATIZS | 478050051, 616.630. 060,0 om avisa | 100) 1 | amo | am | am | 
ES add [- ds =| Eras, = = 
sus | 
São Paulo 229 034 049,6 SP SOM DOI, | 45917 340,6 1.000 095 821,1 100 “o so 100 2 
Paraná | 440 509,0 5 199 717, 8.138 580,2 23.113. 715,1 100 so so 108 308 
Sta. Catarina 5.077 DIM,1 | 7 TM 805,5 5 006.902, 21.546 300,0 100 5 n ms 215 
Rio G. do Sul 30 503 474 | 12.664 447,8 40 603 627,0 80 050 552,2 100 a nm sa 156 
soa 278 TAS 674.7 ABA STS 9A4,A 528 BMG ATAS | 1221409.080,8 | 100 7) s o | 27 
cestao orsre q 
Gifs | NL711,7 716,8 | 298 865,8 100 O mn 5 | 1998 
Mato Gross | 221.850.4 45 786,5 182 040,5 100 10 4 1 Ce 
nova | AMT-BT4 A | 233 062,00 | 46. 802,8 ASI 514,0 100 197 sa mm JoL 
| e DEN cine FS a ada 
Del. Tes. Bras. N. York - — — — - — — 
TOTAL [0186450580 |  611007005,5 DBO STE 677.6 1172 099 012,0 | 2270 MO NL, 100 “or 105 128 “o 


| | 
SS 
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IMPÓSTO DE RENDA 
RETENÇÃO NA FONTE 
Impôsto e Rendimento 
1951 


FONTES 


m 


Divid. e bonito — ações ao portador 


Ineros de Soc. Estringuiras 
Prêmios e sorteios 

Jurce cm geral 

Aumento de enpital 

Dive. nações mumimativas Estecior 
Patentes, invenções 6 royalties 
Juros debêntures 

Juros opólicos 

Comissies 

Películas ci ematográfiens 

Aluguéis 

Comishos de resseguros 

Serviças técnicos 

Vencimentos ete 


Honarários 


Pensões 0 Prev. de Institutos 


Outras fontos 


soram 


8 085 455 280,00 
Tosta T6L 0s0.00 
00 020 58,40 
MI sos 180,60 
6 100 24,00 
€1 408 833,90 
250 104 497/10 
442 452 049,00 
“ES 4 432,00 
174 006 027.30 
51 8 740,00 
Ta 042 085,00 
S1 831 000,00 
60 150 750,00 
64 174 301,00 
42 232 200,00 


uurôsro 


Cs 


1.540 781 809,90 
208 614 162,00 
os OUT 714,30 
TO Mia 150,40 
VAO 039 553,00 
214 223,80 
42 017 si340 
66 380 890, 10 
1 402 082,40 
26 101 089,10 
10 278 058,00 
10.956 313,90 
T.T7A 050,30 
o 202 523,00 
s.606 145,50 
48H S34,00 


SOL TIA 275,40 


15 354 571 261,10 


2270 SHO 111,50 


RENDA 


DE 


RETENÇÃO NA FONTE 


IMPOSTO 


RENDIMENTO 
1951 


E 


IMPOSTO 


DE 


CRUZEIROS 


LEGENDA 


SEINOS 


SOLNIILSNI SP 
“Adi 9 SEQSNEA 


me sojam|onda 
* SORIPEONOE 


ras 


sounoassza 
ap SIQSSINOO 


siZn9nTV 


*SIVEDOLVINAINTO 


svInojIsd 


SEQSSINOO 


SIoTIQÇAY 
sounr 


saunINIATA 
so unr 


SELVIVIOS é 


ESÍsqôNaIAN “SLVA 


“HALXI-"SNINON 
S3Qóv 'saLna 


TYLdVO 
sa OLNTINAV 


—a pico! sounr 


SOIELNOS 
8 somgtd 


SVEIONVELXS 
*SOOS 2P SOHINT 


“LHOd 08 SEQUV 
*SJINOS 9'SALAIC 


IMPÔSTO DE RENDA 
RETENÇÃO NA FONTE 
Destino do Rendimento 


iunôsra 


Brasil Voam os sea 0 07 mo mm 


Estados Unidos PM DO Gus 0 2628 MM OST IO 


152 168 283,90 | 8-1 121 887,90 


Inplaterra 
Conailá 42 577 490,00 2 49 553. 
Por so sos 951,20 2 154 Mai 0 
França 21 100 25 90 149 Tos 435 30 
Suiça 14 541 208 20 98 41 388,00 
Argentina TT ATO SUA 904,70 
Exlgios 5 197 000,40 Mo nad 
| 07 sas 096 40 | 1.961.637 975,50 


Hiversos ma 06 097 75,80 
C troras 2 270 910 111,80 15 873 451 T00.40 


BILHÕES 
DE 


CRUZEIROS 
E) 


tus 


o 


EN PORTOS 
RETENÇÃO NA FONTE 


DESTINO 


DE 


DO RENDIMENTO 


1951 


RENDA 


LEGENDA 


rriguráver [NM 


IMPOSTO 


I 
| 


mir 
| NH 


NGLATERRA 


PORTUGAL 


(US 


FRANÇA 


SUIÇA 


ARGENT INA 


BELGICA 


BILHÕES 
DE 
CRUZEIROS 
c) 


IMPÓSTO DE RENDA 
RENDA IMOBILIÁRIA 
Arrecedação Geral 


NÚMEROS ABSOLUTOS 


REGIÕES ——— — — o — — 
A 104% | 1940 | 1080 
. | 
nomve 
Amazonas 230 055,1 sas so 6 | PSL HAS Poa do mi) dor | cum 
Pará 551 700,6 195.916,34 TIS 115,8 eo s no or ta d 
soma 1080 482,7 mosisr | 10 sis, 0 1400 280,6 100 s | o ” me 
NoRbESTE | l 
Mershão E “o 420,0 ss 497,5 “so 323,0 100 mim “ ar 
Piaut x 5 EL ao7,0 4 088,4 v3.208,0 100 » “ É 4 “ 
o 2) 227 À 08 649,7 882. 491/5 | 207 no | too | ma | “ (am 
351 07,0 EORIR 20 200,4 222.848.1 | too ss su EO o 
usa 109,8 nas 185.7 To 096,4 1565 04,0 + 00 E Lo) 75 Jos 
405 836,5 | 2 Mo a, 0 | 2 616 148.1 3 HZ mas asso Tu, 100 0 7 od na 
77 nar.o aTu VOO, RR] Aus 486,4 0 quo 2 100 os 7 o s 
| sm as | ma,7 | 100 s “ m” no 
- = | = E 
ar 005,5 7 10 787.1 100 soon Co 
+ 505 67,0 LR] 5 SOS 515,0 | 100 es “o = 
Espirito Santo 1271908 1 ,3 | 
RE do Te VOOS d4L,S 5 855 404.4 mo as sm, WO ss Ros TA 
Distrito Federal 22 749 585.9 ERRO 2 our stO,O 47 20. 329,6 | uma ms | 
SOMA | 54 SUS 775,7 a eus 74.3 so um 0,0 | 46.089 437,2 | so (2 480,4 100 es " s 
> A Ee 1a A 
Paulo “354 090,7 "OM 410.6 01 200 528,8 106 489 051,3 109 Ts n 7 ho) 
Par ae 300% 971,4 | 4007 245,8 sm 22,6 12 Tm 7d 100 “ “o Lo ho! 
Bio: Cuasiaa 1081 461,9 uTa 842,8 4 FSDO SIS | 100 | EA x E] 
Bio G. do Sul “8 214,0 7 eo io | 100 “4 “ | 
FE 0 054,8 CL 40S 219,0 mama 121 708 461,0 | 00 c6 vo s 188 
á mM m “ 17 
1448 397,1 ara so 2 06 BOL 1 vom a -. 
Muto Cir so W3.0 280 244.4 ; E | 100 Eu “ " 2 
soma Lam TOA | ma 09%, 4 Amas mo | Mm ae s so 
Dei. Tem. Bras N. York ] - | x 
voa 800 070,0 100 7a 74 cs 


TOTAL 


IMPOSTO DE RENDA 
LUCRO IMOBILIÁRIO 


S.PAULO - D.FEDERAL - R.G.SUL - MINAS - DEMAIS 
1947 - 1951] 


MILHÕES 


DE 
CRUZEIROS 


90 


bo 


30 


3 238% SS 3 RA SSSRa SS2Ria SE ISRA 
SÃO PAULO D. FEDERAL RIO G. SUL MINAS GERAIS DEMAIS 


IMFÓSTO DE RESDA 
Retenção nas Fontes 


UNIDADES DA FEDERAÇÃO 


UNIDADES DA FEDERAÇÃO 


São Vado 
Distrito Federal 
Rio Grande do Sul 
Minas Gerais 
Outros Estados 


soma 
o 

UNIDADES DA FEDERAÇÃO ! 

São Paulo | 7 

Distrito Federal | Mm 

Rio Grande do Sul. E 1ss 

Minas Gerais. 3 4 us, 

Outros Estados MO. 

) 240 


SOMA 


JaNP ROSS TO DRE RIEINSDEA . 


RETENÇÃO NA FONTE 
S.PAULO - D.FEDERAL - R.G.SUL - MINAS - DEMAIS 


1947 - 195] 
MILHÕES MILHÕES 
DE DE 
CRUZEIROS CRUZEIROS 


900 900 
600 600 
300 300 
(o) 0 
ES SR BSSRR ESSRA ESDRA SSSAR 


SÃO PAULO D. FEDERAL RIO G. SUL MINAS DEMAIS 


IMPOSTO DE RENDA 
PESSOA FÍSICA E JURÍDICA 
Arrecadação Geral 


NÚMEROS ABSOLUTOS | NÚMEROS RELATIVOS 


REGIÕES [= CLS e 
| 
A | 1945 | rom | mo | Tas oro [is | mo | uu | uam 
sa mm nt 
xoure Cs ces Ur Us 
Amazonas l 12 328 051,6 Mm ma soro 12 sm 144,9 15.000 680,6 
Pará 24.799 788,4 29 124 74,7 20 808 967,7 3a 096 271,0 o | | do 
mos a7 088 707.0 eso | me [as | am 
sonDESTE R E = RE jp 
Maranhão S SM OA 13 191.080,9 15 324,5 UR 
Pisut 7 062. 427,0 6 623.089,1 O 184 875,7 | IR ] 
Ceará, 20 101 357,8 32 473 680,1 ERR 17 mo | , 
Rio Grande do Norte 6.228 EM, 4 STO 450.5 * 909. 054,7 Mo | io 
Paraíla 11580 MEIA ERR RO 12 047 TR, 12 1 y 
Pernambuco so 797 680.6 109 217 897.1 1E2 41 310,2 Jr 4 
Algas UM ATI E 21 008,751,7 1 ss 7,0 us 190 
lusa ia ma o ERsile “20 À | 
nois 150 759 245,8 28 217 200,3 200.803 978,5 ma | am 4 
uam . CA q 
Sergipo | Mo SO4 SAO, 13.045 284,2 18 OM UA, O vo ns 
Bahia 59 641 883,0 RE TM] 82 122.46,5 18 ai 
Minos (Garais ETR 107.483 407,3 Mk 687 500,5 im doam 
Espírito Santo 10 176. 412.8 10.885 139,0 12 885 105.7 ao = 
Rio de Janeiro 46 819.316,1 TS 752 BM. 72 SM 8216 [A k 4 
Distrito Federal 082 502 016,4 054 687 700,2 1051520 409, 1 mm 
somas NAT 415 089,1 Los 195 CIT, 1a 120 028 6 152 na = 
Mun q 
São Paulo *25 10.510,1 1289 SIM UI 2 Nato sas 200 9 tor tm = 
Paraná 55 208 121,1 TA SO TOMO TS 115 789,0 ua Lad 
Santa Catarina 37 982 978,1 “4 55% US 1 43 STO TU7.9 Hs | ts o 
Rio Grande do Sul “10 473 610.0 22 0674850 315 145 087.0 mo um 
soma 1 125 ou mio 3 | 1096/30) 618,2 Est Gs7 sO4,S o asa o 
cesto om | 
Coifo DRIERCIRO “584 06,0 VE gT2 3,7 15 5 es 
3a” Clegu 5 GM 420,5 5 TEL T7O4 9.280 405.6 mr | mo 1 56 
soa | 12 009 974,7 | Is ma 074,0 20 62 285.3 nm 198 | = 
l di me a: 
Ind. Toa. Braz. Nº. Vork UOL 52,5 | LAMO URSO 2.268 718,0 | ã ,2 ml MH mo E a» ss 
T 5 MITO 2867 | 40 005 081,5 & 300 122 491,5 100 146 | 155 ou ue 


TOTAL 206 04 dr 4 a s00 25 005,2 | l ! 
[ 
www ce e e E e 


83 


gÃ 


senda 


erre 


= PE Ao eee E pepcie a 


£=28 
Pere 
Es 


pri s -s 


s5 dessa RES FERE 
z5 CRER só SESASSES 


9.048.169,90 


MENDAS EVENTUAIS 


k 
1 
o 
vu 
6 075 259,80 | 


| 


Lucro Estrondo 
Cs 


RENDA ESTRAORDINÁRIA 


asas as ses 28 


g5gS | | IZ 


”» SELs 


== 


212 294,10 
507 
20 
15 
55. 
2 
oz 
4 
84 


43 
12 

74 
2.008 
20 
so 
22 


EXERCÍCIO DE 1951 
ARRECADAÇÃO DO IMPÓSTO DE RENDA 
Adicional de Henda 
( 
2 
2 


1 
| 
| 


10 
70 
15,30 
20 
0 
so 

riu 
ao 
so 
28,60) 
65,20 
oo 
0,70 | 
ha 

70 
a do 

so 
00 
«SO 
5.00 
+80 


Eadssscsas sasazã SESEE| 
£ SSBSRSRDAS SsngesanHas 


demia q cao Sam 


DÍVIDA ATIVA 
c 
140 123.108,40 


EZSSERZESTESS EEFREEEEE 


eagappaccsasasenRaESTE 
EEASESpALaESEaS: 


assesa ENSES sEai 


53. 798.550,70 


RENDA ORDINÁRIA 
cs 


TOTAL 


UNIDADES DA 
ERAÇÃO 
| 
Tes, Bros. N. York 2 


Rio Grande do Norte 


Paraíba 
Esyúrito Santo 


ão de Janeiro 
Distrito Federal 


São Paulo. 


Sonta Catarino 
Rio Grande do Sul 
Minas Gemis 
Mato Grosso, 
Goiás 


Pernambuco 
Del. 


Alagoas 
Sergipe. 


Bahia 
Paraná 


Maranhão 
NE 


Amazonas 
Pi 


Pará... 
Ceará. 


OD cn 


IMPÓSTO DE RENDA AR 4 
RENDA EXTRAORDINÁRIA NT a 
Arrecadação Geral = 


NÚMEROS RELATIVOS 


REGIÕES 


1947 Ss 1949 | 1951 
[e os [e 
aa na5.577,3 1.387.061 1,186 201 , 
mazonas «BIT, a k E! 
Pará 406. 157,0 957.506 1.048 289,7 E mm 
sós 1101 785,8 2.204.697 2.28 491,0 2a | mo | zo 
e cri Rea rs iG 
Marini SAO 435,7 tua 054 ER) am um » j 
Pinut o, 252 826,1 má 685,8 am. 130 a nd 
( 1542 617,3 1.908 691,5 AM mo ) 
Rio G. do Norte 1015 /46,8 747.605, 30,5 no 4 ) ) 
Paraíba... so 410,3 SO. 720, 082 + uz am q 
Pomambuco. 7.2M 290,5 Me NT, 057,0 2 ot 
Alsgoss 489.645,0 25,580 sos, 3 ss. nm 
moa 12 cmi 090,7 214,5 mo wa | ds | um 
LEE | ” 
Sergipe 287 05,8 245. 219,1 590,0 634.083, 100 sa m E) 
Bahia... | a 010,0 5.457 402,6 3.148 215,2 gs 331 100 | 150 ss | 10 
Minas Gerais 8 18 128,0 5 090, 746,0 5 776 dal,4 EURUE 100 | 185 | Me 
Espírito Santo TAZ GO 1 WTG 643,4 “ss 2,2 425.298 109 | a us | d 
Rio de Janeiro 1208 944,4 GO 973,2 34 107,0 OS 284 100 sm Me E) 
Distrito Poderal 22 200 042,0 101.065 307,5 08 474.085,7 042.400 1oQ | ai7 | 198 | di 
soma | LAOS 857,1 120.085 540,8 vi 008 500,5 o! TO2 MN 100 o 15 196 ma 
a —|—— — — —je -—— — | —— 
ut 
“É ego Paulo | so ATO 023 4 22.20 359,2 | “264 219,8 222 som, 100 | am 135 | am 108 
Paraná | 6 450 601,5 4.041 315,0 a 0as pri 4 ab2 150 100 as 5 | mm 
Santa Usturina | ars vm 0 E 974.085, 1 LIL AsT 6 a 7 100 us “o mo 
Rio 6. da Sul ss 080,6 HO 094 590,7 9.0M 509/2 317 558, 100 | am | am as tua 
mova T MOO TINA | 48 080 215,0 ss sta 482,0 sz too | do | mo | mo | am 
CENTRO DESTE | E | 
Cons sos q56,8 | 01 306,4 O 241,0 534. 890,7 
Mato Cirusso | 269.050,2 | NT 290.0 USIS TOO, | 1.877 027,2 
soa CO augaão | RR SM DITO 
E = Rs - RE ia ti 
Del Tem; Hras No York 
rom 102.580 


na a E ta = O DD 


EXERCÍCIO DE 1951 
RENDA EXTRAORDINÁRIA 


4 Arrecadação Geral 
| | RENDAS EVENTUAIS 
| PRODUTO DA GOBRANÇA | 
UNIDADES DA FEDERAÇÃO DA DIVIDA ATIVA DO | EENÊS PE 7 E TRY | Tomas. 
IMPÓSTO DE MENDA avôsro ADICIONAL DarÓsTO W/LUCRUS sULTAs 
Dm RENDA . EXTRA ONDE Ênio 
l 
| €s cs | Urs “rs Urs 
Amazonas ass re do 10.089,90 | 181.911,00 303.008,60 1041 070,00 
Pará 562,70 | 35 107.40 236 513,00 751.413,80 1.468 748.00 
Maranhão 37.905,30 75.205,70 | 0 565,80 1804 766,80 
Piu 50.060/20 | so 4000 | 12 395,80 24 490,10 373 680/20 
Oeará | 2.722.458,04 RETIRO 070.350,80 3 404 270,70 
Rio Grande do Norte | 1.843.008,00 | | 12.210,40 00. 734,70 1710 009,00 
Paraiba 12 6,70 | 15.056,20 852 729,00 2 142.891,00 
Pernambuco 5682 810,00 | 212208, 10 | 45 904 TO 1413 352,20 7 TZ so1,00 
1288 721,80 - 30 610.00 1.576 832.40 
| mo das | , 78.250,00 213.008,70 om sam 
| 3436 405,20 43.507,50 243 DZ. 40 2 115.201,70 5.838 331,80 
vai 629,40 12.120,60 45 935,60 476 024,60 1.426.209,20 
e 4.537 440,70 | 1.305 844,20 5 Ara 
Distrito Federal 61.304,523 80 2 474.115,60 ] | 16 857 017,80 S2 043 400 60 
São Paulo 34 470 685,70 | 2.008.555,00 4 11.655. 605,70 52 222 s06,60 
Paran | 3.497.783,60 120 052,60 2.058 063,10 [) E 
422.040,90 | — 745 085,00 1.873.297,80 
0.489.308,00 | SO0 96790 1 4025 820,40 13 817.858,20 
9.022.162,60 | 122.003,90 8 108 544,00 12.854,85) 
1 161,595,60 — | | LOL 617,00 1.025 301,20 
Goiás 461.704,80 | ! 413 224,40 906.424,40 
DA. Tes. Bros em N. York - | | 25 598,80 25 sos ,8O 
TOTAL 140 123 108,80 | 6.075.250,70 “048 169,30 40.610 082,40 205.465 .620,20 
85,19% 2,00% l 1.70% MA 15% 100: 009% 
NOTA O total das multas cobrada» em 1951, includive os de mora, corresponde mu 0,59% da nrrecndação geral do Imgésto de Fenaby, 


86 


o E k 
o 
sh a 
IMPÓSTO DE RENDA 
DIVIDA ATIVA . o 
Arrecadação Geral 
NÚMEROS ABSOLUTOS 
REGIÕES — 
T 
| 147 1948 ] 1940 | 
cs ros Urs 
soRTE 
5 Amazonas 206 086,8 GU GLI,S 083 8134 
Pará a 094 — 0485,0 
sona 301 019,7 “osis | ema | 
1 xonDESTE dE pa 
Maranhão LIS 297 A eo a, 4 248 722,0 
Nisa 242.0 Se 016,4 
080 29,3 LOTA sm 1.454 050.6 
+ 302 185,7 
1 1420 609,0 
) 9.408 823.3 
4 sat 243,7 
sou 8 | 18.6 861,6 
Ler E ' 
Seripe. 285.6 “4 083.0 45.092.4 24 409,0 128,6 s 
Bahia. 1099.4184 3 490 485,5 2 em 405,3 “STS 58,6 465.2 a 
Minas Corais 1548 TI4,3 2 a14 040,2 3.878 45,0 4.8 s71,3 162.6 3 
Espírito Santo 207 272,6 AT2 770,7 si OT, T Ti7 664.5 20,0 ur 
Mão de Janeiro du 772,0 3809 009.1 282 077.4 5 TOM 950,4 “0.7 E) 
Distrito Federal BT ATT,O 85 700 748.1 se 088 S19,1 v7 000 40.7 528,7 
aoNa VT 508 040,4 48 42 240,0 “am sa s17 482 ER ss as 
uL - E! 
Sio Palo, 13.168 770,4 aos, 1 470 085,7 no E] 
Paniiho 1081 469,2 ou? 3497 788.0 mi) Es 
Santa Cotarins, 116 967.4 umas «22 904,8 as E 
Rio Grando do Sul. 1.500 270,2 81,3 6489 308,9 28 “o 
mona 16.777 451,2 “ 180 am 
ce ca 77 T13,1 300 109,4 ami qua 8 o) 
Mito Gogo HZ 190,4 ERRO 1161 595,5 1.02% 
Es - 24, Pisco, 
oia | sao 009,8 vs7 421,3 mr 
Del. Tou Bras. N, York | a E E 
morar 44.880 280.0 | TO TAB SIMA | 


EXERCÍCIO DE 1951 
COTA DO IMPÓSTO DE RENDA DESTINADA AOS MUNICÍPIOS — Cr$ S07.000.000,00 
A cada Municipio — Cr$ 452.475,90 


ARRECADAÇÃO DO 
IMPÓSTO DE RENDA músmno vs Municipios 
(Exetuidas ns Copitois) 


UNIDADES FEDERADAS 


“s , 
Amazonas (*) Es 4.942 200,70 10.379: 421,20 
Pará) ; 8.200 370,80 25 083 601,90 
Maranhão. .. , l A TU7 6440 30.705 787,80 
Pisut a. AR 2.821.915,20 20.758.S42,40 
Conrá ). ; ; 13,719:009,00 979.119,00 
Tão Grande do Nonte....sen-veso aro 8112 498,90 20 “320 360,00 
Parafha 16.823.084,20 17-731.511,20 
Pernambuco, : er 52 400 402,10 8 490 353,70 
Alsgons STO 646.10 15568 181,80 
Sergipe Re 0742 404,20 17.78 511,80 
27 509/422,50 4438 .009,70 
Minas Gorais.... 254 240.641,70 167.308 167,20 
Espírito Santo . 10.209. 187,30 14 271.704,20 
Rio de Janeiro | 187/051.243,00 23.786 178,00 
São Paulo SOZ 444 899,40 108. 475.884,20 
Paraná , s2 017 045,70 Bs 105 504 00 
Santa Catarina 82 825 306,70 22 050.270,10 
Rio Grande do Sul 198204 219,70 30365 -406,50 
Mato Grosso 12561 /334,00 14704 180,10 
Goiás 32.805 107,20 
a 07.000 000,00 


DM pa 0 


(*) Foi incluida 9 arrecadação dos Territórios. 


DE REECNCDSA 


IMPOSTO 


CAPITAIS E INTERIOR 


1951 


CRUZEIROS 


LEGENDA 


—) 
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< 
(3) 


mi 
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SVYNOZYAY 
OLNVS “3 
vuvd 
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viHva 
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RECEPÇÃO — LANÇAMENTO | PREPARO DA ARRECADAÇÃO — CONTRÔLE DA 
ARRECADAÇÃO - ESTATÍSTICA -— MODELOS j 


PERFURAÇÃO 


ALFABÉTICA NUMÉRICA 


À VISTA DAS 
DECLARAÇÕES 
DOS CARTÕES 
Fa A - ALFABÉTICOS ME 
N  - NUMÉRICOS 


+ 


DUPLICAÇÃO CLASSIFICAÇÃO 


DO CARTÃO A 4 


PARA OBTENÇÃO DE CARTÕES 


ALFABÉTICOS +: A-2 


1 - DOS CARTÕES N - PARA A 
COMPLEMENTAÇÃO DE SEUS 
DADOS . 

H - DOS CARTÕES AÍ É M 

EM ORDEM NUMÉRICA DE 

DECLARAÇÃO « 


( NOME E IDENTIFICAÇÃO ) 


1- DAS NOTIFICAÇÕES com os Demais 
DOCUMENTOS DE CONTROLE 
1H - DA RELAÇÃO DO CORREIO 


[IR 


vo! 


ES 


LANÇAMENTO 
ooo 


COMPLEMENTAÇÃO 


DOS CARTÕES N 
PELA COMPARAÇÃO DE 
CARTÕES MESTRES 


CONFERÊNCIA 


DO SERVIÇO DE EMISSÃO o& 


NOTIFICAÇÕES CONIRA AS 
DECLARAÇÕES PERFURADAS 


To Sa CAE 


ss 


HI O [ed 


RECIBOS DE 4 COTAS 


SEPARAÇÃO 
E ADICIONAL LEI 1474 


DOS CARTÕES PROCEDENTES 
DO SERVIÇO DE EMISSÃO DE 
NOTIFICAÇÕES, PELOS SEUS 
DIVERSOS TIPOS + 


PRIMEIRA € y 
OUTRAS COTAR 
— = >] 


| -INTERCALAÇÃO 


DO CARTÃO DE TOTAL 
COM OS CARTÕES A-l, 
COM A RETIRADA, SINUL- 
TÂNEA, DOS CARTÕES DE 
ta, OUTRAS COTAS. 


À) 1-005 RECIBOS 


DE COTAS - 
tl -compre MENTAÇÃO 


DO CARTÃO DE TOTAL 
PELA COMPARAÇÃO DO 
CARTÃO A-2 


H -DO RECIBO me 
ADICIONAL - LEI Iara 


RELAÇÃO DE RECIDOS 


HI - DAS RELAÇÕES DE RECIBOS 


PARA SEREM ENTREGUES AOS 
ORGÃOS ARRECADADORES 


| secaRAÇÃO 


DOS CARTÕES USADOS NESTA FASE DO 
SERVIÇO, PARA SEREM ACONDICIONADOS 


EM ARQUIVOS , ONDE AGUARDARÃO A SUA NOVA FASE DE TRADALHO 


conTROMLE DA ARRECADACÃO 
a a 


| — CONTAS CORRENTES 


GISTRO HA C/CORNENTE, DA 
COTA RECEBIDA . 


REPRODUÇÃO 


DOS CARTÕES DE OUTRAS COTAS 
EM DUAS NOVAS COLEÇÕES : 
3a. E 4a COTAS 


= PASSANDO OS CARTÕES ORIGINAIS 
A CONSTITUIR O GRUPO DE 


2a COTA 


RESIDUO DOS ARQUIVOS 1 


COTAS COTA 
A-| 


RELAÇÃO DE 


CLASSIFICAÇÃO E Mg Ss S/A O 


DOS CARTÕES DE COTAS ATRAZADAS E | 
1 = DO MAPA DIÁRIO DE COTAS RECEBIDAS 
JUNTAMENTE COM OS DE MULTA E 


OS ALFABÉTICOS . HI - DA RELAÇÃO DOS RECIBOS QUE 
Wptiina dei DEVERÃO SER DEVOLVIDOS PELOS 


ORGÃOS ARRECADADORES. 


HI = DOS DOCUMENTOS DA COBRANÇA AMIGAVEL 
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MO NOTIFICAÇÃO - mo DECLAMAÇÃO sara A lero 
[r234sefssa321 Suunsajjioz 1952) 


Vimss(u). Sr(a) 
ARQUIMEDES SOUZA DIAS 

RUA 15 NOVEMBRO 235 

MORRO ALTO CAPITAL 


do reninenta ly o] VEM, factura 

penar ATÉ AS DATAS 25 JUN'S2 

ETR São 

Togo. TEME, duscóra e Ja SOTA Ad tesopra 

TT 2suucbzks/Aaok 2h se r/s2 
O derecto 


RENDIMENTO BRUTO 


| 


' 
ê 
: 
É 


Ea: A sobosio 

o chaves erusado as Dano 's72000%0 

dium tiaio CO |MENDA BRUTA 

ea eds |RENDA LIQUIDA 6800000 | CABITAL 
Do dem ci | TOTAL 4MPBOSTO DE RENO 

Coracoes |DECRETO LE! 3200 


el 
Hi 
H 


[ VALOR de Ia, GOTA ] 
[PR ] 


FUNDO DO ARTS LEI 1474 
15 P CENTO 8 IMP RENO 
VENCIMENTO EM 250uUT52 


| 
E 
j 


z 
3 
E 
E) 
- 


| 


vera à ma 153753 ] 


DECRETO TET IR 
FUNDO DO ARTS LEI 
15 P cENTO 8 


O DE RENDA 


RECIBO DE ENTREGA 
DA NOTIFICAÇÃO 


e eesrimsánio 


Esto recibo dove nor evsinado o datado 4 tinta 


mem 1 


Tora à 


8 


misiertmo ma rarEnDa 


CIMISÃO DO DePUSTO DE RENDA 
PESSOA FÍSICA 


Comunico que o lançamento 
to desta mptificaçio dos 


cemmata? 
Telto à visia da vosta decioroção 
de rentimania 


Mo NOTIFICAÇÃO - ma DESLARAÇÃO= Dara 
123456654321] SJuunS2 


Je Se(o)e 
INDUSTRIAS METALURGICAS 8 A 


Av INDUSTRIAL 19535 
VALE PRETO CAPITAL 


DEVERÁ RECOLHER AS COTAS ' vam. ah VALOR OA las GOTA 
ONSTANTES DESTA mOTIFICAÇÃO 
art AS DATAS INDICADAS 25 5UNSS Pela A ] 


EXERCÍCIO — 
52 1952 


val; cada da. 

VENG, 2a. COTA ENO, SasGOT e a LR 

2SULD O shaob ap 58€ 7/52) 247900 ] 
h 


LUCRO REAL om PRESUMIDO 


renda A 

: i 6n00000p 
ruNoo! Do! arRTS LEI '147'4 
15 DP CENTO S IM RENDA 
3 O CENTO S RESERVAS 
TOTAL VENCIVEL 250UT52 


VALOR da las COTA 
247000,0 
a 


wulor de 
col 


Tou. à mus Gg 1,2862000 


meirarack à eota de Nf mes 
Urca lação um vigor 


EMAGÍCIO —, 
E 2 1952 
do exstribaloio 


cas 5 A 
CAPITAL 
É 
catecipar s pagamento cas cotas 


ANOTAÇÕES DE PAGAMENTO E RENDA 


b DE ENTREGA 
NOTIFICAÇÃO 


TOTAL 4 Mas O 1,2686620 = 


VALOR da InsCOTA 


Valor de ca des 
D 


Pp E 3 capas Pa si 


' O DEsTIMATÁRIO 


NOTA + Esto recibo deve nar datado « auninado a tinta 


TOTAL à Pam () , . 1, 


ME NOTIFICAÇÃO > NO DECLARAÇÃO bata E Fa, — EXERCÍCIO 
[123456 54321 SounS2|j102 1952 
Hsols)e Erls)e 


ARQUIMEDES SOUZA DIAS 
RUA 15 NOVEMSBRO 235 
MORRO ALTO 


memcvemo os rariema 


DNMISÃO DO IMeeSTO DE RENDA 


PESSOA FÍSICA O VALOR TOTAL & PAGAM, CONHTENTE DESTA Nor IPIcAção, [> “ENS MENIO 
oairo que o humqumento DEVERÁ SER REGOLMIDO ATÉ & DATA RO LAG) INHICADE 25unsa 


CaBITAL 


RENDIMENTO MATO RENDIMENTO LÍQUIDO CA a, 
rsedoodo (4640040 62 sallioa psi 
ia7 20000 isa go 090 96 1952 
RENDA SRUTA 8100000 
RENDA LIQUID 680000 soo 
TOTAL IMBOSTO DE RENDA 380 As 
DECRETO LEI 3200 436 
MULTA SOBRE IMD RENDA 438 CABITAL 
MULTA SOBRE O L 3200 283 
FUNDO DO ART3I LEI 1474 | nomeação, GoUN! 
15 P CENTO £ IMP RENDA 920 2YsuN5a 
MORA NAO RESTITUIVEL 692 Ro Ni, no. 
TOTAL VENCIVEL 25JUL SA 61% 
, ola sedo | | | 
oo a6do sajjijoz ||1952 
9 
o BO 
Da 38 
ousa 16911148 a És 
24 
7á 
15 O CENTO 5 IMP RENDA 92 
MORA NAO RESTITUIVEL 59 
TOTAL VENCIVEL 25JUL 52 s1 


DE RENDA 


DB ENTREGA 
NOTIFICAÇÃO 


Ee rim, (o TS 
sajioz ] 1952] 


anotação 01 Paceminto | 


E = 
enterandos via Povos de ueio 


e cemimrínio 


1 Este recibo deve ser datado e assinado à tinta 


Tora é pasa 


“E 


mesioTEMS Du PArENOA 


DMSÃO DO TresTO DE RENDA 


PESSOA FÍSICA 


Pinto n resto de esta certa, 
ecbemaol 5 mars do VE pos 
Urmos da Melalação em rios 

É fuesido no menrimirio 
metoeipar O magumerto us cotas 


= ANOTAÇÃO DE PAGAMENTO 


/ 


ME NOTIFICAÇÃO - Nº DESLARAÇÃO DATA EXERGICIO 
[123456s4321] [ sJunsa [1952] 


(e). 3e(o). 


Av 


INDUSTRIAS METALURGICAS S A 
INDUSTRIAL 1935 
VALE PRETO CAPITAL 


O VALOR TOTAL & PAGAR, CONSTANTE DESTA MOTIFICAÇÃO, 
DEVERÁ SEX RECOLHIDO ATÉ A DATA AO LADO INDICADA « 


RECEITA BRUTA 


MULTA SOBRE 


15 P CENTO s 
5 P CENTO 8 


TOTAL IMPOSTO 
FUNDO DO ARTS LEI! 
TOTAL RESTITUIVEL 


MORA NAO RESTITUIVEL 
TOTAL VENCIVEL 25JULSZ2 


LUCRO REAL ou MESUNIDO 


| 


s7oopoob besboo 
DE RENDA 9 8Bpoo 
IMP RENDA gvejpoo 
1474 
IMP RENDA pás copo) 

RESERVAS 50000 
oo 

Ego 256 DT VENCIMENTO 

32620 I » [2 s/suN's 2 


EXERCICIO 
[ 19 52] 


E RENDA 


DE ENTREGA 
NOTIFICAÇÃO 


TOTAL A PAR 14148200 


Reosbi GR. AD noso omna nona Ra am 19Baac 


mrumenio das cotas 


O DestimrÉRIO 


NOTA » Este recibo deve ser datado o assinado a Linta 


esdoiendos dm Tere Go arpão 
aimecadncos o 

Findo é penso do cota cuia, 
geracao 2 mr ST as 
Uns da Seolalogõa vis vicis 

É ncuitado mo cosisaniais 
tateniças é pegucais Eis euros 


TOTAL à PaA 


ImISTÊNIO Da PArENOA ' jotbnio Da rates =" 

DIVISÃO DO INPOSTO DE MOU o ividlo 00 Impesto de mes ! orndo Nivasto EE 
i : 1a DO Há e ame 
1 


DELERACIA DO hi DELAGAGIA DB ane cermaçta d 
PESSOA FÍSICA iu PESSOA PÍSICA di PESSOA FÍSICA 
ME NOTIFICAÇÃO» Me DEELARAÇÃO- DATA EXEASÍGIO — + qu noTiP cação: DATA ELO — i pue morar icação 
[12305 0654321] | SJuN52] 1952): 2345 de s4321 SJunsa 1952) aasasdesesas SSunsa] [1952] 


SERTIFICO vE 
ARQUIMEDES SOUZA DIAB posisseces SOUZA DIAS ROLVIMEDES SOUZA DIAS 
a 


RUA 15 NOVEMBRO 235 UA 15 NOvEMBRO 235 ua Nov 
MORRO ALTO MORRO ALTO CABITAL MORNAS ATOS ás 


SM LMINADe, Via Pas O InPORTO DE amu 


14 COTA IMP RENDA : 4 14 COTA IMP RENDA | i É IMB RENDA 
DECRETO LEI 3200 DECRETO LE! 3200 ' a DECRETO LEI 3200 


1 A. COTA Eram (A. COTA a500nAa] 
[e %EaRio aa Sha aero aa 


REGIO semente tem valor, depois de autenticado pólo Orgão Lrrecudador Cote MESISO momento tom mulor, depois do autontiucdo polo Orgão arrecada tor Puto nEGIMO semente tom mulas, dpois de svtesticado pulo Orgão Arrecududor 
dentro deste copaço centro deste 


dente enpaços 


mIgiSTÉRIO D4 FAZEM i mentatêmis su Farta 
Tá o) PITIRÃO 59 InPORTO DE Amma. 
ELEGAIAA DO tmposra 


DINISEO DG InPOSTO DE Rima 
DELIRAG IA ros eos o ums 
14 DO IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA ELESAGÃA DE INPOSTO GE PESSOA FÍSICA 


WE NOTIP CAÇÃO yes DESLANAÇÃO DATa- arena Íoio no MoTIPIcAÇÃO pra DERLARAÇÃO: -— BATA MEBRGÍCIS — | uu mor IFILAÇÃO am DMSLAM sara 
123456]654321 [ ssunsa] [1952] 123450[554521] [ SJUNSa [1952]; 123456]654321 ERNEE 


EERTIFISO qui á E 
ARQUIMEDES SOUZA DIAS ARQUIMEDES SOUZA DIAS 
RUA 15 NOvEMBRO 235 RUA 15 NOVEMBRO 235 

MORRO ALTO | CADITAL | 


MORRO ALTO CAPITAL = 
VAI PAGAR A INPORTANGIA ABAIXO DISORININADA, RELATIVA À da, GOTA DO IPs DE VIA mus é (mosto dE acata 


ARQUIMEDES SOUZA DIAS 
RUA 15 NOvEMBRO 235 
moRno ro 


2». COTA 


24: COTA 2 COTA ES ga Ra 
shock ah kana inaevaa | C3iDoso)! | FuoviafsAgaaiaas vsa |) USrosso]| [osuuvsaa agenda es voa] - 310950] 
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Pato MEDICO contate tom mulor, depois de autenticado pola Orgão Arrecadador Ento atado mencato tom valor, depois de sntenticado palio Orgão drromadador 1 a MESIMA comenta tom mise, degola de astenticado pelo Crquo trrucadadeo 

1 dentro deste empagos j 


destro deste enpoço 


I 


MINISTÉRIO OM FAZENDA 
DIVISÃO DO IMPOSTO DE RENDA 
DELEGACIA 03 INPOSTO DE RENDA 


TERTIFICO que 


PESSOA JURÍDICA 


morar cação DECLARAÇÃO — DATA 
rasa 56554321 SJUNSa 


EXERCÍCIO — 
1952 


DIVISÃO DO Hi 
DELEGACIA DO IMPOSTO DE RENDA 


mo NOTIFICAÇÃO ma DECLAMAÇÃO 
123456654321 


B Do JuPSaTO 
PESSOA JURÍDICA ciclo dao teria PESSOA JURÍDICA 


DATA ARENS ÍCIO MR OT IFICAÇÃO mm DECLARAÇÃO BATA estao leio 
SJUNS2 [1952] [52345 desas21) [ ssunsa 1952] 


INDUSTRIAS METALURGICAS S A 


AV INDUSTRIAL 1935 
VALE PRETO 


VAI PAGAR A INFONTÂNCIA Ai 


CANNA AB S0U 


CADITAL 


INPOSTO DE RENDA 


INDUSTRIAS ME 
AV INDUSTRIAL 
VALE PRETO 


via PARA 


TALURGICAS 5 A [| INDUSTRIAS METALURGICAS 8 A 
1935 I|JAvV INDUSTRIAL 1935 
CAPITAL ) VALE PRETO CAPITAL 


O INPoSTO DE Rúmda via Pu é o amaccamaso 


TOTAL IMPOSTO DE RENDA 
MULTA SOBRE IMP RENDA 
veio  — 


PAGAMENTO ÚNICO [2 YUN/2 | 


9880000] 


: 988000 


TOTAL A PARAR 


10868040 


MINISTÉRIO DA FATEMDS 
DIVISÃO DO IMPOSTO DE REmik 
DELEGACIA DO IMPOSTO DE RENOA 


PESSOA JURÍDICA 
MS NOTIFICAÇÃO mê DECLARAÇÃO —uaATA euERSICIO 
V2345 0654321) | Soun52 [1952] 


TOTAL IMPOSTO 


dentro deste enpaços 


ni 
DIVISÃO DO Imp! 
DELEGACIA DO IMPOSTO DE 


ME NOTIFICAÇÃO - ma DEGLARAÇÃO 
1234566543 21] 


MULTA SOBRE IMP RENDA 


Este MECIDO sensato tos valor, depols de antenticado pelo Orgão Arrecadados 


MISTÉRIO Da PALENDS 
E! 


DE RENDA ig [rorau IMPOSTO DE RENDA 


MULTA SOBRE IMP RENDA 


mui TOTAL 4 mam 
PAGAMENTO ÚNICO [25/un/52 pb Losseogo 


Do Unte MEGIDO comenta tos valor, dopolo da sutonticado pelo Degão Arrecadados 
1 teatro deste copagos 


MIBISTÉNIO DA FATUNEA 
DIVISÃO DO INPOSTO DE RENGA 


pes DELEGASIA DS INPOSTO GE RENA 


ESSOA JURÍDICA 
MUERG CIO 


MO NOTIFICAÇÃO «at DEEUANAÇÃO BATA 
[asas desas21] [ ssunsa [1952] 


PESSOA JURÍDICA 
— DATA (MRS GIO — 
SJUNS2 [1952 


CERTIFICO QUE 


INDUSTRIAS METALURGICAS S A 


AY INDUSTRIAL 1935 
VALE PRETO 


CAPITAL 


- 
] 
A 


v INDUSTRIAL 


VALE PRETO 


NDUSTRIAS METALURGICAS S A 


INDUSTRIAS METALURGICAS S A 


Av INDUSTRIA 1935 


1935 
VALE PRETO CABITAL 


CAPITAL 


ADIOTONA! 


de Neto 3% da el 1OE 


VIA Paes 


val pagar o TOTAL aim 


15 P CENTO S IMP RENDA 


| 3 p CENTO S RESERV 
TOTAL RESTITUI VEL 
MORA NAO RESTITUIVE 


po ve me 


as 


A 


o 
TOTAL VENC I VEL |25/0UL/52 bo 


Este RECIDO 
destro deste espaços 


1482000 
1 50/0000 


2968:2000 
298200 


NOTAL A PAR 
3289200 


omanto tom wulors depois de autenticado pelo Orgão Arrucadador 
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15 P CENTO 8 
3 P CENTO Ss 
TOTAL RESTITU 
MORA NÃO REST 


TOTAL VENCIVEL |25/UL/52 


t 


dentro dante espaços 


e BICIDO nenenta tus males degola 


at — 

O imestO DE aEmos = o Niki 6 oROÃO ANRCCADADOR 

IMP RENDA 1482000/|/15 P CENTO 8 IMP RENDA je 

RESERVAS 1500000 s DB CENTO Ss RESERVAS FR) 

IVEL 29620%0 TOTAL RESTITUIVEL 29 

ITUIVEL | 298200|, MORA NAO RESTITUIVEL 129 ! 

1 ves mento TOTAL 4 PARAR 

TOTAL VENCIVEL |25JUL5a 3280200 


vERSimenTo TOTAL A Paga 
| 328020,0 


Í 
] - 
utenticado pelo Orguo Arrocatador | fato MEGIVO comnto tom mmloro depolo de autenticado polo Orgão Arrocudador 
l 
j 


MINISTÉRIO DA PARENOA l 
] eLEsAS Ia 
1 


DIVIALO DO IMPOSTO DM RiNDA 
PESSOA FÍSICA 
asasdEs asma] 


DELEGACIA DO INPONTO OE ANSA PESSOA FÍSICA | 
US La 
12345 654321] [ 5ounsa2] 


a GATA irei 


ExERsÍsia NE NOTIFICAÇÃO mt DEELAM 
[1952] 8 suNs2] 


123456654321 


emmaricação. 
[10952] | [á2345 


E (aa 


Ties que 
[anaurmeDes SOUZA CIAS 
nua 15 NOVEMBRO 235 

| MORRO 4 


ARQUIMEDES SOUZA DIAS 
RUA 15 NOVEMBRO 235 


MORRO ALTO CABITAL 


ARQUIMEDES SOUZA DIAS 
RUA 15 NOVEMBRO 235 


MORRO ALTO CABITAL 


VAI PAGUE A INPORTÂNCIA ABAIXO GINCAININADA, RELATIVA Je. COTA DO IMP.HE AAMDA | 


3» COTA ) | O mr gd 
bosostah ganho | 


TOTAL A Pass | 
310980 


MEGIDO semente tom velor, depola de qutanticudo paia Grgão Arrecadados 


O nesento tom unlve, depola de nutunticado pois Orgão erocadado 
centro deste eupaços 


wtecarêeio ma parem 
DIVISÃO DE INPORTO DE MENOA 
DOLEBAS LA DO FNPONT DM Mama 


mIsMITÉRIO DA FALEMOA 
DIVISÃO DO INPONTO DE FENDA 


DELEGACIA DO INPONTO DE RENDA PESSOA FÍSICA 


PESSOA FÍSICA 


duemsictO 


Es 


euena eta De NITIPICAÇÃO at DESUAMAÇÃO 


ME OT PICAÇÃO = no seramção. = DATA 
[22345€| [19sa)i[123450b 54322 


123456]654321) | 5JUNSa] 


DIAS 


| ARQUIMEDES SOUZA 
235 


RUA 15 NOVEMBRO 


34 COTA 


vem Ena cota vera 4 ma 
25h098 da gocr aa 310940) 
n 


Pato RESINAS comenta tos mine, depois de autenticado polo Drgão Arrocados 
dentro dente empaços de. = 


MERINTÉRIO SA FALSA 
OLTINÃO DO IMPOSTO DE REmM 
MOLEACIA DE INPONTO DE RENDA 


wenuricação 
123456 


PESSOA FÍSICA 


isto AO 


CABITAL 


as serumação 
54321] | 


[OA RO ALTO CABITAL 


VAT PAGA A UNPONTÍNCIA ABAIXO ORSGRININADA, MELATINA À da, GOTA DS IMP, DE UUGA 


4*- COTA 4*- COTA 


TOR, DESTA GUIA | VORAL A PMMA 


lesse rf? 31095 


Toto censsto tos mio, degola de autentiondo pelo Orgão drrecadador 


e nr lary da de autenticado polo Orgão Arruca da dor 
Erte nESIOO te tom valer depo , | 


dentro dente aspas 


44: COTA 


vo. senta coma vera. à mma 
asher/sa| 310950 


fute neSIOO comenta Los valor, depois de uetenticado polo Orgio Arrecadados 
destro desta sipage. 


MINISTÉRIO 04 FAZENDA 
DIVISÃO DO INPOSTO DE RENDA 
DELEGACIA DO IMPOSTO DE RENDA 


DATA 
5 UNS 2] 
ARQUIMEDES SOUZA DIAS 


RUA 15 NOVEMBRO 235 
MORRO ALTO 


NE NOTIFICAÇÃO 
12345 
CERTIFICO 


DicLuração- 
54321 


[E 


TOTAL IMPOSTO DE RENDA 
DECRETO LEI 3200 
MULTA SOBRE IMP RENDA 
MULTA SOBRE O L 3200 


Êste RECINO somente tem valor depois de autenticado pelo Orgão Arrecadador 
destro deste espaço 


MINISTÉRIO O4 PazEmDA 
DIVISÃO DO INFOSTO DE RENDA 
DELHCAÇIA DJ IRPSSTO DE RENDA 


Na RETIFICAÇÃO nd DECLARAÇÃO 
[a 2345 654321] 


CERTIFICO QuE 


PESS: 


—oaTA 


EXERCÍCIO — cus moriFICAÇãO 
| SJUNS2 [1952] [12345 


vinesréRi — Le 


DIVISÃO 00 O DE RENDA 
DELEGACIA DO mito DE RENDA 


aRCíCIO | (Ne moriricação DECLARAÇÃO sara 
1952) [22345des4321 SJUN5S2 


ARQUIMEDES SOUZA DIAS 

RUA 15 NOVEMBRO 235 
MORRO ALTO CAPITAL 
VI PARA O INPOSTO DE RENSA 

TOTAL IMPOSTO DE RENDA 

DECRETO LE1 35200 

MULTA SOBRE IME RENDA 

MULTA SOBRE D L 3200 


Êste NECISO semente tom valory depois de autenticado pelo Orgão Arrecadados 
dentro deste espaço, 


MINISTÉRIO O& Pari 
DIVISÃO DO ImPoSTO EE 
DELEGACIA DO IRPESTO DE RENDA 


DECL Ama ÇÃO 
654321] 


PESSOA FÍSICA 


DATA 
SJUNSZ 


PESSOA FÍSICA 


prntoáGia E posto à DE nanda 


PESSOA FÍSICA 


CAPITAL 


] 
l 
| 


ARQUIMEDES SOUZA DIAS 
RUA 15 NOVEMBRO 235 
MORRO ALTO 


TOTAL IMPOSTO DE RENDA 
DECRETO LEI 3200 
MULTA SOBRE IMP RENDA 
MULTA SOBRE D L 3200 


Este REGIGO somente tem valor, depois de autenticado pelo Orção Arrecadador 
dentro deste espaço, 


WIMISTÍRIO DA FazENDA 
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Rio de Janeiro, Abril de 1953. 


Excelentissimo Senhor Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda. 


Em cumprimento às ordens em vigor, tenho a honra de submeter à esclarecida 
apreciação de Vossa Excelência o relatório das atividades da Divisão do Impósto de 
Renda, durante o exercício de 1952. 

Como das outras vêzes, terá Vossa Excelência oportunidade de verificar o im- 
pressionante acréscimo do Impósto de Renda em 1952, ano em que conseguiu su- 
plantar os demais tributos arrecadados no pais, fato que, vem demonstrar, à sacie- 
dade, que o desenvolvimento econômico da Nação aliado a uma fiscalização sis- 
temática e eficiente, foram os principais falóres que contribuíram para os resulta- 
dos obtidos, magníficos sob todos os aspectos, se fizermos um retrospecto do “quan- 
tum” arrecadado nos dois últimos exercícios, os quais somados quase que se igua- 
lam à arrecadação dos últimos dez anos que os antecederam. 

Encontrará Vossa Excelência no presente relatório, também, oportunidade para 
analisar através dos quadros e gráficos néle apresentados, os motivos determinan- 
tes do crescimento do Impósto em todo o Brasil, assim como um estudo das con- 
dições désse tributo em vários paises, o que nos permitirá coneluirmos que, no Brasil, 
o Impóôsto de Renda é ainda um dos menos onerosos e pode ser considerado, diante 
da modicidade das suas taxas, como o mais justo, 

Assim, o Impósto de Renda vem cumprindo os seus elevados objetivos, em pro 
veito da recuperação financeira do país e, particularmente, dos municipios brasileiros, 
numa missão altamente patriotíca, da qual nos orgulhamos, graças ao apóio de Vossa 
Excelência e do Excelentissimo Senhor Presidente da República. 


CESAR PRIETO, 
Diretor 


I - INTRODUÇÃO 


a) — O Impôsto de Renda e seus aspéctos econômicos e 
financeiros ; | 


b) — O Impôsto de Renda na recuperação financeira do 
Brasil. 


a) O IMPÓSTO DE RENDA E SEUS ASPECTOS 
ECONÔMICOS E FINANCEIROS 


Dentre os elementos que constiluem a receita do 
nosso orçamento, a Renda Tributária se nos oferece 
como fator principal na formação das finanças pú- 
blicas; e, dentre os quatro elementos tributários, o Im- 
pósto de Renda se revela como tributo vanguardeiro 
dos demais gravames fiscais. E' o impósto direto por 
excelênei introduzido, definilivamente, no sistema 
fiscal brasileiro, a partir do exercicio de 1925. 

Na ciência financeira, bem como na legislação 
o do impósto em direto e indireto é lra 


liscal, a div 
dicional, alicerçada em princípios científicos. E" ob 
sertada, como necessária, à própria sistematização 


se subordina a normas jurídicas, na elaboração das leis 
de meios. 

'* Surgiram, ainda, as teorias de lucros, da juvisdi 
ção fiscal, econômica, orgânica e, por fim, da capaci- 
dade contribuliva, dando aos impostos wm sentido mais 
subjetivo por isso que, ao ser considerada a siluação 
pessoal do cidadão, levou-se em conta, também, a sua 
situação jurídica, econômica e social, para fazer ve 
cair o tributo da maneira mais justa e equitaliva, de 
molde a atingir, proporcionalmente, o poder de con 
tribuição de cada um ou isentar es de restrita capa 


cidade. 

A organização de sociedades anônimas, de gigan 
tescas emprêsas, a fundação de novas e mais adequa 
das instituições políticas, alteraram costumes € moda. 
lidades do trabalho, que deram à civilização do sé- 
culo XX, vertiginoso € inesperado progresso econômico 
e social, 

Evidentemente, o sistema de impór tributos não 
podia estacionar, diante das mutações radicais por que 


o! 


passaram os países e os povos e, desde o término do 
século passado, a teoria da capacidade contributiva 
passou a ser a forma lribulária cleilta pelos finaneis- 
tas e dirigentes governamentais. 


Entretanto, não se torna possível a adaptação dessa 
doutrina de maneira perfeitamente idêntica, em todos 
os paises. Além de fatôóres multiplos a concorrerem 
para o estabelecimento dessa modalidade imposiliva, 
não podemos deixar de atentar para a solidez, a con- 
sistência e a complexidade das economias de cada povo. 


Nem tôódas as modalidades de imposição se alicer- 
cam nas mesmas bases. Nos paises de economia sólida 
e bem fundamentada, os impostos de caráter pessoal 
serão sempre os mais eficientes e os mais produlivos, 
quando o nivel de educação conceber o tributo como 
dever social e político. 

A compreensão do dever afasta qualquer idéia de 
coação, hem como o sentido de tirania fiscal, a recor- 
dar, ainda, a forma brutal como eram cobrados e o 
modo desumano como eram fixados, em tempos idos. 

As primeiras modalidades impositivas diretas re- 
gistaram-se no início de nossa própria história e reve- 
laram-se de molde a atingir, diretamente, a pess 
atenção nenhuma às suas próprias condições. O pres- 
suposto fiscal era apenas a existência fisica da pessoa 
e, diante da evolução da sociedade humana e do pro- 
gresso por que transilaram as nações, era evidente que 
tal sistema devia desaparecer. 

O impósto de natureza pessoal assumiu, aos pou- 
cos, aspectos diferentes, ao ter-se em linha de conta as 
vondições do cidadão, e se lhes analisou, então, a po- 
tencialidade contribubi ponderando tanto os elemen- 
tos subjetivos como os objetivos. Desponta como lipica- 
mente direto o impósto sóbre os rendimentos, de forma 
a ser criado, atendo-se à combinação de dois siste- 


mas: — o da proporcionalidade e o da progressão. 
O primeiro é recolhido na razão aritmética do valor 
dos rendimentos de várias fontes e percebidos pelo 
contribuinte, desde os consequentes de exercicio de ati- 
vidades profissionais, liberais ou não, alé os que são 
produzidos pela exploração do capital ou da natureza. 
Guarda, portanto, proporção aritmética, já em rela 
aos bens da riqueza em si, já em relação aos resulta- 
dos provenientes dêsses mesmos bens ou do trabalho 
humano. 

No sistema proporcional de tributação, só se tem 
em conta a natureza dos haveres, a espécie dos bens 
em sua existência material, fazendo. abstração da 
quantidade, com laxas fixas, em relação ao vulto dos 
rendimentos, e variáveis em relação à origem, que vão 
de 1% para os ordenados até 15% para o lucro das 
emprêsas. F 

Já a tributação progressiva considera o volume, a 
extensão e a quantidade, gravando o conjunto dos ren- 
dimentos, sem nenhuma seleção, com taxas a aumentar 
à medida que a renda cresce. As taxas são variáveis 
em relação, unicamente, à quantidade, sem cogitar da 
qualidade ou da procedência da soma dos rendimentos 
líquidos que espelham a renda sujeita à incidência. 

Vê-se, pois, que a tributação proporcional é real, 
objetiva, enquanto a progr ra é pessoal e subjetiva. 

Esta, não criando embaraços, ao andamento nor- 
mal da vida econômica do pais, gravará, com maior 
pêso, as maiores riquezas e canalizará ao Erário Pú- 
blico grandes recursos. 

Pretende-se alcançar com o sistema proporcional, 
conjugado com o progressivo, a justiça fiscal. 

Maiores as rendas, mais consistentes se oferecem 
as condições do contribuinte; mais variados os réditos, 
mas variadas são as laxas a incidir sôbre os bens e 
sôbre as pessoas que os detém, 

Assim, sob o aspecto econômico, incide o impósto 
de renda sôbre os bens, relativamente à sua origem, e 
sôbre as pessoas, considerada a sua capacidade de con- 
tribuição, dentro de limites razoáveis que garantam a 


manutenção e o desenvolvimento das fontes geradores 
da Receita Pública. 


Tal incidência tributária, desde que as taxas não 
ultrapassem os limites aludidos, nenhum abalo produ- 
ira sóbre a matéria tributável, nem desequilíbrio nas 
condições dos cidadãos, e nem mesmo lhes diminuirá 
a solidez dos rendimentos globais. 


Para as finanças estatais inúmeras são as vantla- 
gens apontadas na aplicação prática do Impósto de 
Renda, face à harmonia existente na consideração dos 
interêsses econômicos, sociais € políticos. 


Contribui, consequentemente, para uma divisão 
mais justa, mais equitativa na quota a ser recolhida 
pelo cidadão, concretizando a concepção de que paga 
mais quem mais possui; menor a riqueza, menor a 
taxa de incidência; isentando, dessa forma, pessoas 
que percebem o indispensável para a subsistência pró- 
pria e da familia. Assim, o impósto de renda, de modo 
social, recomenda-se como um corretivo da imposição 
indireta, que, recaindo sóbre o custo de produtos con- 
sumidos, tanto por ricos como por pessoas de condi- 
ções humildes, nem leva em conta o maior ou menor 
lucro no Lempo ou no espaço, a ser conseguido no preço 
de venda dêsse produto. 


E enquanto o pobre e o milionário pagam o mesmo 
impósto indireto exigido em um determinado produto, 
essas duas pessoas são consideradas, pelo Impósto de 
Renda, de forma diferente, por isso que a primeira 
está isenta de qualquer contribuição e a outra pode 
pagar até algumas dezenas de milhões de cruzeiros, 
anualmente. O Impósto de Renda não se compõe de 
receita oriunda das classes menos aquinhoadas, social 
ou econômicamente, quando, às vêzes, o tributo agra- 
varia, até mesmo, as suas já precárias condições de sub- 
sistência, mas, sim, de rendimentos provenientes das 
classes de real capacidade tributária e que representam 
a Tórça e o progresso econômico da Nação. 

A atual direção do Impósto de Renda, vem se preo- 
cupando, com real interêsse, pelas condições sociais do 
tributo. No exercício passado, houve elevação do mi- 
nimo de subsistência para o contribuinte, como pessoa 


física, e para a sua familia e, reafirme-se em esta opor- 
tunidade, que continuam sendo considerados merece- 
dores de exame os valores relativos à subsistência, que 
devem acompanhar, normalmente, a elevação do custo 
da vida e as novas exigências sociais dos individuos. 

O sucesso tributário depende, não há dúvida, da 
conciliação da necessidade pública com a efetivo ca- 
pacidade de contribuir do povo, que permite o cresci 
mento da arrecadação acompanhar, sem razões impre- 
vistas, a prosperidade econômica dos contribuintes. 


E a prova de que o Impósto de Renda, nestes úl- 
limos anos, vem encontrando eco na consciência de 
todos os brasileiros, está no aumento progressivo que 
se verificou em 1951 e 1952, anos em que a arrecada- 
ção dêsse tributo ultrapassou tódas as expectativas mais 
otimistas. Senão vejamos: 


vmevisão 


exencier ANNECADAÇÃO DIFERENÇA 

Ee ORÇAMENTÁRIA ! 

1951 ESTO ONO GOO | 059 264 176 2 USO 64 176.90 

1952 7890 000 000 e 9 984.515 551,90 * 084 S15 65100 
TOTAL 5.749. 000000,00 | LR -044 079 728.80 4 76.079 FIA O 


b) O IMPOSTO DE RENDA NA RECUPERAÇÃO 
FINANCEIRA DO BRASIL 


A manutenção da igualdade entre a despesa e a ve 
ceita, nas finanças do pais, é medida necessária para 
se conseguir o equilibrio linanceiro. 

Desde há alguns anos regist 
tendendo sempre para um gradual 
de algumas fórmulas para evitá-l + 
pressão de tódas e quaisquer despesas supérfuas; ten 
tou-se apelar para medidas inflacionistas, para o em 
slimo mesmo, € sômente nos exere sjos de 1£ 1 e 
1952, se conseguiu o almejado equilibrio orçamentar 


ram-se  “deficits”, 
mento, Cogilou-se 
recorreu -se à com 


O acontecimento era promissor, não sómente | 
que advertia melhoramento sensivel na situação finan- 
ceira, como porque novas perspectivas se abriam à 
Nação. 

Para a Divisão do Impósto de Renda constituiu 
êsse acontecimento um marco histórico nos anais de 
sua vida administrativa. 

A imposição direta, sobrepujava a tributação indi- 
rela; superava, com facilidade, limites jamais alcança- 
dos; colocava-se, enfim, na vanguarda de todos os tri- 
butos. 


Incorrer-se-ja em conceito errôneo, se tal resultado 
fósse encarado como fato comum, de caráter secun- 
dário, interessando lão sómente à repartição lançadora. 
Deve ser salientado e analisado, como acontecimento 
digno da maior relevância econômico-financeira, que 
nos conduz a um novo ciclo a descortinar-se na histó- 
ria das finanças do Brasil. 

Esta expressão não deve ser considerada como 
exagéro ou como entusiasmo excessivo. Desde que o 
Impósto de Renda, sózinho, superou o “deficit” orça- 
mentário, não carece de dúvida que, no estabelecimento 
do equilibrio da lei de meios, com a arrecadação ini- 
ciada no exercício de 1951, onde se rota a pujança e 
o vigor dêsse tributo instituído entre nós, há mais de 
três décadas, impós-se dentre os diversos ônus tribu- 
tos, como o mais produtivo e justo e, no momento, 
o país, a mais segura e eficiente fonte de renda 
O, 

Não se trata, como se vê, de fato de limitada im- 
portância e de ascenção de caráter temporário; é ao 
contrário, a consolidação do impósto de há muito fa- 
dado a ser a viga mestra do nosso regime fiscal. 

Em nenhuma sistema tributário encontramos um 
ravame que, isoladamente, venha a garantir ao erá- 
vio os recursos suficientes, para fazer face à totalidade 
das necessidades públicas. Em todos há predominân- 
cia de um impósto sôbre outro, tendo em vista existir 
em cada um, vantagens e desvantagens. Evidentemente, 


estas corrigem as falhas daquelas, e na conjugação das 
diversas modalidades vamos encontrar o exato têrmo, 
para que se consiga o equilibrio, quer nas financas, 
quer na economia. 


O Govêrno Federal conseguiu, finalmente, que em 
nosso país, fósse implantada uma sadia política tribu- 
lária, de modo a que o maior quinhão de impôsto fôsse 


pago pelas classes mais abastadas, Com a conversão 
do Impósto de Renda em sustentáculo da Receita da 
União, substiluimos uma fase em que os menos favo- 
recidos suportavam a parcela mais elevada dessa re- 
ceita, por uma oulra em que os ricos passaram a con- 
tribuir com o maior montante tributário, pela primeira 
vez em nossa vida fiscal. 


II - LEGISLAÇÃO 


O IMPÓSTO DE RENDA NO BRASIL E EM 
OUTROS PAÍSES: 


1 Inglaterra 

2) França 

3) Estados Unidos 
4 Argentina 


5) Brasil 


1) INGLATERRA 


A “Income Tax” (Impósto de Renda) foi introdu- 
zida por Pitt, em 1798, em caráter extraordinário, fun- 
cionando, principalmente como impósto de guerra, de 
1799 a 1802 e de 1813 a 1815. Foi em sua origem, um 
impósto essencialmente real, incidindo sóbre a renda, 
dividida em cédulas, sem tomar em consideração o 
contribuinte e suas ne dades, 

Eivado de defeitos, como soem ser lôda insli 
tuições em início, foi o impósto de renda britânico so 
frendo, aos poucos, apdrfeiçoamentos, até lornarse o 
tipo clássico das tribulações diretas. 

Suprimindo por mais de uma vez, foi, finalmente, 
restabelecido pelo Gabirvete de Peel, em 1842, em cará- 
ter de insliluição permanente. 

Os rendimentos auferidos pelo contribuinte são 
atualmente, divididos em cinco categorias ou cédulas a 


saber: 
Cédula A — Rendimentos provenientes da posse 
de bens territoriais. 
Cédula 3 — Rendimentos provenientes da ocupa 
ção de terras (lucros agricolas). 
Cédula € — Juros de certos fundos do Estado. 
Cédula D — Lucros comerciais e industriais; 

Rendimentos das profissões liberais; 

Juros de capitais mobiliários; 

Rendimentos dos valores mobiliários 
estrangeiros; 

Rendimentos provenientes de bens 
situados nas colônias ou de em- 
pregos exercidos nas colônias. 

Cédula E — Vencimentos, salários e pensões, 


Essa divisão em cédulas favoreceu a técnica da re- 
tenção na fonte, que se aplica a aproximadamente 60% 
dos rendimentos. 

A personalização do Impósto de Renda, que se 
impôs, progressivamente, a partir de 1910, conduziu é 
totalização do rendimento tributável, sem renunciar en- 
tretanto às vantagens lécnicas e sociais do sistema ce- 
dular, 

A declaração feita pelo próprio contribuinte visa 
permitir ao Estado conhecer-lhe o conjunto de recur- 
sos para aplicar-lhe o benefício das deduções de en- 
cargos de família e do minimo de subsistência; avaliar 
até que ponto é passível de sofrer a imposição da 
taso progressiva, gravada sóbre o Impósto de Renda 
proporcional além de um limite definitivamente fixado 
em 2.000 libras; e, finalmente, determinar a parte, nos 
recursos globais dos rendimentos sujeitos a regime pre- 
ferencial, 

Em etapa preliminar, o regime fiscal britânico al- 
cançou os diversos rendimentos cedulares do contri- 
buinte com o rigor da lasa máxima, especialmente na 
modalidade do recolhimento na fonte, “stlopage”, e sob 
reserva de aplicar no fim do exercício, a tabela das 
taxas determinadas em relação ao rendimento global 
e de beneficiá-lo, nessa ocasião, com lódas as deduções 
ou reduções devidas à sua situação familiar e social. 
A personalização do Impósto de Renda determinava, 
pois, por ocasião da revisão, no fim do exercicio, uma 
devolução complementar ou o recolhimento de uma di- 


ferença. 

Tal sistema pecava por excesso de rigor, obrigando 
aos contribuintes esperar pelo fim do ano financeiro 
para obterem, sob forma de reembolsos, os privilégios 
sociais aos quais tinham direito. Em outros têrmos, 


deviam êles suportar, durante um ano inteiro, o pêso 
de um impósto excedente relativamente à dívida fiscal 
efetiva estabelecida pela declaração. 


Para remediar êsse inconveniente que se traduzia 
em verdadeiros empréstimos reembolsáveis feitos ao 
Tesouro, o Govêrno Britânico personalizou o recolhi- 
mento na fonte em favor principalmente dos titulares 
de rendimentos do trabalho, de forma a beneficiar o 
contribuinte, por-ocasião de cada retenção semanal, 
bimensal ou mensal, com as vantagens da diserimina- 
ção e deduções ou reduções de ordem pessoaliou fa- 
miliar. 

O rendimento tributável é oblido abatendo-se do 
rendimento total do contribuinte um certo número de 
deduções. (O minimo tributável foi elevado, em abril 
de 1948, de 120 para 135 libras). Além disso, são feitas 
reduções sôbre o montante dos impóstos em favor dos 
titulares de rendimentos pequenos. 

As deduções sôbre o rendimento tributável aten- 
dem tanto ao principio da discriminação, quanto ao 
cuidado da subsi cia da familia e à preocupação de 
estimular a previdência individual. 

O sistema das deduções tem alta significação social: 
quando o operário cessa de trabalhar por motivo de 
doença ou desemprêgo, não apenas deixa de dever o 
impósto, mas o empregador lhe entrega, por conta do 
Estado, uma restituição. Estabelece-se, com efeito, uma 
conta-corrente, na qual são inscritos, de um lado, os 
impostos devidos, de outro, os créditos a titulo de de- 
duções. Quando, por motivo de interrupção do lraba- 
lho, suspende-se o dever contributivo, deve o Estado, 
em troca, continuar a assegurar o mínimo de subsis- 
tência ou os encargos de família. Assim, verifica-se um 
excedente da “dívida” do Estado sôbre a “divida” para 
com o Estado. Esse excedente verifica-se também tem- 
porariamente quando, por molivo de casamento ou 
nascimento de um filho, o montante da dedução se 
eleva. 

A declaração a cargo de todos os contribuintes e, 
subsidiariamente, obrigatória para os distribuidores dos 
rendimentos (empregadores, sociedades, banqueiros), 
permite, de acórdo com o rendimento global, fazer as 


deduções às quais tem direito o contribuinte por razões 
físicas, sociais ou econômicas. A administração apli- 
ca-as, cumulativamente, em favor de pessoas laxadas 
exclusivamente em virtude dessa declaração, proce- 
dendo a abatimentos complementares em benefício dos 
que já foram beneficiados por ocasião do recolhimento 
na fonte; estabelece, por exemplo, em seu favor a com- 
pensação sob o título de seguro de vida, não prevista 
nos códigos do “pay as you earn”, Mas, com relação 
a todos os contribuintes, a declaração determina quando 
e em que limites o rendimento, após ter sofrido a taxa 
proporcional, é passível de sobrelaxa (surlax) progres- 
siva, que aparece como um coroamento da personali- 
dade do impósto. 

A surtax não é, própriamente um impôsto de super- 
posição, mas sim um prolongamento do Impósto de 
Reuda (income tax). Sob êsse ltulo, ela incide cumu- 
lativamente com o impóslo, sóbre os rendimentos su- 
periores a 2.000 libras; é baseada no rendimento es- 
tatutário: em consequência, não comporta nenhuma 
das deduções pessoais que se aplicam ao impósto de 
renda (income tax). Progressivamente de 2 sh. por 
libra para o primeiro grupo de 500 libras acima do Jhi- 
mite, até 10 sh. e 6 d. por libra além de 5.000 libras, 
a surtax realiza a discriminação, no sentido de consi- 
derar como não ganhos os rendimentos superiores a 
2000 libras. Ela tem, além disso, caráter político, tanto 
quanto instrumento de nivelamento, transferindo ao 
Estado uma parte do grupo de rendimentos considera- 
dos como “supérfluos” para o contribuinte. 


2) FRANÇA 


Na França, tal como no Brasil, compõe-se o Im- 
pósto de Renda, atualmente, de duas partes: uma refe- 
rente pessoas físicas, e outra, às pessoas jurídicas, 
tendo sido esta última introduzida no sistema a partir 
de 1948. 

O Impósto de Renda das pessoas jurídicas (Impósts 
sur les bénéfices des Sociétés et autres Personnes Mo- 
vales) é cobrado por meio de uma taxa geral e uniforme 


de 24% sôbre os lucros líquidos. Além de mais ele- 
vada, também não obedece ao eritério de progressivi- 
dade, ora vigente entre nós. 

O Impósto de Renda das pessoas físicas assume, a 
seu turno, a dupla modalidade de impósto cedular 
(Taxe Proportionnelle) e impósto complementar pro- 
gressivo (Surtaxe Progressive). 


No primeiro caso, são os rendimentos distribuídos 
em 7 cédulas diferentes, cada uma das quais sujeita a 
regulamentação própria e a regras especiais de cálculo. 

Ao contrário, também, do que ocorre no Brasil, 
onde existe uma forte diferenciação das taxas relati- 
vas às diversas cédulas, na França, os rendimentos 
ão sujeitos, presentemente, a uma taxa geral de 18%. 
Não obstante, diversos lipos de redução são previstos 
para casos especiais. Assim, por exemplo, aplicam-se 
apenas 50% das taxas no caso de vencimentos, salá- 
rios e quaisquer outras formas de remuneração do tra 
balho, desde que não excedam de 200.000 francos 
anuais. Também se permitem, até o máximo de 5.000 
para cada um dos dois primeiros filhos e de 15.000 
francos para cada um a partir do terceiro filho, des- 
contos percentuais. 

Outra característica peculiar do regime francês 
consiste na aplicação de uma série de valores indic 
rios, para efeito de determinação da renda minima tri 
butável. Entre êsses valores, incluem-se aluguéis, número 
de empregados domésticos, automóveis, ele 

A sôbre-taxa progressiva é aplicada sóbre o mon 
tante global dos rendimentos cedulares, depois de des 
contados os encargos de família. 


Esse desconto se faz dividindo-se « renda tribulada 
por uma série de divisores correspondentes às diversas 
situações de familia, 

As diferenças entre os dois regimes — o brasileiro e 
o francês jo, neste ponto, bastante acentuadas. Entre 
nós, os descontos se fazem por meio de quotas fixas, 
sendo iguais para encargos equivalentes, sem relação 
com o montante dos rendimentos. Na França, ao con 
trário, os descontos são proporcionais também a êsse 
montante, 
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A progressividade do impósto francês é, também, 
muito acentuada, sendo a laxa máxima de 60% sôbre 
os rendimentos superiores a 3 milhões de francos (mais 
ou menos 150 mil cruzeiros). 


3) ESTADOS UNIDOS 


Da mesma forma que na Inglaterra, o Impósto de 
Renda federal nos Estados Unidos é calculado sóbre o 
rendimento geral; mas, enquanto no primeiro país a 
sobretara é, por assim dizer, um prolongamento do 
Impósto de Renda e se aplica, cumulativamente, a par- 
tir de um determinado montante de rendimento, nos 
Estados Unidos o rendimento global está sujeito, suces- 
sivamente, a dois impostos de estruturas diferentes: à 
laxa normal e a sobretaxa. E" importante, porém, sa- 
lientar que, contrâriamente à técnica francesa, os dois 
impostos têm exatamente a mesma posição. Outro ponto 
original é que o Impósto de Renda federal se aplica ao 
rendimento do ano corrente e não ao verificado no ano 
precedente. 

Dai, competir ao contribuinte remeter à adminis 
tração, em cada trimestre, um orçamento dos rendi- 
ntos que presuma venha a receber, A última decla- 
à imestral deve ser entregue, o mais tardar, a 15 
de janeiro do ano seguinte ao do impósto (“sinal”). 
Levantamentos posteriores tornam-se indispensáveis, 
porém, para a determinação do montante final do im- 
pôsto, de acórdo com o rendimento definilivo. Esses 
ajustes dão lugar, então, segundo o caso, a um paga- 
mento complementar pelo contribuinte ou a um reem- 
bólso do recebido a mais pelo Tesouro. A arrecadação 
do impósto sóbre a maioria dos salários e vencimen- 
tos torna-se particularmente rápida devido ao recolhi- 
mento na fonte (stoppage à la source). 

Estão sujeitas ao impósto especial sóbre a renda, 
compreendendo a taxa normal e a sobretaxa: as socie- 
dades americanas por ações, qualquer que seja o pais 
onde esteja situada sua séde e da mesmo que uma 
parte dos rendimentos não provenha dos Estados Uni- 
dos; as associações com fim lucrativo, isto é, qualquer 
organização criada para efetuar determinadas transa- 


ções ou negócios e cuja existência seja independente da 
mudança de seus membros e as companhias de seguro. 

O rendimento liquido é obtido pela aplicação ao 
rendimento bruto, de deduções a título de salários, 
emolumentos, reparações, juros de dívidas, impostos 
do Estado e coletividades locais, depreciação, ete. 

A taxa normal é em princípio, proporcional à 
razão de 24%. Entretanto, acima de 50.000 dólares o 
impósto é decrescente, mantendo a sobretaxa estrutura 
análoga. 

" 


4) ARGENTINA 


O Impósto de Renda na Argentina é direto e con- 
siderado um gravame de emergência nacional, com 
prazo determinado de aplicação. De acórdo com o ar- 
tigo 1º, “todos os rendimentos de fonte argentina, de 
pessoas de existência visível ou ideal, qualquer que seja 
a sua nacionalidade, domicílio ou residência, estão su- 
jeitos ao gravame”... 

A lei localiza a fonte produtora da renda, com vis- 
tas a um critério econômico-territorial, isto é, gravan- 
do-se as rendas provenientes de capitais, causas ou di- 
reitos colocados ou situados no pais, como no caso dos 
imóveis que, em si mesmos, trazem a idéia de uma li- 
gação absoluta com a terra, São gravados ainda os 
frutos dêsses capitais, quando utilizados econômica- 
mente na Argentina, como é o caso dos bens móveis 
ou direitos que não apresentam em si êsse vinculo ter- 
ritorial objetivo. 

Os rendimentos são grupados por categorias e não 
por cédulas como no Brasil. 


Existem quatro categorias: 

1:) Imóveis (lodo e qualquer rendimento que 
se refira a imóveis). 

2º) Titulos, letras, debêntures, dividendos e loca- 
ção de bens móveis, rendas vitalícias, benefícios em 
seguros de vida, etc. 

3:y Derivados do exercício do comércio, da indús- 
tria, mineração, exportação agro-pecuárias derivados 


da atividade de comissionista, consignalário, corretor 
e despachante e atividades similares. 

4º) Derivados do desempenho de cargos públi- 
cos; do exercicio de profissões liberais ou prestação 
de serviços de qualquer natureza não incluídos na ter- 
ceira categoria; do desempenho de funções de síndico, 
de diretor de sociedades anônimas e do trabalho pes- 
soal executado em relação de dependência; jubilações, 
pensões e aposentadorias. 


A taxa de impósto para as pessoas físicas é de 7% 
sôbre os rendimentos liquidos sujeitos a impósto. 


Quando, porém, êsses rendimentos excederem de 
um determinado limite, os contribuintes pagarão ainda 
uma taxa adicional progressiva. 


As pessoas jurídicas estão sujeitas à laxa de 24%. 
São consideradas pessoas jurídicas: 

a) as sociedades anônimas constituídas no país; 

bj as sociedades em comandita por ações, consti- 
tuídas no país, na parte que corresponde aos sócios co- 
manditários 

c) as associações civis e demais entidades. 


As sociedades de capital, qualquer que seja sua de- 
nominação, constituídas no estrangeiro, que tenham no 
país um estabelecimento comercial, industrial, agro- 
pecuário, mineiro ou de outro tipo, organizado em 
forma de emprêsa estável, abonarão sóbre seus rendi- 
mentos tributáveis a taxa de 30%, com caráter defini- 
tivo, sem prejuizo da sobretaxa de ausentismo cor- 
respondente. 

Também é cobrado o impósto de 30% quando hou- 
ver pagamento ou crédito de rendas de debêntures e 
demais valores ao portador, excluídos os dividendos e 
utilidades referidos na lei. 

O Impôsto de Renda, na Argentina, é arrecadado 
pelo govêrno nacional, que distribui anualmente às 
províncias e à municipalidade da Capital Federal 17,50% 
das somas recebidas, ficando os restantes 82,50% em 
benefício do erário nacional. 


5) BRASIL 


f Como tivemos oportunidade de demonstrar atra- 
vés da rápida exposição feita, a Inglaterra e os Estados 
l nidos são os paises onde o Impósto de Renda assu- 
miu maiores proporções e atingiu à mais perfeita léc- 
nica. Os outros paises apenas acompanharam a le 
o, espectal- 
“e não fi- 
zeram mais do que aplicar as regras já consagradas 
com as modificações peculia à natureza dos regimes 
econômicos e financeiros, à renda nacional e ao cará 
ter do povo. 

Mas para o Brasil êsse confronto não é absoluta 
mente desfavorável, 

A maneira liberal da aplicação do Impósto de Renda 
em nosso pais, distingue-o de todos os demais e colo 
ca-o entre os que oneram em menor pe centagem a 
renda nacional, O poder público brasileiro age, em 
face do contribuinte, no sentido da proteção à familia, 
da sua estabilidade e, portanto, do seu futuro. E muito 
significativa e mesmo lisonjeira para nós é a constante 
preocupação do govêrno em melhorar as condições de 
aplicação do tributo fazendo-o acompanhar, na justa 
medida, o desenvolvimento econômico das suas várias 
fontes de produção. 

O aparecimento do Impósto de Renda no sistema 
tributário brasileiro é, relativamente, recente. Foi em 
1925 que, fundamentada no art. 12 da Constituição 
de 1891, a União inscreveu êsse tributo na lei orçamen 
tária daquêle exercicio, 

Entretanto, já no Império haviam surgido tentati- 
vas de implantar o tributo, E no relatório de 18H, o 
grande Ministro Alves Branco refere-se ao art. 23 da 
lei de 21 de outubro de 1843, que impunha uma con- 
tribuição progressiva sôbre todos os vencimentos per 
cebidos dos cofres públicos, e sóbre tódas as percenta- 
gens e emolumentos a êles anexos, com exceção só- 
mente dos que não excedessem 5005000 (quinhentos mil 
réis) anuais, sóldo dos militares em campanha, ete. 
“ara isso foi organizado o regulamento de 20 de abril 
de 1844, Tinha pois o impósto de 1843 um caráter tipi 
camente direto, e o mais significativo é que incidia úni. 
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camento sôbre salários, que outra coisa não são os ven- 
cimentos percebidos dos cofres públicos. Surgia pois 
com a antecipação de quase um século uma matéria 
tributável alé hoje controvertida, e que tanta oposição 
tem levantado. 


O primeiro regulamento sôbre Impósto de Renda 
neste século, Toi baixado pelo Decreto n.º 16.581, de 4 
de setembro de 1924, seguido pelo de 26 de julho de 1926, 
com o Decreto nº 17.390. 


A Constituição de 1934 incorporou, definitivamente, 
o Jmpósto de Renda ao sistema tributário brasileiro, 
dando à União competência privativa para a sua impo- 
sição, reservados aos Municipios a parte cedular rela- 
tiva às propriedades rurais. Mas a Carta de 37, seguindo 
as correntes tributárias mais atualizadas, reinvestiu q 
União na plenitude dos seus direitos de impór tributos 
diretos, tirando aos Municípios a competência parcial 
que lhes cabia. 

Dai para cá, os principais dispositivos referentes 
ao Impósto de Renda são o Decreto-lei n; 4.178, de 
HH2, o Decreto nº 5.84, de 1943, a Lei nº 154, de 25 
de novembro de 1947, o regulamento baixado com o 
Decreto nº 24.239, de 22 de dezembro de 1947, e por 
fim a Lei nº 1.474, de 26 de novembro de 1951. 

Esta última lei introduz apreciáveis modificações 
no regulamento anterior, podendo citar-se entre as de 
maior significação, a que aumenta de 24.000 para 
30,000 cruzeiros o limite de isenção; a [fixação em 20 
e 10 mil cruzeiros do abatimento para espôsa e cada 
filho, respectivamente; a que altera as taxas sôbre di- 
videndos de ações ao portador, lucros provenientes de 
prémios em sorteios lotéricos e outros; a que trata da 
incidência sóbre os aumentos de capital; e especial- 
mente, a que estabelece as taxas adicionais de 15% 
sóbre o impósto a pagar. Essa última inovação atinge 
as pessoas jurídicas de um modo geral, e as pessoas fi- 
sicas com impósto acima de 10.000 cruzeiros, bem 
como as reservas e lucros em suspenso ou não distribui- 
dos, em poder das pessoas jurídicas. O montante dessas 
taxas adicionais se destina a vários empreendimentos 
de natureza econômica, como ferrovias, portos, hidro- 
elétricas, armazéns gerais e indústrias agricolas. 


HI - EXPOSIÇÃO 


1) Análise da arrecadação; 
2) Atividades durante o ano; 


3) Programa de Trabalho. 


1 - ANÁLISE DA ARRECADAÇÃO 


a) Declarações de rendimentos; 

b) Arrecadação; 

e) Impósto de Pessoas Físicas; 

d) Adicional de Proteção á Família; 

e) Pessoas Jurídicas; 

f) Impôsto arrecadado nas fontes; 

£) Impôsto s/ lucros na Venda de Imóveis (Dec. 9.330) 


h) Arrecadação e Previsão Orçamentária. 


1 ANÁLISE DA ARRECADAÇÃO 
o 


4) DECLARAÇÕES DE RENDIMENTOS 


No exercício de 1952 foram apresentados, em todo 
o país, 1.043.856 reclarações, sendo 622.096 de pessoas 
físicas e 421.760, de pessoas jurídicas. 

Das Unidades da Federação, é o Estado de São Paulo 
que se apresenta em primeiro lugar, com 355.912 de 
clarações, seguido do Distrito Federal com 218.711 de 
clarações. 

Nota-se, entretanto, tomando-se por base de com- 
paração o exercício de 1948, que o Estado do Paraná 
apresenta-se em primeiro lugar com o indice de au 
mento de 170 seguindo-se o Estado de São Paulo com 
167 e figurando todo o país com 148. 


b) ARRECADAÇÃO 


Importou em Cr$ 9.984.815 1,90 a arrecadação 
geral dos Impostos a cargo da Divisão do Impósto de 
Renda no exercício de 1952, compreendidas naquele 
total a Renda Ordinária e a Renda Extraordináris 
o, sóbre a arrecadação do exercicio de 
vel aumento de Cr$ 1.925.551.375,00 ou 


Houve portant 
1951, o apreci 
sejam 23,90% . 

Para -a arrecadação indicada concorreu, em pri- 
meiro lugar o Estado de São Paulo com cenneo 
Cr$ 4.208.405.7 ) ou seja 42,09% do total, seguin- 
do-se o Distrito Federal com Cr$ 3.088.779.220,90 cor- 
respondendo à 30,89% do total, apresentando-se os de 
mais Estados com o restante da arrecadação de 
Cr$ 2.687.630.557,50 relativos a 27,02% . 
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Procedendo-se ao desdobramento da arrecadação, 
pelas Capitais e Interior das Unidades da Federação, 
nota-se que as Capitais, inclusive o Distrito Federal 
concorreram para a arrecadação total de «oc... 
Cr$ 9.984.815.551,90 com 76,52% e o Interior com 
23 AS 

E perfeitamente justificável a supremacia das Ca- 
pitais sóbre o Interior, na arrecadação do Impósto de 
Renda, pois naquelas, particularmente em relação aos 
Estados de desenvolvimento econômico mais relevan- 
tes, é que se verifica maior concentração de riquezas, 

Passaremos a examinar, de per si, os elementos 
constitutivos do sistema fiscal a cargo da Divisão do 
Impósto de Renda, uma vez que nem todos os tributos 
subordinados no Orçamento Geral da União ao grupo 
“Empósto sóbre a renda e proventos de qualquer na- 
tureza”, estão sob a dependência desta repartição. 


€)  IMPÓSTO DE PESSOAS FÍSICAS 


Atingiu a Cr$ 2.612.862.089,90, no exercício de 
2, a arrecadação do impósto a que estão sujeitas as 
pessoas físicas. À quase totalidade das Unidades da Fe- 
deração ofereceu apreciável aumento verificando-se 
mesmo que 14 destas Unidades, em 5 exercícios ape- 
nas, liveram a sua arrecadação duplicada. 


d) ADICIONAL DE PROTEÇÃO À FAMÍLIA 


Este adicional é cobrado das pessoas físicas, em 
face de seu estado civil e número de filhos tomando-se 
por bas mpóôsto de renda por elas pago. No exer- 
cicio de 1952, a sua arrecadação atingiu a .......... 
Cr$ 78.448.387,40 contra Cr$ 44,503.12040 em 1951. 


e) PESSOAS JURÍDICAS 


Foi êste o impôsto que concorreu com a maior par- 
cela para a arrecadação geral, figurando no exercício 
de 1952, com o apreciável montante de 
Cr$ 4.611.041.258,80, contra Cr$ 3.9344.942.754,60 no 
exercício de 1951. 

Dentre as Unidades da Federação destaca-se em 
primeiro lugar o Estado de São Paulo com “2%, 
Cr$ 2.109,217.809,00, seguindo-se-lhe o Distrito Fe- 
deral com Cr$ 1.219.380.070,00, 

5 
f) IMPÔSTO ARRECADADO NAS FONTES 


No exercício de 1952, os rendimentos sujeitos a re- 
tenção nas fontes, produziram o impósto de 
Cr$ 2.096.719.294,20, para o qual, como nos anos ante- 
riores contribuiram com maior cota os “dividendos de 
ações ao portador”, “o aumento de capital” e “os lucros 
remetidos ou creditados a sociedades ou pessoas domi- 
ciliadas no exterior”, figurando essas três fontes com a 
percentagem de 77,88% sôbre a arrecadação desta vu- 
brica. 


q) IMPÔSTO SÓBRE LUCROS NA VENDA DE IMÓVEIS 
(Decreto nº 9.330) 


No exercício de 1952, êste impósto concorreu com 
Cr$ 311.737.521,80 para a arrecadação geral do Im- 
pósto de Renda. 


Destacam-se nesta arrecadação os apreciáveis in- 
dices acusados por algumas Unidades da Federação, 
onde, numa comparação de cinco exercicios, ano base 
de 1948, apresentam-se com os seguintes resultados: 

Estado do Paraná . 


Estado de [OS na ddo 
Testado de Mato Grosso o. 


h) ARRECADAÇÃO E PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 


Conforme já dissemos anteriormente, nem todos 
os tributos, subordinados no Orçamento Geral da União 
ao grupo “Impósto Sôbre a Renda e proventos de qual- 
quer natureza”, estão a cargo da Divisão do Impôsto de 
Renda, 

Os impostos que competem a esta Repartição en- 
contram-se discriminados em quadro próprio, por 
onde se verifica que a previsão que lhes foi estabele- 
cida, para o exercício de 1952, importou, entre Renda 
Ordinária e Renda Extraordinária, em s/a O 
Cr$ 7.890.000.000,00. Como a arrecadação realizada 
atingiu a Cr$ 9.984.815.551,90, houve o excesso, sôbre 
a previsão orçamentária de Cr$ 2.094.915.551,90 ou 
sejam 26,54%. 


Todos êstes tributos contribuiram para os cofres 
públicos, com importâncias maiores do que as previs- 
tas, ressaltando-se, porém, os impostos que recaem 
sôbre as pessoas físicas e jurídicas enjos excessos sôbre 
a previsão foram respectivamente de 59,26% e 20%. 


ATIVIDADES DURANTE O ANO 


a) Reorganização dos serviços; 

b) Fiscalização 

e) Reaparelhamento orgânico do Impósto de Renda; 
d) Aperfeiçoamento técnico dos funcionários; 

e) Formação de nova mentalidade fiscal; 

f) Educação do Contribuinte pela orientação; 

g) Pessoal; 


h) Receita e Despesa. 


0) A REORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 


Em nosso país, sómente no ano de 1926, o Impósto 
de Renda assumiu caráter geral, abrangendo tôdas as 
espécies de rendimentos, com instruções precisas bai- 
xadas pelo Govêrno. E a arrecadação do novo tribulo, 
que se vinha juntar à dos de Importação, de Consumo, 
do Sélo e de outros de menor importância, se manteve 
dentro das perspectivas prefixadas. 

Instalaram-se, então, os primeiros órgãos do Tmn- 
pôsto de Renda no Distrito Federal e nas Capitais dos 
Estados da Federação, ficando o serviço do interior 
afeto às Coletorias Federais. 

Podemos bem aquilatar como em seu estado in 
cipiente se proc ram os trabalhos. Apresentavam-se 
complexos, de dificil execução e poucos eram os fun 
cionários capacitados, ttenicamente, O contacto entre 
eles e o contribuinte redundava quase sempre em con- 
clusões pouco salisfatórias, pois, em seus primeiros 
passos, o encargo ainda litubeante em sua aplicação, 
era facilmente contornado pelos contribuintes, em de- 
trimento único do Erário, 


Surgiram os primeiros lilígios e, não poucas vêzes, 
pelo mau vêzo de concorrer o cidadão semy com 
menor parcela do que a estipulada por lei, » Toi, 


o gravame, acolhido com simpalia, mesmo porque, 
sem o devido anteparo, o povo não tinha a noção exals 
de suas finalidades sociais, políticas e Tinanceiras. 

Em 1927, já se registravam as primeiras alterações 
e, no ano subsequente, além de serem mantidas as ta 
belas de coeficiente de lucros liquidos, emalizava 
de forma mais racional, as normas juridi elassifi- 
cando os rendimentos com mais precisão e fornecendo 
instruções de caráter pormenorizado. Então deu-se 
maior relévo às sociedades anônimas, para as quois 
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havia um capítulo especial e foram levadas a efeito 
as primeiras tentativas, para a cobrança do tributo, nas 
fontes produtoras de determinados rendimentos. 


Outra, porém, era a modalidade relativa à solução 
dos litígios, outras as taxas, oulras as penalidades co- 
minadas que assumiram caráter diverso em razão da 
reforma dos serviços gerais da Fazenda. 


Depois da instituição das carreiras técnicas, em 
1934, houve, em 1939, uma alteração sensivel ao ser 
alização do Impósto de Renda; e em 1942, 
cialmente, a reorganização básica e estruty- 
ral da Divisão do Impósto de Renda. 


Sem nenhum favor, a reorganização em apreço 
significou o inicio de uma nova e importante fase na 
vida do Impósto de Renda, consagrando-se pelos mé- 
todos racionais compreendidos no respectivo planeja- 
mento aprovado, que visavam a descentralização dos 
encargos executivos e a centralização, sómente, da- 
queles que exigissem da direção do organismo contrôle, 
orientação e supervisionamento. 

Esta última reforma veio dar, então, feição mais 
consentânea com os lempos hodiernos e os seus resul- 
tados excederam as espectativas, o que vem provar, à 
saciedade, que a maior receita dependia, em muito, do 
aperfeiçoamento do organismo fiscal. 

Teve o Impósto de Renda, com isso, novo impulso, 
e tornou-se, orgânica e funcionalmente, mais em har- 
monia com a realidade, assumindo importância prima- 
cial na vida financeira da Nação. 

Dai a necessidade de dar novo impulso e feicão 
diferente aos lrabalhos; daí a necessidade inadiável de 
lhe conferir maior estimulo e modalidade absoluta- 
mente diversa dos sistemas de serviços que vinham 
sendo adotados. Não era possivel permanecer nesse es- 


tacionamento prejudicial ao progresso, à marcha evo- 


lutiva do impósto, nem prudente e aconselhável era 
conservar-se nessa situação de indiferença e apatia 
inexplicáveis. 

Da forma estática se transladou para a dinâmica; 
a movimentação substituiu o estado de espectativa, re- 
fletindo aquela o esfôrço e a vontade de querer pro- 
gredir e desenvolver. Foi, em consequência dessa mu- 
dança, quase radical, que, em todo o território nacio- 
nal, se incrementou a fiscalização direta, em confacio 
com o contribuinte e os livros de contabilidade, em 
maior proximidade com a documentação comprola- 
tória das declarações. 

Concretizados tais serviços, os efeitos lranspuse- 
ram os limites das perspectivas, porque além de con- 
correrem, decisivamente, para o aumento da arrecada- 
ção, foram atualizados os elementos de cadastro e novos 
horizontes, se ofereceram, até então desconhecidos, 
para o acréscimo da arrecadação do Impósto de Renda, 
o que, em sintese, veio significar: concurso eficiente 
para o restabelecimento do equilibrio orçamen 
sobretudo, para o fortalecimento e a consolidação de 
nossas finanças públicas. 


bj) FISCALIZAÇÃO 


Das incumbências afetas ao funcionário, a mais 
espinhosa e cheia de obstáculos, é, sem dúvida a fis- 
calização. 

Não devemos encará-la sob um único prisma, pois 
do contrário, dariamos à nossa exposição caráter restrito 
ao apresentar o seu lado menos simpático — a imposi- 
ção de penalidades. Fiscalizar tem o significado de 
zelar pelos magnos interêsses do Erário, que são, em 
última instância, os da própria coletividade; significa 
salvaguardar os direitos da Fa Nacional; exami- 
nar determinados atos; observar e analisar a exata exe- 
cução dás disposições lribulárias; significa, ainda, exer- 
cer rigorosa vigilância para apurar o cumprimento de 
tôda e qualquer norma que diz respeito ao Fi 

Não levar a cabo êsse intrincado serviço, s 
ensejo ao não cumprimento das obrigações tributárias, 


em detrimento das finanças públicas; bem assim, opor- 
tunidade aos contribuintes para, impunemente, se exi- 
mirem dos seus encargos e responsabilidades, com pre- 
juizos incalculáveis para a Nação e, em consequência, 
para a prática da verdadeira justiça fiscal. 


Por melhor educado que polilicamente possa ser 
o contribuinte, por maior boa vontade que possa ter, 
por mais respeito que tenha à autoridade constituída, 
jamais será levado a cumprir, rigorosamente, as suas 
obrigações fiscais, sabendo-se livre da vigilância do 
Poder Público ou sentindo a sua patente insuficiência. 

E" exatamente o que se deseja evitar, por meio da 
instituição, em caráter ininterrupto, do serviço de fis- 
calização do Impósto de Renda, 

Disciplinada, de fato, em 16 de maio de 1951, para 
que fôsse incrementada, em todo o território nacional, 
a fiscalização direta e permanente ofereceu, desde logo, 
resultado que ultrapassou as melhores espectativas, 


C)  REAPARELHAMENTO ORGÂNICO DO IMPÓSTO 
DE RENDA 


Ressenliam-se os serviços do Impósto de Renda 
de uma assistência permanente para corrigir as falhas 
que surgem a todo momento e que influiam de certo 
modo na boa marcha dos encargos que lhe estão afetos, 
derivando-se dai a precariedade dos serviços de lan- 
camento e arrecadação. As falhas apontadas eram das 
mais graves no Impósto de Renda, pois mostravam que 
as Delegacias cobravam, de modo ineficiente, o tributo 
que o próprio contribuinte em sua declaração se pros 
punha a pagar. 


A ausência de elementos cadastrais não só nas De- 
legacias dos Estados, como na do próprio Distrito Fes 
deral, impedia que houvesse um contrôle vigoroso e 
produtivo, porque, como é óbvio, os serviços do Im- 
pôsto de Renda tendiam a crescer de ano para ano, é 
os métodos de trabalho eram os mesmos desde o ini- 
cio da implantação dêsse tributo em nosso país. Sem 
a mecanização racional dos serviços citados não era 
possivel a esta repartição, nos Estados principais, dar 
solução aos problemas que surgiam a cada passo no | 


a 
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caminho da arrecadação, com grandes e graves prejui- 
zos para o Erário, Em boa hora S, "o Sr. Presi- 
dente da República aprovou as medidas propostas ao 
Sr. Ministro da Fazenda por esta Divisão, tendo sido 
possivel implantar os serviços de mecanizaçã 
guintes Estados: Distrito Federal, São Paulo, Rio Grande 
do Sul, Paraná, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Bahia, 
Pernambuco e Ceará, regiões essas que concorrem com 
mais de 80% da arrecadação total do pais. 


Os serviços que fgram mecanizados referem-se ao: 
Preparo da arrecadação; 
Lançamento; 
Estatística e + 
“Cadastro e Contrôle sintético da Arrecadação, 


A reorganização dos serviços nesses Estados, senão 
também nos demais da Federação, permitiu maior as 
sistência às Colelorias, já que estas, em Lempo mínimo, 
passaram a conseguir o destaque do montante do im 
pósto declarado, o que deverá ser cobrado e, posterior- 
mente, a parte a ser encaminhada à cobrança executiva, 
como divida ativa. 

A necessidade de estender-s 
restantes Estados tem sido a máxima preocupação desta 
Divisão. Já se acha em elaboração um estudo relativo 
à implantação dos serviços mecanizados nessas regiões 
ainda não beneficiadas com tão relevante melhora- 
mento. 


a mecanização aos 


NICO DOS FUNCIONÁRIOS 


JOAMENTO TEC 


se acres- 


Ao reaparelhamento a que aludimos deve S 
centar o aperfeiçoamento técnico do funcionário. 

Aperfeiçoar é lanto quanto possível conseguir o 
melhor ou o mais alto grau de perfeição, eis que a 
perfeição se traduz na completa e eficaz execução ra- 
cional do serviço. A especialização, em setor onde vai 
o funcionário exercer a sua precipua funç o, obriga-o 
a adquirir a habilidade e a destreza suficientes para 
concretizar, com técnica e experiência, os intentos ad- 
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ministrativos referentes ao trabalho. A perícia impres- 
cindível ao desempenho perfeito do cargo o levará a 
coneluir, com a máxima eficácia e produtividade, a mis- 
são que lhe foi confiada. 


Para atingir, em breve lapso de tempo, tão difícil 
meta, impunha-se, como ocorreu, a seleção dos ele- 
mentos de maior destaque, de maior discernimento, 
de mais sólida cultura, de melhor conformação moral, 
os quais passaram a constituir o grupo responsável 
pelos destinos do Impósto de Renda. 

A êsses servidores públicos cabe ministrar a orjen- 
tação e o esclarecimento fiscal aos contribuintes, pois, 
em conclusão, aperfeiçoando a técnica de trabalho do 
funcionário, ter-se-á beneficiado a coletividade sujeita 
à incidência do impósto, que melhor saberá de suas 
obrigações e dos meios de atendê-las, é o Tesouro Na- 
cional contará com receitas mais elevadas, normalmente, 
sem ciladas para os contribuintes nem aborrecimentos 
para o fisco 


e) FORMAÇÃO DE NOVA MENTALIDADE FISCAL 


Podemos definir a mentalidade fiscal como um es- 
lado psicológico a envolver tanto o contribuinte como 
o funcionário. Para tal torna-se mistér reciprocidade 
de compreensão. Formamos, assim, uma atmosfera de 
cordialidade e de respeito mútuos, + 

As partes interessadas nesse “estado psicológico” 
têm aberto o caminho para um perfeito entendimento 
acilitado, bem como abreviado, o exame e regula- 
ao de questões tributárias importantes, que, antes, 
subsistiam, prejudicialmente, para ambas as partes. 

Tudo pode e deve ser resolvido; o contribuinte, 
dedicando o seu tempo a desenvolver as suas alivida- 
des, co fisco, ao invés de uma ação punitiva e ruinosa, 
proporcionando orientação educacional a um número 
elevado de estabelecimentos comerciais e industriais, 
com a consequente melhoria do serviço interno e da 
própria arrecadação. 

Para se chegar a êsse ponto ideal, foi necessário a 
formação de uma nova mentalidade fiscal, Educar, 


instruir, promover a compreensão entre o fiscal e o 
contribuinte, significa voltar as vistas para a realidade. 
Sobretudo, harmonizar ao invés de chocar interêsses. 

Educar, informar, convencer, persuadir a pessoa 
que paga tributos e sofre constantes visitas fiscaliza- 
doras, não constitui tarefa que se apresente fácil, mas, 
corresponde a um esfôrço no louvável intuito de tudo 
fazer para se atingir ao objetivo máximo, que é, em úl- 
tima análise, o bem estar da coletividade. 

Esse, o “estado psicológico” que vem sendo pósto 
em prática, considerando tanto os erros como as pos- 
sibilidades oriundas do fisco e dos contribuintes. 


A compreensão exata do dever fiscal representa 
igualdade de condições para os interêsses públicos e 
privados, o que por si só, garante a harmonia dêsses in- 
terêsses, num sentido de amplo respeito 2 democracia. 


f) EDUCAÇÃO DO CONTRIBUINTE PELA ORIENTAÇÃO 


A educação do contribuinte relaciona-se mui es- 
treitamente com a dos próprios funcionários do Fisco. 
Fiscalizar não significa apenas impôr sanções, mas sim, 
orientar, para prevenir os erros e bem arrecadar im- 
postos devidos. 

Torna-se, pois, indispensável para um resultado sa- 
tisfatório, não sómente o conhecimento amplo dos ser- 
viços fiscalizadores, mas também, o das instruções a 
serem ministradas. 

Os conhecimentos decorrentes da experiência alia- 
dos ao preparo técnico, tornam mais fácil indicar as 
falhas porventura existentes. Ao fiscal cabe instruir a 
forma exala pela qual deve ser cumprida a lei, De- 
monstrar, com autoridade e polidamente, que as san- 
ções são cominadas não porque se verifique, sómente, 
a má-fé, mas sim, porque a irregularidade fiscal de- 
corre, muitas vêzes da incompreensão dos respeclivos 
dispositivos, da sua aplicação em desacôrdo com as de- 
terminações legais, da duvidosa interpretação ou des- 
conhecimento dos regulamentos, quase sempre com- 
plexos, é afinal, o propósito da atual direção do Im- 
pôsto de Renda. 


Entretanto, cabe-lhe alertar a atenção para os casos 
que se revestem de premeditação, de abuso ou de rein- 
cidência, e advertir os interessados de que, para tais 
infrações de caráter grave, penalidades severas são 
previstas. 

Conseguimos que tais propósitos fóssem tornados 
realidade, mediante amplo plano educativo, que foi 
executado, pessoalmente, pelo diretor da D.I.R. e seus 
delegados, e com a participação prestigiosa e indispen- 
sável dos dignos representantes das classes produtoras 
e profissionais, visando, acima de tudo, respeitar as leis 
e bem servir ao Brasil, 


LOTAÇÃO NUMÉRICA DA DR, 24 DDAN, 47 DD.SS. 


E — puncionAniOs: 


Arquivista 
Auxiliar de portaria 
Contador 


Dactilógrafo DRE RES 
Escriturário « Oficial Administrativo .. 


Estatístico 
Estatistico-anx 


TE — EXTRANUMENÁNIOS-MENSALISTAS 


Assistente-jurídico 
Auxiliar-miministeativo 
Armazenista 
Contínuo 


Operador 
Técnico de mecanizaç 


UI — EXTRANUMENÁRIOS DIAMINTAS 


Servente 


17 — EXIMANUMERÁRIOS  TARRERINOS 


+ E E 


h) RECEITA E DESPESA 


Pela demonstração abaixo, pode-se verificar que 
despesa total da Divisão do Impósto de Renda, com- 
preendendo os itens relativos a pessoal, material, alu- 
guéis de prédios, ete., nesta Capital e nos demais E 
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dos, não chegou a alingir a 1% da arrecadação, em 1952: 


MEGEITA DESPESA Pao 
1948 D2.873.800,00 1,35 
1940 73. 184.144,00 153 
1950 72.356.609,00 1,80 
1951 8. 050.265,170,00 32.427,00 0,90 
1952 0086 BIS 551,00 Misao. 640,00 00 


Releva notar o! apreciável aumento das necessida- 
des dos órgãos da D.I.R, para atender, com presteza 
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e eficiência, os seus importantes encargos. A maior in-. 
dependência administrativa e orgânica dos mesmos é 
um imperativo da própria estrutura e existência do Im- 
pósto de Renda, que se dará entre nós tal como, de h 
muito, se verificou em outros paises, vanguardeiros da 
civilização, 

Trata-se de solução recomendada pela técnica mo- 
derna de administração racional, que virá permitir ao 
tributo base sólida e definitiva, em proveito da arre- 
cadação e dos próprios contribuintes. Somos contrários 
à excessiva complexidade dos serviços públicos, que, 
hoje, são inúteis, na maioria das vêzes, os quais, espe- 
cialmente os do Impósto de Renda, devem se divorciar 
das péias que os impedem de evoluir e da mentalidade 
pertencente a um passado distante e há quase meio sé- 
culo superadas, para que se tornem aproveitáveis e 
sirvam de estímulo ao progresso do pais. 


a 


Dn) 


3 - PROGRAMA DE TRABALHO 


a) O que vem sendo feito; 


b) O que ainda deve ser feito. 


E SENDO. + q a 


PROGRAMA DE TRABALHO 


O plano de trabalho adotado para o exercício finan- 
ceiro de 1952 representou, práticamente, a execução 
racional do programa elaborado em 1951, quando as- 
sumimos à direção do Impósto de Renda. 

Em largos traços, objetivamos preferencial e ime- 
diatamente, desde o início de nossa ão, corrigir as 
falhas existentes quer relativamente às condições ina- 
dequadas em que se desenvolviam os serviços internos 
e de rotina, inclus 


ç 

e os referentes ab preparo do lan- 
çamento, senão também prover de melhores instalações 
várias Delegacias, entre elas algumas das de maior pro- 
Jeção no setor tributário abretudo, implantar novo 
sistema de fiscalização intensiva e permanente em lodo 
o território nacional, com normas e métodos que vies- 
sem propiciar relações perfeitas entre os contribuintes 
e o Fisco, mediante especializada orientação no cum- 
primento da lei e punição severa para os fraudadores 
e recalcitrantes 

Assim, o programa de trabalho da Divisão do Im 
pósto de Renda obedeceu a um planejamento feito em 
1951 e que vem sendo cumprido, anualmente, com o 
máximo de eficiência, 

Nestas condições, concluímos que, em esta opor 
tunidade, cabe-nos expôr, em linhas gerais, a dir 
de nossas atividades, salientando o que vem sendo feito 
e o que deverá ser feito para que, em final, tenhamos 
a evolução dos serviços tributários e o melhor aprovei- 
tamento das pc ades do Impósto de Renda, face 
ao progresso econômico do Brasil. 


DO FEITO 


a) O QUE VEM SE 

1. Mecanização dos serviços de lançamento e arreca- 
dação (Distrito Federal e Estados de São Paulo, 
Rio Grande do Sul, Paraná, Minas Gerais, Rio de 
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Janeiro, Bahia, Pernambuco e Ceará — que repre- 
sentam 89% do volume de serviço de tôdas as De- 
legacias); 

Nova sede e obras de readaptação dos prédios das 
Delegacias Regionais, Seccionais e Inspetorias; 
Reaparelhamento de máquinas e de mobiliários, 
inclusive arquivos e fichários, das 58 Delegacias e 
13 Inspetorias; 

Provimento dos claros existentes nas carreiras do 
pessoal permanente, extranumerário e tarefeiro, 
de acórdo com as necessidades inadiáveis; 
Suprimento do material de lançamento e arreca- 
dação a 1.300 órgãos arrecadadores, com norma- 
lidade; 

Especialização técnica dos funcionários do Impôsto 
de Renda, tanto em serviços internos como exter- 
nos, principalmente nos de perícia em livros e do- 
cumentos de contabilidade das emprésas; 
Educação sistemática dos contribuintes, não só 
através de Mesas Redondas nas próprias associa- 
ções de classe, com a presença do Diretor da D.L,R. 
e seus Delegados, senão também por outros meios, 
inclusive do ço de Orientação e Esclareci- 
mento aos Contribuintes”, instituído em lódas as 
Delegacias do Impósto de Renda; 

Aplicação da lei de modo mais humano, conside- 
rando as precárias condições da contabilidade das 
emprêsas, que já estão reorganizando os seus ser 
viços e, em consequência, apresentando balanços 
mais exatos e com lucros maiores; 

Colheita dos elementos de cadastro, de modo ainda 
cário, dependendo da intensificação da mecani- 
setor; 


NO To a cá lo dê dos Do sadio Mai o es SA 


10. Fiscalização compreendendo duas fases: 


1º Educativa — que não só orienta, senão tam- 
bém proporciona facilidade ao contribuinte 
em regularizar-se perante o Erário, sem multas 
nem processos fiscais; 

2º Punitiva — em relação aos reincidentes ou que 
insislirem na prática da evasão tributária; 


0. Ambiente fiscal — Eliminação dos atritos we ques- 
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tiúnculas inúteis entre o fisco e os contribuintes, 
do que resulta melhor compreensão dos deveres 
fiscais e a elevação da própria arrecadação. 


b) O QUE AINDA DEVE SER FEITO 


Imediatamente: 


a) intensificação da fiscalização, sob o aspecto 
educativo e repressivo, face ao elevado mon- 
tante da sonegação de rendimentos para tor- 
nar êsse serviço cada vez mais extensivo e pro- 
dutivo; 

b) intensificação da cobrança da Divida Ativa a 
cargo das Procuradorias Regionais da Repú- 
blica; 

c) colheita de elementos de cadastro (predial, 
juros hipotecários, licença para localização de 
estabelecimento, vendas e consignações e pro- 
priedades rurais) e outros, no sentido de re- 


d) 


visão completa e criteriosa das declarações de 
rendimentos; 

melhor e urgente reaparelhamento de pessoal 
e material das coletorias federais, as quais em 
número apreciável estão impossibilitadas de 
atender ao volume extraordinário de cobrança 
preparada pelos órgãos do Impósto de Renda; 


Mediatamente: 


a) 


b) 


c) 


d) 


reforma orgânica e funcional dos órgãos da 
Divisão do Impósto de Renda, a fim de torná- 
los mais dinâmicos e eficientes, sem as difi- 
culdades que, às vêzes, os tornam restritos em 
seu âmbito de ação, visando o aperfeiçoamento 
dos seus serviços e a mais elevada rentabili- 
dade tributária; 

revisão e alteração do vigente regulamento do 
Impósto de Renda, no sentido de tornar as suas 
normas mais compreensiveis atualizando o 
valor das deduções e abatimentos e estabele- 
cendo princípios tributáveis em perfeita har- 
monia com o desenvolvimento econômico e 
profissional dos contribuintes; 

estágio de alguns funcionários do Impósto de 
Renda em serviços ou cursos técnico-tributá- 
rios no exterior; 

estudo sôbre os lucros extraordinários, atento 
o aspecto orçamentário, econômico e social, 
para efeito de orientação governamental, 


IV - CONCLUSÃO 


CC ro E “WE 


IV — CONCLUSÃO 


Aqui ficam estas palavras que nada mais repre- 
sentam que wma análise minuciosa e pormenorizada 
dos nossos problemas tributários. Tudo lemos feito no 
sentido de dar ao mecanismo da repartição, sob minha 
direção, a orientação que tanto e tão bons resultados 
vêm trazendo à recuperação financeira do pais, po- 
dendo-se esperar para breve, mercê do almejado equi 
librio orçamentário, para o que o Impósto de Renda 
contribuiu de forma decisiva, o Fortalecimento da vida 
econômica do nosso povo. 

E ao concluirmos podemos asseverar que a prima- 
viu do Impósto de Renda só pode redundar em bene 
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fício da própria coletividade, por isso que, além de levar 
refórço e consistência aos alicerces das finanças brasi- 
leiras, concorrerá para uma distribuição equitativa de 
tributos entre os membros da comunidade nacional, 
fornecendo meios seguros ao Estado, que só assim po- 
derá atingir a justiça fiscal, 

Não desejamos terminar sem pôr em relévo a atua- 
ção dos servidores do Impósto de Renda, desta Capital 
e dos Estados, os quais, sem medir esforços e visando 
a um único fim, — o aumento da arrecadação — tudo 
fizeram no sentido de ser conseguido êsse desideratum, 
fato consumado que é hoje motivo de orgulho para 
todos, sem exceção. 


= e 


| 
| 
| 


V - ANEXOS 


RESUMO DA ARRECADAÇÃO 
1948 a 1952 


IMPOSTOS 


Cs | Crê Urs j Es 


Consumo 4.854 257 M3,80 039156 004,40 6 409.817 095, Ss 210.024 579,00 | 9123 572 853,30 


Rendo. 4 241 993 766,40 779.845 175,00 5 556 792 089, 8 059 204 176,00 0.08M 815 551,00 


Sélos e afins 1.448.358 152,50 680 130 711,20 1900 427 507, 2 750 521 708,80 3 001 984 030,10 


Outros. 1.605 611.020,00 TOS 228 483,00 | 722 072 704,0 2.850 593 726,50 2 0M 092 846,40 


12.150.220. 183,00 716 361 274,50 15 590 01 47, 21 876 MM 281,20 24 SM 405 281,70 


; E 


tg e 


END NS RU O UNOS 
[DA UNIÃO | 


1, - 


ps ia di 
Ega ET é, 


a 


EXERCÍCIO 
h 


DE 1924 A 1952 


ARRECADAÇÃO 


aMponTÂNCIA 


Cr 
25. 190, 000,00 
27.M6.Los so 
35 .MO 400,40 
54.589 452,00 
83.668 910,50 
63.009. 791,10 
54.561 274,80 
85.408. 350,40 
82 200 SIG,40 
122.845 201,20 
130 400.017,00 
154.704.978,00 
184 507 410,00 
216 047.414,14 
267.908. 280,20 
809.320. 102,60 
402 450.408,70 
31104 790,40 
53. 020.066,10 
1.567.884.057,20 
2.175.978 U82 70 
2577. 104.238,00 
3.028.716 918,00 
3 880 GM 419,00 
4 241.903 706,40 
4.779 845 175.00 
5.556.702 089,90 
8.059.204 176,90 
1.984 815 551,90 


51 


QUADRO COMPARATIVO DA ARRECADAÇÃO DO IMPÔSTO DE RENDA 


| xoicr ve camcrmeto | 


Te e 


DIFERENÇA EM RELAÇÃO 
AO EXERCÍCIO ANTERIOR 


os 


+ 2.056.068,80 
+ 8 204.421,00 
+ 19. DES 961,60 
+ 9.070 458,60 
emo 05%. 119,40 
— 8458 516,90 
+. DSI, 
pã 2.158.572,00 
+ 40.545 444,70 
+ TOM 756,7 
+ Man 901,00 
+ 20 802 492,00 
+ BI AMO 8,00 
+ 51.055.860,10 
+ 41 405.822,90 
- 93.15.3041, 
+ 18 645.996,70 
+ ABI VIS 395 7O 
+ 884 364.591,10 
+ 07.008 125,50 
+ “OL TD6 155,00 
Es 451.013 /080,30 
+ SSI. 607,501,00 
+ SO 660 M0, 80 
+ 537.851.409,50 
+ TT6 MT. SIR O 
+ 2.502 ATI AST,OO 
+ 1.025.551 .375,00 


| 


SEE: 
E 


aRSEReSEr 
Bázses 


= 


Bu e e aÃ ada ão ado ad e e e GR 
Esras 


BEsReBas 


MS if fMENIDA, 


ms 


1a 


1950 


1951 


1952 


EXERCÍCIO 


IMPÓSTO DE RENDA 


ARRECADAÇÃO E DESPESA 


1948 A 1952 


ARILECADAÇÃO 


Cr$ 


EMI 993.706,40 


4 770.845. 175,00 


5.550 792 080,90 


8 059. 264.170,90 


O 084 815 551,00 


Cr$ 
52. sT5 800,00 
TS 184.144,00 | 
72 456.609,00 


72 232.427,00 


1H 132.640,00 


EXERCÍCIO DE 1952 
COMPARATIVO DA PREVISÃO COM A ARRECADAÇÃO 


Sc ia e 
TÁRIA ARnECADAÇÃO 


RENDA ORÇAME 


RENDA ORDINÁRIA 
Impósto de Renda e Prov. de Qualquer Natúrcen ad 
Sóbre Possõa Física 
Adicional de Proteção à Familfa 
Sobre Possãa Jurídicos 


1640 000 000,00 2.612 862.089,30 “72 sea 089,80 
80.000 000,00 + TS Ms 357,40 + 18 MS 387,40 
3 850.000 000,00 4 61.041 258.80 TOI OM1 258,80 
2 000 000 000,00 | 2.006 710 204,00 | 90.710.294,20 
20 000 000,00 | SL TaT 521,90 + Ti TaT sado 


Impústo s/Rendimentos Arrecadados nas Fontes 


Empósto Sóbre Lucros Imobiliários 
7.740.000 000,00 S 710.808 551.00 


TUrAL 


' 
MENDA EXTRAONDINÁRIA 


Produtos da Cobrança da Divida Ativa: 
100 000 090,00 02108 853,20 62:108 853,20 


Impósto de Renda 
DEL SOS 147.70 EL SOS 47,70 


Podas o Quaisquer Rendas Eventuais 


TOTAL 274 097 000,90 
0 084 815.551,90 


TOTAL GERAL 


- 
-— 


IMPÓSTO DE RENDA 
EXERCÍCIO DE 1952 


Arrecadação Comparada 


I94s | 1949 


Pessôa Física 
Pessôn Jurídica 
+ 


Retenção na Fonte 


. 
Lucero Imobiliário, 


TOTAL 


Crs Cr$ 
| 


1.218.789:840,90 | 1.287 204 273,10 


2087135 752,40 2.230 460 013,60 


011.007 005,50 U00 878.577,00 


100.729.874,30 | 107.689,510,50 
4.580 232.383,70 


4.012.721 533,10 


1950 


Cs 
CSQL 270 699,40 
| 2.628.684 .985,10 


1172 089 012,00 


| 131 887.064,00 


| 5.854.282 871,70 


| 


Cr$ 


1.055. 179.736,90 


3.944.942.754,60 


2.270 MO 111,80 


238. 2342 833,00 


7.809. 297.436,30 


l 
—"["["[ "11 


Cs 
2612-862 089,30 
4.611.041 258,80 
2:006.719.294,20 

SLL.797.521,80 


9.632.360.163,60 


MIS ro) doe, OM NTIOIA, 
Lmpecaoio compor ) 


BILIÕES DE CR$. 


LEGENDAS 


PESSOA FÍSICA 
PESSOA JURÍDICA. 
RETENÇÃO Na FONTE .. 
LUCRO IMOBILIÁRIO . 


a 
0009! 
0000000000000000000009 


MESES 


Agósto, 
Entembro. 
Outubro 
Novembro 


Desembro 


TOTAL, 


EXERCÍCIO DE 1952 
IMPOSTO DE RENDA 


Arrecadação Mensal 


mrontÂnciA 


ss 355 ma 00 19 


SEM ses, ) 2,06 | 
vectra | 28 
us ss sr 0] 3,0 
Ie TOS MAS | 2, | 
4N0 003 696,80 | 41, 
MAD HO) 832,70 | 14,00 
GT 74) 453,00] 16,45 | 
Tas AG7 505 00 | 17,9 
7 MO 16 MO | 11,7 


ms MO TIO | 6, 


Me so Om MO | 50 | 


ML SO 706,0 | 100,00 
] 


480. SA. 110,40 
HOT a77 489,90 
100 Ds 488 30 
JT MA 458 a) 
25.785 496 
so7 Am 973,70 
588 15.587,10 
FINAS 04,00 
TOS. 047 ,297,90 
SST MO 65 O 
380 131.245 40 


29 907 306,00 


A TIDAS 175,90 


417/380.487,90 
16 02 481,30 
MO 489.679,20 
255 394 108 30 
ser om va, 10 
OO 47 cas7 ao 
680 200740 ,90 
ASS 208 288 10 
vio 007 057,80 
BSM GI TAS AO 
aus 28.843,00 


MO 685 300,90 


& 486 790 799 30 


1% 
ao 
oa 
wa 
15,4 
16,80 
10.53 
ss 
5 


SIS 183.054,80 
154.801 909,80 
150 07 971,0) 


xx s86 351 
SM DM 301,80 
DIR 310.016,50 
nos DO 751,40 
1.905 91,641 ,80 
1234 089.988,70 
SO MAS MI IO 
485 477 489,50 
795 ,145 568 00 


t87.098, 119,90 
167.406, 235 80 
180 084 727 
ses 612 qu 10 
ATI MOTOS ÃO 
As 245 455 O 
ELALI AOL 5,00 
Ema s5s STO 00 
1680 008 685,90 
1240 888, 049,70 
TO ASA 637,50 
sas 094 053,0 


SS SI 891,90 


1750 


W vi 


MILHÕES DE CRUZEIROS 


NNE 


POA É 


NAN | N j VE 
] 


DNA 


ANA A ANN 


AA 


ES 
vom 


VR ON TAN 


CONVENÇÃO 
Exercício de 1950 
Exercício de 1951 
Exercício de 1952 


MSI 80) dos Iris 


MILHÕES DE CRUZEIROS 


1750 


69 


REGIÕES 


IMPÓSTO DE RENDA 
EXERCÍCIO DE 1952 
Arrecadação Geral 


NÚMEROS ABSOLUTOS 


1948 1949 1950 1951 
cs cs cs Cs 
NORTE 
Amazonas 17:445.251,20 16.700:100,50 20.089 943,40 27 300.051,40 36.097 815,40 
Pará. 34.505 042.80 35 098 308, 70 41.251.962,50 Da 943.618,70 To. 075.059,70 
oras. BI 750.204,00 2 308 00,20 61 341.005,00 82 204 270,10 115.122 875,10 
NonvEsTE 
Maranhão 18.452.907,90 17458 180.20 16.236.062,40 17985 307.10 23 137 080,00 
Pinuf 8.466.598,20 10.830. 201,00 0.712.089,20 13.910 341,00 18 SA 990,40 
Cear Ê 30 7U2 684,00 a 810 548 40 3a 425 885,50 Hb. 270.008,70 70.221 656,10 
Rio G. do Norte 0.768. 040,00 10.109. 724,20 TE. 798.082,20 14 176.047,40 20 6 589,70 
Paraíba 15.47 359,90 16.107. 746,70 6.812.976,30 25 020.086,30 AT 711,30 
Pernambuco 135.016 797.00 138.759 525,90 154.047 457,10 206 OO, 773,80 240 077 884,00 
Alagons “800 570,00 21 OIT 310,10 20 722 089/60 23 24. 410,60 25 897 471.70 
o roraL 244. 026.067,00 2 901 240,00 203 755 486,80 as 611 065,80 46 271.540,60 
LESTE 
+ Sengipo 14:348.450,80 14.008 240,70 41000. 345,80 16.005 670,40 22 449 705,90 
Babi as 425 258, 10 100 325.447,10 115.226 760,20 | 171.480.825,80 104 494 027,90 
Minas Garais 230, 081 679,90 248 74 792,00 28 186.108,70 o 422 925,80 BUT 648.889,70 
Espérito Santo 13.033.755,50 M 681 SI7,00 23 978 10,00 0 855 205,40 8 800 356,90 
Ro do Janeiro Sa 24 443,00 88.834 004,10 119.10 724,00 vT1 832 680 30 190 964. 578,00 
Distrito. Federal LSMO GLS VIM SO | 1 STA 122440,20 | 1.80 281 850,90 | 2:587.020.740,70 | 3.088,79, 220,00 
Rico AC ido ia 08) Pd dg pad q 
toras BBB 979.002,00 | 2.040.887 200,10 | 2410288 990,80 | MA 402.606,10 | 4 048 180.887,00 
e ro Pando 1.601 .04L 888,10 | 1SSI TA 7,90 BATE UOL DOAÇÃO | 4 208 405 773,50 
Paranh 8. 055. VOO, 20 DO. 784 269,20 182 425 049 10 20 HGO 758,00 
Santa Cotarina 62.785. 378,70 68 016 219,70 S5 452.500,00 VIS 220 792,80 
S$4. 601 187.20 79 087 097.80 158. 823.017,50 TAS 787 109,70 
somar 2.007 ,313,059,90 | 2405-401 472,00 1294 208.850,00 | 6 335/358.518,80 
cNrRo- as: pr 
E 29.004,70 12 SM ASS SO | 14540 746,70 2 086.400,50 
ato Cisog 10.08 868.10 ) 12 389.617,70 15.754 707.20 | 
PRE, T arois vas40. 304,40 45 KB. 167,70 
E 7 E] 2.914.312,00 2.779.807,70 


Del. Tee. Bras. No York 


6 BHO, TOB 089,80 | MOO 204.176,00 


084 815.551,90 


n 


ss dd ud da 


MS bla iyE No 


ARRECADAÇÃO POR REGIÕES | 


NORTE 

Amazonas, Para 
NORDESTE 

Maranhão, Piauí, Ceará, RG Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas 
LESTE 

Sergipe, Bahia, Minas Gerais, E Santo, Rio de Janeiro, O Federal 
SUL 

S Paulo, Paraná, Sta. Catarina, R.G do Sul 
CENTRO OESTE 

Goiás, Mato Grosso 


CONVENÇÕES 
Cada símbolo representa 


10 milhões de CR! 
O = 100 milhões de CR! 
O=1 BILIÃO de CR$ 


CENTRO OESTE 
NORDESTE 


EXERCÍCIO DE 1952 
IMPÔSTO DE RENDA 


Arrecadação por Delegacias 


voraz 


mEsOs ExeRAonDtn inca 


mexus custebmia 


DELEGACI AE 


Ure 


1718 784,29 


am 047 815.40 


PETER 


AMAZONAR 


7 ora sa so 


z 
E 


a MIS DMA IO 


20,445 ,226,70 


DR RIO GRANDE DO NORTY 


RAS GSSE P Q ESSES ERAS ESSE E Pepe rrbd ABES ZSPa FRIAS FSGUASSSARA R R E 
zaS asda 5 É RASA Ads Grfa À GSMERAS e e a DO 
585 5032 9 3 55555 68] G35A É SAGADAGNIAS 00SE AROS ROSSÃE SEsDASRARdA EG RE 
ans gaee RN gUNTS AAS 9598 | fESRONGASSA qdcd Soss 2ossor pqalnnAaSAS NA Vig 
ARS SARS = E RERSS SOR GRAF E ESDRSESAASA FSTE TRES FESTSE SE BaRra;s 
RES 2Ãas E 4 sORSS ASG GERE É SARASUANHES RAGE GEES GRESgS asian dada ânal 
aSR ARON SA DUSAS SAS dESA ' SASRIAAGÃOR BASE RARA DESREE ASOROARNRES E E “a 
l 
|] 


85º ARA 
EE 


Ear AudS 
ars Rae 


= ura sos, 30 


ASS RSES 5 
25: S5as à 
SEE JREM 2 

E 


nas dgas 


2 ue aos so 


RITO SANTO 


DR. Careers do Lrepesirios 


DR DISTRITO FEDERAL 


DR são PAU 


S3U9AE9AS9S SRES ASGS 
ABASSHAdADE 3852 QUES 
BERS 3555 


agsrSnIngaa qués seas 


SAagÃS 


ssthitãs 
fáddddda 


N 


DS evento 


DM Muratnismdis 


16 Mena, 
 Somseslio 


DR SANTA CATARINA 


asapas 
EEELES 


Fssêia 
gã=580 


É dia muun ra 


SICANESSARA EE R|S 
ESfapsBGaas É E iz 
EscendddIma SS RE 
pEasasgasas As JE 


do 1H 
a 


Radsasdaesa 


DEL TEM BRAS EM NOVA YORK 
TOTAL 


DR MATO GitONO 
DR corAs 


SUNOZUNY 


oumogoes 
VINQLIA 


rugos 
Ca) 
vZINvLHOs 


ARRECADAÇÃO 
DELEGACIAS REGIONAIS E SECCIONAIS 


xias's 


X 


E 
a 
[5] 
ES 
Ea 
ta 
(=) 
[Ea 
CS) 
[Es 
E 
Ea 


VS50:9 Wuod 
VULIPUO 
veiLimna 


BILIÕES DE CR$ 


EXERCÍCIO DE 1952 
ARRECADAÇÃO DO IMPÓSTO DE RENDA 
Nas capitais e no interior 


IDADES DA FEDERAÇÃO 


E 


ia 


Amaconas 


pa 
[ 


EE 


& qesEsaNgcUacsSgaNcaE 


& 
a 


gaSaBsssês 
=2= 


gas 


Jem 
Rio Grando do Norte 
Paraíba 

Permambico 

Alagoas 

Sergipe 


CEP REEEERETEEEFTE 


e 
aa 


so 
To 
10 
90 
Ao 
80 

so 
o 
30 

oo 


Ensúesz 


BEs755255T = 


BEISLESSESES 


= 
EH 


Bahia: 

Espírito Santo 
Rio de Janeiro 
São Paulo. 
Paraná r 

Tio Grande do 8 016.009,10 202 172 005,50 
Minas Gormis 422 581,00 50 712 022,10 
Muto Grosso BIA 881,60 MO IO 783,40 
Goiás é 148 20,50 18 489 628,40 
833.520.10 | 2.886.087 


E=SSas2BSssgasEsnaas 
ESEZSSABENCISAÇNESSE 


É 
CEPEPERER E: 


= 
E 


acsnsESandE 


E JEssEsbasss-=sanIc-s 


E 
s 


SUBTOTAL, 


Distrito Federal 
Del. Tes. Bras, N. York 


TOTAL ORAL 7.017 MO 599,30 2 536 057 024,40 


endação referunto a Lucros Extraordinários e Tnpósto Adicional de Renda nos totais respectivamente de Cr$ 19 009.897,20 


Nora — Neste quadro não foi ineluida a nrrei 
e Cr$ 10.998 .751,00 


— E STS 


e TMPÓSTO DE RENDA 


[1952] 


CONVENÇÕES 


CAPITAIS ” 
INTERIOR 


Perrambuo | Rusneiro | Pará 


S Paulo 
| Bahia Sta Catarina 


R6 Sul 


DELEGACIAS 


EXERCÍCIO DE 1952 
IMPOSTO DE RENDA 
Arrecadação por Delegacias 


São Paulo......... 


Distrito Federal... 


Rio Grande do Sul 


Minas Gerais. 


Pornambuco,.. 


Rio de Janeiro... 


Paraná. 


Demais Delegacias 


TOTAL 


Cr$ 


1.601 941.388,10 


1.375.012 018,80 


354.601 187,20 


230 031.070,90 


136.016,77 ,00 


98 425 253,10 


04.324 443,90 


88.085 090,20 


263.054 098,00 


4.241.993 706,40 


Cr$ 


1.8SL.074 357,80 


1.574 122:H40,20 


379.087 097,80 


248 874 752,00 


198.753.525,90 


100 325 447,10 


8s. SH 003,10 


90. 784.263,20 


277 388.700,90 


ATO SAD 175,00 


Cs Cr$ Crs 


2 228 s01 383,30 3477 6 304,30 4.208 405.773,50 


1.861.231.350,90 2.587.029 749,70 3.088.779. 220,90 


978.082 244,40 488. 823.017,50 T18.787.193,70 


288 136.103,70 867.422 925,50 507 .048.883,70 


154 Q47 457,10 209. 500.738,80 240.077 .284,60 


115.226 .700,20 171.346 .325,80 194 494 027,90 


VEO 110 724,00 171.832.650,30 190. 964.573,00 


119.314.475,70 182.428 939,10 289.930.758,30 


201.942 290,00 403 185.500,90 545. 727.836,80 


5.550 792 789,30 8.059.264. 176,90 9.084.815.551,90 


e, ater ame a 


BILIÕES DE CR$. 
5 


CONVENÇÕES 


Exercício de 1948... 
Exercício de 1949... 
Exercicio de 1950. 
Exercício de 1951. 
Exercício de 1952. 


PERNAMBUCO BAHIA MINAS GERAIS R JANEIRO 


D FEDERAL 


Ss PAULO 


PARANÁ 


R.6.DOSUL 


DEMAIS 


REGIÕES 


| ] 
| 1948 1940 | 1950 | 1951 tos2 
EN E PARE = pego <; dE Ti ne ” ri 
? cs ces | cs es cs 
me | | 
on 16.108. 199,50 15.513.005,20 18.008.522,40 | 20278 .080,50 34 884 081,20 
Pistorar 33.847. 596,70 8 850.104,00 30.787 017.70 ERRA 77.074 874.00 
momaL 49.455. 78.00 SO 164 OG. | s8 085.540,10 TO 7N3.850,80 | NIZ OR VOSO | 
= | “| o 
sonbeses 
Maranhão 12:770.012,70 16.61 895.20 | as Sem GIz dO | 19680 030,80 21 077 081 0 
Piaf OTA GIO | 10.477.902,20 9.601 152,50 18 SAB TOLO 15 307 980,80 
Ceará 8 SO SMLD0 | GT SIT BGODO | 31 41 092 70 2 Ui 738, 00 6 208.522,20 
Rio Gu do Norte SML Ma TO 47 AS2 0 O 823 524.10 12 450 377,70 19.081. 823,00 
Parafha o A AMA GIAÇTO 14 108 TO 8O | 15.580.578,00 ERAS 30 900 445,00 
Perâmbutoo ABI OBA 620,00 | ART 708 AOS ÇÃO | DAS ORE BAD | DOL TEN I1,0O | 20 TOM TIM 
Alog | 23877 205,20 21.081 516,80 108751020 | BOSS OMS | 27 STA 504,00 
morau 204 284 127.00 | 287 SB ASSAD | 240 MAB GO0O | MAL SSE MOTO | ANTAS 079,00 
À pt pa eme es |—— — —— o 
mr | 
ori Co orgao 18.779, 089,70 LL ATT 009,40 15 960 587,10 | 2 IMZ -408,70 
Banha 02 967.800,50 OP ATI 200 | 100061 886/10 | te 507 DMA OO | INT 505 11 0 
Míriam Curais 224 20 083,00 | 23 O0R O,OO | 250 TH S00.SO | 05568 074,00 | A0O PB 74 NO 
Espírito Bénto 12057 113,10 | JA 728.600,80 22 004 TU7.60 | 20 MN OIO DO | 7 42 186,20 
Ro de Jaúsiro 85 674 470,70 88400 406/10 | IB OTO GIZ AO | 185.020 805,40 | 185 402 500/20 
Distrito. Poderal 1.278.616 211/80 | 1.510.080 409,30 | A SOUTH NSTNO | 501 AMD, IO | 2.002 759285 00 
tora 1705 685 201,30 | 1.068 828 09, 00 | 2 397 055 Tia, 40 | 8285 TOMIO0D | 3.887 108 488,10 
são Paio 1.569.705 .034,90 | 1:830/026 143,80 | 2190604 997,00 | 342547 407.70 | 4 144 165.228,00 
Pamná 3444 083,20 8773520180 |  15.014385.10 | 170000.758/00 | — JR Ca 594,00 
Santa Catarina 50 810 343.00 52 64 T20.1O | 59.867 001,90 5.79 B02 TO | 110.345 609,0 
Tio Grande do Sul SMA AOL 690.80 | 27002 208 O | dOT TSIGOSÃO | 476505090 ,80 | ao T70 427,00 
rorAL | 2088361 709,20 | 2940 588.800,00 | amar MO ABS | 4 100.928 208,00 | 5.241 828.710,90 | 
1-4] RC = = [o Dia o 
cesxno-ousra 
lol | s0427 788,30 ISSO 24.00 13.083.859,00 | 19.040. 130,10 27.590 275,70 
Sato ro [o Seas áãO 0.088 AIR ,80 | 11 258609,50 | 14,190 846.00 | dt is O TO 
; 19636.266,10 | PLS 005,20 25.299.846,50 | 283.199 182.10 48.089 44,40 
Dol. Fes. Bras No YORK 1 518.880,80 2050 669,80 | 2000086, 10 amoo | amam 
TOTAL GERAL TONS STO 080,1 | 4 025,086.089,20 | 5.309.015 ,800,90 | 7.883.708 554,70. | 9 TO. SOS 551,00 | 


NÚMEROS ABSOLUTOS 


IMPÓSTO DE RENDA 
RENDA ORDINÁRIA 
Arrecadação Geral 


E cs a 


87 


EXERCÍCIO DE 1952 
ARRECADAÇÃO DO IMPÓSTO DE RENDA 
Renda Ordinária 


[a — E =" ss 
UNIDADES DA FEDERAÇÃO risfes, E de | Juninos Eca pe a umas. 
pa PAMELA | roxa AMontLrÁnios 

Amazonos “ ué 12 tar Tiso +35 O dO 18 481.259,00 3136 720,00 782 927.00) SH SS 081,20 

Pará : | 27 624 061,70 1 SO 146,50 | ao Sb 784.00 12401 870,30 sas 104 70 77 Ti st 20 

Maranh + | 7 922.588,50 | 201 660,89 MM 935 S%,20 Eoaro sis O O to7 TO ] rm ost mm 

Pisut | 6325 780,60 157 461,20 + s 700 SOL | 3205 44710 | 1 553 00 | 15 593 036,89 

Courá | 20 355.541,89 (1 Po 360.515,50 35 23 897.00 | RO RREO 2820.385,70 | 56,203 322,20 

Rio Crane do Norte | 7 721 058,89 184 SU, | O 109 850,00 | mo ano 0 277 028 90 | 10 081 823,00 

Parailos A 10.321 455,70 26 021,00 15 10 032,20 2087 17,00 | VSTO 80 P00 445.00 

' Perm TH 101 825,50 LIT meo 197250 vIs,70 vs DOT 212,10 058 677,20 | 232 T0S 7120 
Magoo 828 506,50 55 83,27 15087 .405,20 DE 563,20 1212 099,20 | 27 Ti tes so 
| Soryipo | s 280 011,50 Mad 178 00 ST mLi, SO 00 756,00 IR UR 21 82 dos TO 
Bali 05 112 129,10 2.161 755,00 ERR es a 72,60 À Woo Ts2.0 st 505 SL 00 
: Espirito Sant 12 860 738,30 2us 305% 50 1200 GH 50 Pao aos o ERRAR ST MZ 185,20 
Rio de Janeiro | SA 091 513,30 DIZ 00 40 Hs 657 Us, 00 20700 812,00 VE OGE 003,70 18% 402 500 20 
Distrito Feder! 875. SOL 086,20 E TAT ESTO 20 eso 07O 00 TSI as TrU.TO at o72o. 085,80 | DOR TAM PRO AMD 
] Si Pando 1 926 620,270 03 ME 462,00 2100217 amu SOR UR RU 127 Mi 100,00 | EO 228,50) 
Paraná ST 500 086,40 212.00 127 073.497 10 ST st 222,80 DO SB OO | DEE OUZ Si 00 
! Santa Coatarito 26.642 257,0 Tem Gg as ts 00 20 SO 0u3 80 Om tado URU 
Não Girando dy Mot 220 490.256,00 AO Sgt Ad SB UR S05 40 106.850 270 mp 27 uu om 70 OT TU na7 00 
; Mitise (or 131187 220,70 SR 270 205 471,70 RARO 27 Ma nes qu2 Trios 
Mister Lire Ss sga 213,10 2 4T2 s sz TOM 40 ax MTT.TO DO 601 TU | 27 mom dns TO 
dE Dos TOS, 0 175.004,50 mara | asa O “E 2or TOM TO 27 cam aTao 
Dei. Tem Home N, Vol a 078 2210 ESA TIAAO | | | 8 208 nu 00 
TOTar 20 Ph ao TS MS .3s7 am RR) 2.006 TIO 204,20 au 747 521,84 “710508 ERRO 


na E si ss sos asso 


| ss 


UNIDADES DA FEDERAÇÃO 


MAPA GERAL DOS IMPOSTOS ARRECADADOS PELA 
Divisão do Impôsto de Renda 


RENDA ORDINÁRIA | RENDA 19 
| 


forem semi | ipi sêniy | Je ator | 


| 
toras Jo miráL MENA, O morar Do mas |P TOTAL mA] CUbICE Nua ii 
ERA | esTADO | GERAL 
rs RR O a ds] cs dit] « 
| 
34 SH 041,20 0,35 96,00 1218 784,90 ua 1.00 MNT Sid. 
77.674 871,20 nm 08.00 | 1 1400:185,50 0.51 2,00 ERR om 
21.977 081.00 0.28 05,00 | E 100 599,00 043 | 5,00 23 197 080,00 1,25 
15 DA nu, SO 0.19 08,00 | 100.459,00 0.15 2.00 US na ag 40 u.19 
06 203.922,20 0,08 94.00 3 025 339,90 La | 6,00 70 23 036, 10 0,72 
rande do Nurte 19.081 .823,90 RO 4,00 1963 515,80 0,4 | Tm 20 5 839,70 = 
80 060 445.00 0a “0,00 3.587 26,20 1,29 10,00 3 497 711,20 9,36 
232 768 871, 2,30 s7.00 7308 413,40 2.07 3,00 BIO 77 251,00 242 
2774 Sos dO 0.20 7,0 l U22 S7340 | 0 | 3,00 > sa7 aTI TO 0.20 
21.182 408,70 2 | 14,00 nr ar io 0,47 o | 229 795,80 ua 
187505 UH1,60 | RI 96,00 0 028.716,90 288 | 1.00 NOM 404 027,00 1,96 
7 482 180,20 ug “7,00 1308 200,10 048 | 4,00 48 800 956,30 0.49 
Tão de Jynoira, 185402 500,20 1.90 | 7,00 | 4 MIZ 004, SO | 208 | 3,00 1 GOA 73,00 [RE 
Distrito Federal 2 062.759 295,00 ma 6,00 120 025 085,00 15,09 | 4.00) 3.088 77H 220,90 30,80 
4 LM 106 228 50 12,08 “8,00 CABO 545,00 23,45 2,00 | 4208 405 778,50 | 42,00 
283 082 554,60 202 | 98,00 1808 204.70 2,32 2,00 280 NãO 758,00 2,89 
116 445.009,20 no 08,00 Voss 189,00 | nos | 2,00 LIS 220 702,80 Las 
6o7 770.427,00 | TIS 7.00 2) 007 860,70 7.66 | 3.00 TAS TNT 108.70 Tao 
42 712 774.80 | 5,08 97,00 | 14 036 108,00 8.45 2,00 SOT AS ES9,7O 5.08 
21.303 508,70 0,24 “3,00 1508 205.50 os | 7.00 22 086 SIT, as 
27 596 275,70 0,20 9.00 | 1070 262,00 | 030 | 1.00 28 675.597,90 2 
Del. Tes. Bros. N, 3 228 510,M nm RO so 559,00 01 Loo sms m5.M | ag 
e TIO sas 551,00 + oO, 00 o7,00 274 007 000,00 100,00 sm 0 9S4 815 551,00 100,00 
RESUMO 
UNIDADES DA FEDERAÇÃO ementa % 

a ils. 4208 405.779,50 | 42.00 

Distrito Foderal 3088 TTD 200.0 | sm 

de do Sul TAS TNT 10M,70 Tia 

Minas Gernis ST AR SS TO 5,00 

Demais Estados FBI TOA ASO, TO Ro 

roma DOSE SIS 5590 100,00 


Cai a === 


AOUDIN ÁRIA TOTAL GERAL ) 


IMPÓSTO DE RENDA 


PESSOA FISICA : 5 
Arrecadação Geral = 
NÚMEROS ABSOLUTOS | NUMEROS RELATIVOS 
REGIÕES a m e e a = e 
T T ; | 
| 1945 vo 1950 | 1051 1952 DIS | ue | iam | tom | 1952 
E Ea Ee ai RR 
ces Cs | rs cs | cs | |] | 
xonre | 
Amuzanas 4 72 008 60 6.909.081,50 sso2 0810 | IB Mmriado | 100) 97 | am 
Pará LE ASI 965,60 14 512.671,70 17.690 093,40 memo | 10) | qm 
tura, 16 278 Ve 20 20.815. 708,20 M.582 007,50 | BO TIZOTTÃO | OD | 7 AM 
ma Eid tndd é : 
ranhão 5 089 457,40 + 701 615,60 6.518.372,80 6.825.678,00 7-022.538,50 | 100 18 1» 
1.624.040,10 5 058 120,30 3.090 333/50 | 4.019.209,00 6.525 780,60 | 100 | 3 | 190 
13.581.775.20 11 SRA 188,20 VEARS STS IO | 7 MD EMA 20355.541,80 | 100 | 88) 85 
Rio G. Mo Norte 3. SGA 690,50 3.673.647,00 a 891 453.50 | 4.070 525.10 TT SO 100 05 | 105 
Paraflus, 4.790 458,50 4 016 492 80 3.613 023,50 * MA 202,70 10:321455,70 | 100 | 108 | ai7 
Dernambueo 13 465,482 20 16.380 745,00 ni OLA 234,00 88. 087.779,90 ENTIRE us 
Algemas, 7 325.282,00 8 792 074.50 79 Hi 30 5 06. 808,70 | 9828 506.50 | 100 7 
Emma 79 741.255,80 SO SST, VD MOMO | ANA MRD 00,20 | AMS OS BUT AAO | 100 | dor | ams 
ie a | E 2 | E pages) | 
| 069.958,20 do SUO OTTO & 206. 561,10 SD SM 00 s 230.011,50 100 | 92 st 
ao TO MIS ÇÃO | Ss. 157 571,90 “a 570.485,40 00 162 619,00 05 2 129,10 100 106 176 
55 4 068 IO | 50 80 847,00 mo BM TOLDO | 00 206 822,80 13487238 TO | 100 | too | Im 
Espirito Santo | 3 444 602,50 1.565 709,40 5. 59H 900 (0 EL TOS 204,20 12880 739.30 | 100 | UM 28 , 
Rio de Janeiro 28 887 945.20 28.888 547 00 85442 080,40 16.787 M2 70 586.518,90 | 100 100 | Am 
Distrito. Federal 309 178.273,10 a AA 896 TO E76 604 647,40 005. TAS. 720.00 Sb. S01.0S6.20 | 100 | 105 | O | 
TOTAL 7 525.905.155,50 Ss BUM 780,00 BHO TOB 264,50 826.867 700,80 | IIS INB TIOIO | dO | tos | am | ] 
ALL 
a 20.5 a 13% 187,80 34) 320.508,20 | 29 ABL 280,0 | O2G 20 270,30 | 100 | 106 | UML | mt ar 
pr ET ET “O. B69 89750 “3 T87 SIL ,00 ST 00 086/40 | 100 | 104 | 10 | 190 EO 
Santo: Ctarian 1.050.419,80 | 122 70770 E3 002 186,20 10044 205.60 | 26.642 857,20 | 100 | JU | 125 | 2 Em 
Tido ndo lo | 114.008 861,50 126.385 891 10 138 286.885,50 187 005 367,0 | 220.490.259,00 | 100 mijar | 180 
TOTAI [7 as0 166.295,10 BEM SAO. 063] ,80 Tur 079 412,40 TR SS 0040 | 1.207261.000,90 | 100 | 107 | das | tm 2a 
E : E » re | | 
a 2 73img 2 5 s 9 068. 108,90 100 181 | 100 27 20 
% 3 045.587,20 amo quo 4.884.715,50 080 vas 40 09, 
ARLS: 3.651 828/60 | 4240 62800 | à 203 800,90 OBA OO | 585210 | 100 | M0 | 148 | TT E 
mora [—Emestomo |  aalgsoio 10.088 .516,40 | 12.055 107,00 v7008 822,00 | 100 | asa | amb | amo 267 
Á | e ra E MO ; ra. 1 182 ET 
De. Tex Bras, Nº. Vork Lo 088,50 2 es 716,00 + a, ss Lud 2088 197,50 fe a 3. ora T42.10 . do) La a oa PER 
RNA TRO 840,00 | 1/27 DOM MMA IO | 1:50L.270.090,40 | 1085 170.790,90 | 2/012,882:089,90 | 100 | 100 | 13 | 1 215 


TOTAL GERAL 


DR e O a nene oges s 50 


ooo) To) MES N VIUJA Ay 
DUM PR) (48) (2) 18 Im TAN 
PESSOA FÍSICA | 
MILHÕES 


R oa <= Ed 


CR$ 
SÃO PAULO | D FEDERA | R6 DO su | MINAS ] DEMAIS 
1000 | 
] 
800 
500 
400 ! 
| 
2 0 | 
| 
o E nu1 l 
2 1948 1949 1950 1951 1952 1948 1949 1950 1951 1952 


1948 1949 1950 195 195 1948 1949 1950 1951 195 
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EXERCÍCIOS DE 1949 a 1952 


LANÇAMENTO 
PESSOAS FÍSICAS e 
Rendimento Líquido e Impósto das Cédulas 3 
BRASIL 
| 1949 1950 
CEDULAS ea] a SR PER 
manso nenvero | 
alquena ulguino cine aguia | 
> É ns 
| | | | 

x 49,243 .083, 040 Amato O 713,30 | RRUR uam | sa E RR 
He 1 o AMA TOO NBS ,DO NOM STO 6290 TAM MIT 97,00 | aos o 00435 1.975.007 /168,00 1 pra E! é 188 T7O TOS, 00. nes ro 0 
[é ER RARA LOS SO GALA | ESSA SAL 210,00 nas sm ma o Ea | 15,08. 897 ma! ASTON STS TO SHG UMA | 17 904128 040,00 insumo do | om p, 
Dcscepencenrenancnera SEL OST 95,00 [RS RR RR SR CAR Sam dam se 180,00 | ERURRO MD | 1 ASE 185 300,00 em os dO | 
E | 1890. 136 470,70 ES O NS 1.785,87 853,00 sa TO, 930.60 sus | sus raso | 681.397,00 | SM | 245.607. 621,00 ns es a O 1 E, 
F | 5 981 900.810,30 | | SMB tz 08,00 TS SAM ES - [o ASMA | ACTUAIS OS IO = | ag 
q ERR ves 204 042,60 ED SSI TES TARSO - O NEN) ESA SAS, 1O - | f 
Hm 2.010.225,00 RR ETR RO ERR 1.897 5.00 148,0 so 27,40 | PANO UU 0 (00,00 5.001, Oy, TO ; 

runas OSLO EEDORITDOO | SIN TODASSHO| MIS SRNNI,OO | AMO] SOARRTNTTIMO | AMI MDO | um e AR mma 

| Ê 

O O nO E = SS Es 


CIR = DG — Ram — as. 


Nota As tonao paroporshanaão pars o Enpóndo Cratular são mo seguimos = A AM — RAM 
essi: No Cldida 1, 69 meio do cmplhalo o vnbores anobiliánios Cfurom en geral, medo vm ado” 


Na cédula A vão chmificaddos ou renitimantos do rapital alicia em (talos sinativos de diviltm pálio Fodioraio, estadio ou 
altuhom ate dlfvidis polca, — Nim Csedula Cn remlimnto alo trabalho. — provenhento do exescheio dos cmqeeseus, enrgos o funções — Na Cédula Dy o rendimento sho tmblho não enmiremcentto na Cédula E 1 O 


raçupeções a ummtáção de mirvipos são comercio. -- Na Cidia Bm reilicambo il capitais Imvalilhários Baia mono ahaguet, aformamanho w asremedanto de roquesdanhos Umerveio. anova pountos campos do ânvermadas. Na Códlula Dm 
morndimventos mueitos a Uxação propuimeiamal mo de irmas Juridica 6 om procunidos ci vstramguiso. qonlquer ixo sas ns mature. — Na Coll O; 1 India a erdorção mrfrla v inato da intra ent ri ma a 


mmimal, Ieludve criação. roesiação e emuorda de animais de quunhusr oepéein, No Cidia Tl: 0 renelimento de goias ma omipam funatiyos mto dois vao sita ebellas, 
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IMP OA ms GUENTDA, 


PESSOAS FÍSICAS 
MILHÕES DE CR$ RENDIMENTOS LÍQUIDOS TRIBUTADOS 


LEGENDAS: 
Exercício de 1949 
Exercício de 1950 
Exercício de 1951 
Exercício de 1952 


DB 


14400 


3600 


[me] () 


EXERCÍCIO DE 1952 
LANÇAMENTO 
PESSCAS FÍSICAS 
Numero de contribuintes e Empósto por Classes de Renda 


BRASIL 
| IMPÓSTO NOTIFICADO 
CLASSES DE RENDA ESA vÉoi DO mirôero Gu 3 E 
fauna communm tres | mENDA Elgin o PR T 
1078 1.000,00) nr NTEs Toni EST cobiraralE E. Abieruas a 
Entro Mc 60, 120 MITO 5120 652.3º3:80 LSTo TO UMA 2H 415,00 08440 TOA, 10) 4 DOM 771,0 | 7000 043,40 
me no | “as 8 456.390 354,00 so o MT 2 045,90 60 52 PME DO | TA 0O BOT TO MIS 96,0 + 
o Me 1 | BEMOL DAMLATA MITO DBO MD 185419 812.80 AG TS TITO SL BIO MAO a 927 em,sO 4 
. 120 € 150 | Motas 1.982 738 140 00 se ass 0 120 0 084 TO SM SMT TOTO NSBSS AMO À 4.358 912,90 
| | 
150c 200 | VETADO 2 Th 18 1M0,00 DSO | ISA OO 11 0 AO TOM AGA OO 130 THE 22,60 À ED 505,40 
200 e 300 1 me + 210 356 70,00 mM 431,80 22 SIS 0640 55 US 60520 200 286 86 40 | ao 2,50 
E 00 e ADO noSSi 2027 254 000,00 E TUM SO ZE TUM 23 20 81 057 889,60 218977 7H,30 DRE 
100 e 500 BOT 1875505 40,00 BA OAS SO | AMO MST /SIT/0O | 28,006 /089,40 | TO, 02, 436,40 5 29 DOT DO 
] 
500 e oo. rs E 025 015 /080,8) ss sao 10 5 20 489,00 | VE 36 908,00 147 389.012,00 | 3 796 672,00 
E cd | 
600 e TM LIM TÃO 989 155,80 RR LES 062. 486,40 DO TAO ISE.TO HID ABA 159,00 À 3 101 050,80 
700 e 1.000 nm 1405 485 910,90 RU RO 2) TAS 252.10 21 205 078,80 268 780 682/10 | 600. GA, TO 
1000 € 2000 | 1133 E 502 S70.277 40 ms ir, to 04 000 621,70 21680 058,80 465 105 047/10 7 78.915,80 
2.000 3.000 no? | 303 977976,00 TON TTADO | UeT AS TOLO 5 MO 015,00 117 056 SO 40 atra es 10 
7 | prt 2 18.215 FR BATO DO ATO MONTADO | 8.79 100,90 
ACIMA DE 3.000 | s7 MT TIS TAS O 2 1a 215,60 184 840 757,80 | Im | | | 
MAO 017 27 506 002 484 00 siso Lão,00 00 27 020.00) 2 264.070 tim 10] 78 408 490,20 


TerPAL 
| l 
a e e 


e 7 


IMPOSTO is EUENDA, 


PESSOAS FÍSICAS a 


ido Pág 


RESETE 
Coeorco 7 AMANDO ANNAN ANDO 

petenado dio maes oco 
tido [ CONTRIBUINTES ] | 
[se] AMAM ee ge e 
Montmo pen 


1952 


| 


CONTRIBUIÇÃO * PER CAPITA | 


1 --» esesmsa 
mo 200 ao “go 500 soo 
ao 300 400 são do 7% 


EXERCÍCIO DE 1952 
LANÇAMENTO 
PESSOAS FÍSICAS 
Rendimento líquido das cédulas, segundo as Unidades Federadas 


UNIDADES FEDERADAS 


KENDIMENTO LigUuIDOa 


sas Bus vs E asi Pe o 
Es ss E ' SE, 8 E a 
Anasonas om a 7 eso | o es não 0 | Tom sismo l em ss To | 2 cm nm so ms ma qo 
Pará 1a se TO ss em mm ve oa amo 0 “05 os 0 RR) 150 mos mms mo = 0 mo 
Maranhão so nsa dO | PT | DEE ] am sis ,00 EAR am %| e ca am E id 
Pout EEE a vom am | dO us7 amo 00 178 don 0o | eum senao am qem uai 70 EE UR = 
Ceará 15 499,00 | taera oru 00 ums sr HO, 00 047 55,00 23 254 096,70 UM as amo 10 019 ae 00 
Mia G, do Norte 1a Ma o | 2. io l a Mr ami 105 uu oo | sm 08. vo am mo do am om mo 
Prada | ve seo um | ve s7o TUR sa vb Hmm | ti.900 25,00 RR rom dO emo mo 
Sesnnmbuso 1ono ssa dO | amo ct rm a ras qo 00 | et a 40,00 ERR amas amp O | vous mia ao 
Alagões NO PH0,00 | Tam ui 00 SI MIS 400,00 | 4 ts sa0,00 dao aum ,a0 ERROR amam asa oo À EE) 
Merairo sem 136,00 | sus! aa eis sm 00 a Gs tao,00 ERRO DECT 1 fumo Gus 0 | 
Tabs a mar asa TO ez oma qua 00 ams vom sro 0 = vas st4,00 mr ads po 00 À O A a somo vasto | 
Mimas Cierais 2 tua sato POE OD TOS 24 00,0 7 ves0 mo om nes MO 673 30 1 as mus sas 70 | 
Esotrito Manto a Res mo | eos Less um Bm | o 0a 040,00 | ee amo Ma as mma TO ça | 
Ttto de Janeiro. + uma sao ua BASS NOO.00 | MAM NO 080,0 | 29 um 475,00 es es qa um 7 830 404 40 aa 
Distritos Federal FE STO vas TO NESSAS TREO | UDA MO AO NO | nom DO 25 00 e sm SO | SS 7 TO.485 98N O | 
ão Panto mo dês 60 ,00/| om e rRS 0 | 0 0 22 190,00 | sra óPA ADO OO | 1200 88 MOS 00 | a MAI AS SO Enio 
Tarsaá asa uso 00 ar sms ema OO ama 40S 680,00 | 7 8a 000 0) ds srs 000,00 ERR nim az7 779,00 | 
ia Colar sa moro es os 489.00 ao o mm | 1a 088 489,00 | RR] ums rr to 2 DIE ns, tuts sea 00 
Não 3, do Sol 2 004 883 30 V81 565 109,00 | 1.228 VW 690,00 Mm MAS. 005.00 | 15 208.450,00 | 1 DA MA 4,00 154 138 209,70 eos o a 
Mado (iris: sus ra 0 | a 076 ssa 00 Te a so, 00 nar ess,00 | 40096 880 00 “o 28M qa TO 22 105 546,00 DDR 
Cold 10 890,00 | ares sos 00 2 308 060,00 O ve 360,00 | EURO Tra a o Toa 134,00 
RAIL GO 280 558,90 | RS PTD 75,00 | NT MIA 12 040 DO 1809-069. | + a aaja RÃ | AS 853 048,10 Om mo toy, O 


[DDD 


[e CAPITAL ) | rasacmo ] TRABALHO 
MILHARES DE CR$. 


, CAPITAL E TRABALHO 
150 a 


Neste GRÁFICO são evidenciadas as TAXAÇÕES DO 
| IMPÔSTO DE RENDA aplicadas sôbre os RENDI 
| 

| 

| 

| 


MENTOS LÍQUIDOS auferidos quer pela aplicação 


do CAPITAL, quer pelo TRABALHO, quer pelo 
CAPITAL é TRABALHO, em conjunto, 


- RENDIMENTI APITA! 
PARA UM RENDIMENTO LIQUIDO DE 1 MILHÃO o iii 
DE CRUZEIROS 


Cédulas 
A-B-E-F 


Dos saseas 


RENDIMENTOS MISTOS 
(Capital e Trabalho) 
Cédulas 
6-H 


c-D 
ES - 
| cépuL As 8 (2) 


RENDIMENTOS 
DO TRABALHO 
Cédulas: 


e) Rendimentos do CAPITAL 
TAXAS 


[] Rendimentos do TRABALHO 


103 1.000,00) 


mom 

mo 1915 
ERR 
180 = 200 
um E 
o “mo 
40 o 
aum um 
so qu 
700 1000 
RT 
200 4.000 


Metro ado O 


TUTAL 


A E e SS io -. 


Nota — A renda bruta é « soma do rendimento liquido dar cidules, Hquida ccrremponde a renda hruta 


CLASSES DE RENDA 
LÍQUIDA 


EXERCÍCIO DE 1952 

LANÇAMENTO E 

PESSOAS FISÍCAS à o 

Número de Contribuintes, encargos de familia, renda bruta, abatimentos e renda líquida 
BRASIL À 


E | Omedo ft ei marea sumo, ranuna ma 
o |OMedo ia] gr gy é o ” | Maria : 
| am a comido erESUEçTS srta era Sm | 
7 l o AamanTas | 
l E = o ad E ab 
| | 
nm as 68 ML) 7085 SME 80, O ma Sto ema, 00 | Von ash qi o SMS TO MO | 2842 SSD, 1MS9O | 5 130 AT 8,30 
ams sa mm mes SONS PAO MT DO REL AS SÃO STO A 
/ 
ER] a sã CEIA | NADA Ta | emo qn im a sm mato | 158 090 Sd, HO MD SA O 2550 675 MNT 
nous | 18.544 Doca gi ata 972,8 RS AM, 00 | ONO O FO | SAS O 1 TS 
Isa mem | VOOS | 20058 EMO Pocimmomooao| ago 000] sega CORTAR RO EO RR RA RT À 
mam | RD TI ATOS Qu MA TO RIR FERE | es ago dO ST TIRADO O 3 MO IO E 
ss | se Eme amis dan 0 “4 são 0,00 | a As am 00 ERR SUR ERR O -e 
sm + amu 240 TRE A MZ 15 TuO amo dm | av ao o 6 | a em AO 086. 080 | 1 RA O 40 
vs 2.605 EST | DA Ms IL TO ERRO EI E) AS 258,30 , 
Lam tm ” RBS Oui ppt se cao À Deum temo em DE ass um ge ass ma o 
| | Ê 
Ui 2480 LM) Asas Asa gre O | ER = oo cn am a O 60) CO | 
Ra 14% me mm O AO | esmo se og oo À sa smp aço | vam mm o j q 
| l 
1 ve DER) ESOM 20 mom en om mao CORA 
| | | 
s as | o ash | do qu o RE PR armam 
Ea” j— — jo = 
au ar 24 10 USA 95 NBA UN 35 MO | 20881 OO 000,00 À 4 21788 0,00 | 190, E O | 8058046927, 27 506 CMB 38S, 0 


minds dios abatimentos previstos cos hai. 


EXERCÍCIO DE 1952 
IMPÓSTO DE RENDA 
LANÇAMENTO DE PESSOAS FÍSICAS 
Número de Contribuintes, Renda Bruta, Abatimentos, Renda Líquida e Impôsto por Unidades Federadas 
RESUMO GERAL 


] IMPÓSTO NOTIFICADO 


; F | 
UNIDADES EEDÍMADAS pio MR BE En ço, Amamos mesma úlanroa ER! E A 
mm | ) rorar | erram courisares am | rSoenço à ra. 
Amorunas A dd SAT ISGAO | 42 208.087,00 | Ea 167.470,80 Laar s01 MO 11025 VOO 00 am gro 
Pará. Ê - BUM na 305 MURO BANOO,G1D 00 | aTa AMA 779,80, | ER TRIO 3.043.818, TD “M.042 700,00 IT Mai, 
Maranhão. vom vm 6E7 03090. M1 282 088,60 | 100 434.008 10 | 7 DO 825,00 DATT asp 6 204 720,80 Dos ma, 40 
Pisul | ma | TU SSL 274,70 | o 640 M12.70 | mo 2a 902,30 61 725,20 l SI Oss O 1455 MI6,20 Ms ga SO 
Ceará | 2a | TI 308 MO À 10 75 404,50 251 8 000.40 | EMOS ASI 00 . as mao 17290 185,00 Sa sa O 
+ Rio Girando do Nurte so rama aro | a 280 206,50 | so sas 0700 À sz ooo 1.057 804,30 naus 086,00 19r 129,70 
Porafbn 1a 18T SOM 80,00 | AM ITA SOTO TaM 902 008,00 RAR 2274 05,00 JO 501 796.00 ERR 
R Pernanharo 004 1 008 45.045,30 Os TUM MOILTO | 7aO AS 183,00 Ro tat 36540 À 12200 n88,00 | 08 200 507,00 1971 mato 
» Magoas ua vas oe 029 20 as 688 52020 | 104 725.507,00 19.979 052,00 voa 90 611,60 | 
4 Sereipe za 100 MAO Ag7 RO À ae 77 aum, so 78 207 740,90 CRIE O 1308 740.20 ERR RO 
Haia | 5.085 TS SOTO TO | UMES USO OO 17 047,90 | “8 808 670,00 | RR RR 
Minis Comme | Ja 676 | 2 UG 007 TO2,40 | TOLO MST BD 1405 127 705,10 | US BIZ MO À Tê OS NOTA NI OST UNS 00 | 
Espirito Santo nos | 212000 00110 | ERRO 102.401 .910,20 18 090 868,0 | 2 sos gia dO MI.072 709,70 298 080,00 
Viv ato dJuneiru ass SI 010 Tt. so | 0 SO4 485.80 nao 445 989,00 sa 005 068,00 ORE 45 003 87.80 NAzT ra,0O 
Disteto Pederal NEMO NM GMO GO MORTO | 2204 180 001,20) 25 AUA 07 5 SRA SO DOM O 155 OZ GU, 00 705 442 444,00 sega do 
São Paulo MEDIO DS DON SOU MANDO TUE OS 85080 45P MO OA IO CRER UR MEL VS 200,40 | FTA SSI ONO 25 om teu 00 
f Paraná Ro27a | 227 ONO MAÇÃO | umposT 70,80 vem 278 mun 00 | SI LOGON tm 12 095.078,40 77 amo sun 00 | Potato 30 
Savta Catarina 2070 | ART ATIRO,DO | aN2 AI .OS,HO | 225 010.014,80 | 27 78 104,70 4.425 807.00 28 LA 94,60 | ERRO 
K Rio Girando do Sul eras a Or Mas O74,10 OBM OT 45,30 | 2 ANT IM 282,00 TRIER as SOL 08,00 | aos 02 705,10 | ERA 
Mato Gram 1438 NRO DIA SH4 00 À s1 DIO ap, 10 128 Uia 075,0 Ds vas 6 | 1.056 00430 | Temo mo 85 700,00 
Goiás 1075 100/43 870.70 | 40.815 365,00 PRO OO 0510 À JO 102 028.60 | RR 50x 630,00 A7O 70.80 
| | ' | | | ——— 
PMASIL 2MO OIT SONDA DAM BOSS OBS DAT BRO 27 0 OO2 BBBTO DOMINIO AGO VO | ADD ZE 0200 2205 070 ADO | 78.408 390,20 
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EXERCÍCIO DF 1952 
LANÇAMENTO DE PESSOAS FÍSICAS a 
Número de Contribuintes, encargos de familia, renda bruta, abatimentos e renda líquida 


ENCANDOS DE FAMILIA ABATIMENTOS 
UNIDADES FEDERADAS | copa Pretas Nado ENA mA Ng | | SD E E vsves niuuino 
| qa Sa | Emo aa 2 mmmimas pai | retas. 
| Lea I 
— me = : ao ppm e ra E pai 

Amsmonas | Las ms zs 180 amo 133,40 1 00 mm + DAS, 180,00 | o 
Pará ER amo 1305 as ms au om 27 200 00000 | to sm mao | St seO mis) 
Maranhão 1.019 1908 e DEAR 1248 mo ,0m > mes 088 mo 1 mo 088 mo 
Nauf o sat em mu mei rem 120 000 09 amooo, 19 am sis 0 | 
Ceará aus 1a Ler TI as 004 90) 22 180 000,00 om aiso ro St a0e 0a | 
Mio Grande do Norte “o vast as DAE] NE s10 009,00 sem 009,00 De 080 sos sm o so 24 3 | 
Nrernfsa h 18 210 va 18564 530,90 21 tom 0,00 a to vom sema RUN vas qua sa 00 
Vema nm ve sum OMI MAs 045,30 Roma em 00 ro Tao vao 00 nessa mt TO | e RR la 
Alagoa va Vozes nus VM cama tua va uso mon 00 13.280 .000,00 7 MTM nad,20 sas esa) NON oras ag 00 
Bareiço mou sm ur “0 mas az o s Teo 009,00 Modo oo 0 vsrT sum = NT 308,39 es mr ri 
Nabiia ; a mma sam 901 mm sem ma TO ER 71 22) 000,00 DAR) 184 a3y mia | eo aas mer 
Mimo Chora msmo o v7s “us ros mr qua ao o TO 000,00 sa um 000 der sia sto 087.30 Tor SO 057 + 485 ag7 qua to 
Bsplrito Santo 158 2.20 1.047 aus mom mo dO = 000 000,00 ER DE ums ae na 
Rio do Jumeleo, tus rum “087 asp nto v74 Tiso mmo,00 ss 40 000 25 sa gas o eo 445 om cm 
Distrito Fodorat sro es 045 se es ME Sa 1580 Mess 70 vo Go Op OMNI OODOO SET AMO OMI DO ss A 7 + 
Mão Paulo sam ER NONE TM AOS MO 435,10 SSH O OM) OD 1 OTA E DO RIO 2480 340 084 30 
ond sas DR sm vB mp a na am nos sm e 0a me Mar soy 80 a 2 mt 
PRP O o svmu sum am as trt emo ai spo mom o as tio oo 09 15851 ns am nas era mis do 
filo Cieaisão to O. 1a 2.00 aseto a OM MMS ON IO sea) sto 9,00 vo so om om sa em mts a OA 
Espa 148% 18m ess ATO OHA Ma ON vom oo o us HO 000,00 aus ame IO | “ais eso io em voa 075,30 
tdãs | nao mo ms RE) AR ADO 000,00 15.800 (00, 06 Rs mas 00 40 813 245,00 VEM 000 aos 70 

suor esa 109 nn ROM | 3 RA ON SO MD 9.558 /000 ODDS 207 MOOD OO NITRO | SA DAT BERTO | 7 SO OD A TO 
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EXERCÍCIOS DE 1949 a 1952 
LANÇAMENTO 
PESSOAS FÍSICAS | 
Número de contribuintes por classes de Renda Líquida 
BRASIL 


1944 1950 


I r 
— RExIA Llquima MENDA LÍQuInA, 


O) 


Loose: | a AMO 1848 
ERR 10.84 Ss 1 
2:165,801 E) 2.525 90 
PATI SAS | UR) 1.719.880 
CRER! 1527 274 
1.308.648 1.453.504 
1.615.148 LTS SOS 

so ass 1.096.861 

brs.o7a 720.000 


a sr 715 420.50 
BO0 & ss sos 302 200 | 
Too 10 520, 820 B5L 016 | 


1.000 a 2 000 UR] UI TOA | 


2004 300. | 146.028 
Acima de 53 000, 157.085 | 
TOTAL | 16.21.1652 h 18.644,242 


=—— A a em ne O 


1º) As importâncias estão express em milhares de cruzeiros. 


EXERCÍCIOS DE 1949 A 1952 
LANÇAMENTO 
PESSOAS FÍSICAS 
Número de Contribuintes, Renda Líquida e impôsto por Unidades Federadas 


1040 1950 1954 | 
UNIDADES FEDERADAS PRO | | E E 
comeca | aims turtmo vertaro covrerro 
E] à E 
ma 10. 1 mo .m 
1.054 11.026 2m rms oa ums 
Maranhão 1uud 7.083 1 ms ua eu 
! das au sto ar sas sam 
Cesrd 217 13.0 2 ua as 1 mo 
1. 0, do Norte mar mm e as am so 
Puralho. 1080 | ama vu se sur nm roms | 
Vemamburo a. au 100 ums nam ars sa too a 
Magões ma | 0.8 1.006 a mo “70 em 
Sergipe ns | a so sm 4 004 RR) me 
Head ams | 10400 sato uu as 1a seas | 
Minas Gerais Ec eo 1.8 rom sas me ums uso | 
Hoplito Santo 1a 084 nm tas so sm 1a 
Ne de Janeiro 5.mas | E vm us cum se se o] | 
D. Poder oa um am ass sm “e ss 104 mao, mena so 
eram! ssmassl aaa) sos SAMA 2] rom | mat] ROL] sam sam uso 
em | 09.816 | au 685 » as uso mos o uma 720) msm me sem mem, eim 
fas. Cotarina 248 sms ar 2401 am sas gas 10.806 | 288 | mos ut ue us aum as on em 
Ro 63: do Ba! 1973 vas ass as 256 2.015 | vtun am va cas | PESE um am es PMPO a cms 
Mato Gra pum rms eso 1 49h wi usa ama | pao, ucdas eau sam, ves ma va 
Clois ao ca oas nom | 1.088 | E) sm | vam sam mam vens) mom | notes 
| | 
| ao sm | um utora | 1392. 704 ass mm MAM MZ [RR amo ma | ua st 40! 2.09, 008 | au 7 | 7 00 00 | esmo 


MRASIL | | 


nota — As importâncias estão expressas em wailhares decruzeiro 


a 
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E 


——=— ee = SDS 


NÚMEROS ABSOLUTOS 


IMPOSTO DE RENDA 


ADICIONAL PARA PROTEÇÃO À FAMILIA 
EXERCÍCIO DE 1951 E 1952 


REGIÕES Eme 


noso | 1951 | 1952 


NÚMEROS RELATIVOS 


1949 , 1950 1952 | os | 1948 
ca e . a Ee A -— 
cs Cs Cx ces | 
xonre 
Amazon 189.072,00 | 4 o 221 401,40 asp aoaão | x00) me] 106] o 
P 267-354.00 2190 486 013/80 NO 145,50 100) 04] 05) dm 
rorst. 00.427,50 | 561 234,30 708 015,20 MG 0,0 | 100) 70) us) 12 
a 
xonnesta | | , 
Maranhão 105 045.80 22 567,90 | 170 248,00 I 165.918,00 CNO ABM) 08) 101 
Piauí, ] 40 039,40 07.220,00 | 04 551,80 | 161.708,80 [100] 104] ar] dos 
Ceará, 203. 514,60 312.555,20 | 26% 036.90 340.087,00 100) 106) 91) 6 
Riu Grande do Norte st 109/80 71.546,50 | 82 271,90 | 111-344.00 100) S5/ as) am 
Paraíba 112 863,30 121.209,00 187 06040 229 655.50 oo dor) am] am 
Pernambuco 1.159.318,30 1272.01.50 1.684.744,00 2 013.081,00 100) 10) 195) má 
Alagôns 124 819.40 137 274,80 TO 016,80 188. 300,50 100) MO) 113) 15h 
ruraL. 1980 610,60 2.204 281.80 2 575.830,40 3 203.822,60 0 ami) 80) 2 
Lam | 
Sergipe. 64.032,30 sy. 622,90 100.134,10 116.637,10 154 158,90 10/26 | 156/82 
Bahia 1.025 581.00 1141 890/90 1.149.305,80 1.552.988,50 2 161.755,00 100) MI) 2) aa 
Minas Gorais 1.373.880,30 1.502 531/40 1655 238,10 2010. 180.10 3.375 993,30 100! 100) 190) 146 
Espírito Santo 70 820.30 09.715,20 85. 135,70 294.320,70 | 26s 305, 100 126) 245) 205 
li de Janeiro. ERREI 794.839,10 SIS.257/80 | 1.017.246,80 | VB B0OO 100) 107) 10 14 
Distrito. Federal 15.218 701,80 15.888 162/20 18.549 279.00 22 30800660 04787 680.70 100 104) 122) dá 
sora IS 502 056.40 9.507.761,70 22 453 400,40 27 420 789,10 12. 010.224.70 mo | os am) us 
su 
São Paulo 11821 003,40 13.023. 564,90 15-142.602,70 8 127 459,50 24 504 462,60 100) 110) 128) mp 
Paraná. . 428.881,70 | 432 510,00 597. 074,50 S&3 802,30 175524200 | 100) 10L/ 110) 206 
Sta. Catarina 141 082,50 167. 747.20 140. 165,00 277.876,00 BB TM O 100) 10] 106 dm 
Tio Grande da Sul. 2.483.962 00 2.884.579,80 2051 346.40 3.580 117,40 4.904.830,60 100) MM) IM) quZ 
TOTAL CM STAABO,50 16.458481,90 | 18840 780,20 12.819.315,20 31490 278,90 wo) um] az so 
| 
66.888,20 81:949,00 108 550,00 | 155.725,50 175.004,50 | 100) 125] 155| 288 
03.742,10 102.845 /20 124 013,10 170.151,30 296 472! 100) mol 27) dá 
tora 180.620,30 IA 7020. 227.509,10 325.876,80 AML 477,30 100 5 uu2) a 
Del. Tea. Braz, em N. York “O. 898,90 “100.846,90 | 124 719,90 116.301,50 NH 774,10 100) 151) 80) mu 
TOTAL GERAL.  B6I5SAGB,OD 38850.540,50 | 44 788.587,00 | 44508.120,40 NAAS BSTÃO | 100) 107] qm] 128 


nZ 


DNABOSTORDERR NIDA 


“PESSOAS JURÍDICAS 


PESSOAS FIRMAS 


4) 


1400 


Contribuintes com renda líquida 
anual superior a UM MILHÃO DE 
CRUZEIROS 


Contribuintes com lucro líguido a- 
nual superior a CEM MILHÕES DE 
CRUZEIROS 


E IMPÓSTO DE RENDA 
PESSOA JURÍDICA 
Arrecadsção Geral 


— ço coa o A O 


NUMEROS ABSOLUTOS 
ER NÚMEROS KELATIVOS 
1948 140 1050 | ] É E PS 
1991 1992 Mom CIMO anGa tom | anã 
F- o | o [o | o [Dao 
Amazonas U.281 076,00 SOM HMISO | 056 G49,10 
Pará 17.248. 068.70 À : ) As o ao IS ASL20 80 100 ST) OL Im 
SOM MRRÃO | IS GSI MM, | 26 MIS ISIDO | BSS TS OO 105 TOS 156 am 
zoras 2 825 640,90 2h 064 133,40 27 OBA dO 40286 .052,00 420608200 | 100 us 106) am a 
= O a E 
Maranhão 704] 002,60 9.146 708,90 s 126 089,10 v. 025 
í j : 672,00 1 ; l 
Piau 4 999 009.00 4 126 758.40 4.785 091,90 6390 928,40 RT00 94 00 o Ro | a 1 
o ES SI 10,00 19 920 702,00 16.484 097.70 20923 508,80) a$.728 367,00 109 us 
Rio G. do Norte 4 810 700,00 & 205.407,50 5 MZ 72,80 6.045.875,90 O 18. NO AO E tm 
Paraília PEITO 8 092.379,50 SOL 787,50 11.258 881,70 15.910.082/20 mo! o ta] a) am 
Permambuco 05.761 M94.90 dO MB BTAMO | 04.040.315,30 ST. 640 595,90 107 230 7I8,70 100 Im ” | mm 
Magias 18.788 409, 70 Mi 045 072, 50 10.254 078,70 | 30 | 15.097.905,20 100 | E | 109 
roxa EM 08 904, 50 124 108 504,40 ENT ONA 661,40 vosgor ati | douromsseo | oo! o 06 dos) um , 
ac mts ame = | | 
Ls | | 
Sergipe a sm 08,00 7 4m8 017,80 5.887 175,80 721010, | saia | | , 
Bahia 45.181. 079,70 8.964.774,90 48.051 .755,10 TUTO ARO | as 789 AL) mo) os] a am 
Minas Gerais 142.288 499,30 183 821 542.00 160.144 403.00 189.661 .601.60 a Ms 171,70 100. o 2 0 6 
Explrito Santo CRTIRTIRT) 8 019.336,30 12 004 304.80 15.630 .958.60 19260 011,50 Mo Os 160 MM 280 
Rio de Janeiro 49 SO4 Us, SO 48.955 Ur4 60 HO 0155 008,30 79 204 750,00 09.087. 358,00 100 es u2) 1% es 
Distrito Festeral 557 00 BE TO ERROR TO 27 MBO 056 0H 135,40 | E 210 380 070,00 mm 1 em nm | 2 
TOTAL sos 290 702,0 sm o US. 1013 470 A 10 Ro! nus 485,30 Crema 5.0 100 os 12 162 20 
* ho ST 2 909,00 ser tos 173,10 1089 BIT TIS,TO E 401.055 285,70 2 100 247 00,00 100 tos 12 nu Mo 
46 383 TM.70 48 320 543,50 co gro Odo 2 142 213.40 127.073 .257,10 100 um 150 ums zm 
Santa Catarino 84 500 515,3) 31.655 000,20 MO 46S 54,40 “1 284 015,90 63.450 645,00 100 M E mB 1a 
Rio Grande do Sul NT 958 OM TO 185. TES. 005,00 175 500 SM (SO MI 042.082 40 331 031.905,40 100 105 s na 185 
TOTAL PO 105 a29, 10 1106 142 173,00 Ls 064 Mo do VS6 SZs HO SO 2. 700 nao mm 17 12 ms = 
enso-gumri =” ' 
Goids 6637 000,40 7.806.556,00 s.875 088, TO 1.577 745,50 MA 172182 NO 100 ts 12% | “o am 
Mato Grosso à (80 452,00 5.040 997,60 5 450 090,0) 5.8 629,80 8.825 709,50 10 nor no vma 
| ME Gs 003,90 12.445 054,20 | 1a ssa ND,00 | 15 2 975,00 | 22. 007 ese 10 100 17 no ms 108 


voraL 


Del. Tex Bras N, York 
POTAL GERAL 2.087.185 752,40 2 230 40 013,60 2 048 6M 085,10 SMA DAS TH0O | 401) 041 250,80 


ns 


1 


Ze 


MILHÕES 


2 000 


500 


o 


MOST bs BND, 


[Rc T 
º 
| 
| 


SÃO PAULO | 


Ee a = = ER SEO se 
[ O FEDERAL | [R.6 Do su | “MINAS | | 
. 1 
| 
À 
| 


[ PESSOA JURÍDICA | 


E 


RA 


1948 1949 1950 1951 1952 1948 1949 1950 


1951 1952 1948 19495 1950 


1951 1052 1945 1949 1950 1951 1952 1948 1949 1950 195 


7 


REGIÕES 


'eará 
Rio G. do Norte 
Paraíba 
Pemambuco 
Magoas 


TOTAL 


LENTE 
Sergipo 
Bahia. 
Minas Gerais 
Espírito Santo 
Rio de Janeiro 
Distrito Federal 


TOTAL 


ur 
Sho Paulo. 
Paraná 
Santa Catarina 
Rio G, do Sul 


TOTAL 


CENTRO-OESTE 
Goiás 
Mato Crosso 
TOTAL 
Bras N. York 


GERAL 


IMPÔSTO DE RENDA 
PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS 


Arrecadação Geral 


NÚMEROS ABSOLUTOS 


Us Cr$ Cs Cs 
14283.801 00 12:834 144,00 15 609.680,00 22 200 835, 
20 24 079,70 29.503. 067, 70 3.096.271,90 44568. 184,00 
43.358 375,00 42.348 102,00 48 705 089,50 66 819.020,40 
12181 059,90 15.888 324,60 1640 045,40 15.851 350,00 
6 0723 080 10 VISI STS TO 7825 425,40 0.510. 129,00 
32 473.080,10 31 853.891,10 27 950 676 89 44 316. 225.00 
STO 450.50 909.054,70 28h 179,80 11 921 901,00 
13.301 830,90 12 047 872.40 14.305 411.00 20 105.124,40 
109 217 497,10 12.411 310,20 126 063.540,40 181 388 318,00 | 1 
21.003 751,70 15.978 047,00 1? 454 613,00 15 268 274,00 
209 247 220,80 | 200 505 974,50 2N7 428.805,80 | 272 814.320,90 EE 
13.045 254.20 18.050. 064,90 10:08. 786,90 1045. 515,50 17 142.529,30 
SL SOL BZ 10 82 122.346,50 “is 081 100,50 131 870.107,40 150899050, 10 
107433 407,90 193.687. 890. 80 200 480 ZU BO | PTD NBS OL4ÃO | OL 002 408,40 
10.885. 194.00 12 895 105,70 21 489.205,70 a, 2 190 344 80 
78 782 644,00 |  T28M 521.00 OL 497 008,70 LAS. 318 902 20 
050.687 706,20 | 1.051 620 400.10 | 1 207 281.089,50 2.006 AL 156.20 
1.888.105 017,70 | 1.426 129.028,00 | 1.058 872013,00 2 140 896.166,10 | 2.845 424 385,80 
Abs | li a pat saio bd 
V253 804 AB 20 | 1/879/589200.00 | 1040/3358 218,90 | 2:/220.186405,80 | 3.095 888 070,30 
74.080 760,00 78 115 789.00 | AOO MS 878.00 | 180 180 MÃO 214 582 443,50 
44 550 095,10 43.579 767,90 44 065 640,60 | 00328 253,90 00 120 002,20 
ago DHT 45500 | 315 148.087,00 | 306 708.720,80 | 369 647 450.00 | 588 42 501,40 
600 SOL 018,90 | 1,816,682 804,80 | 2/108148.488,70 | 2.789.982/244.10 | 3.808.071.080,40 
| | 
9.583.190,00 11972 320,70 | 13 200 404 15.888 744,20 23.20 M1,70 
8.78 770,40 9.259.025,60 | 10.008 401 12 228 829/00 TT 000.010,40 
f 18.8 973,00 20 002 Eu | 23 023 805,40 28. 117.573,20 40 901 208,10 
ms nss,do |  2258710,00 | 2.775.808,20 2.633.167,50 a 073 142,10 
B.300,025 000,30 | 2.817.061.289,70. | 1019 005 084,50 | 0.900.122-491,50 | 7.223.003 :348,10 
| 
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IMPOSTO PELO LUCRO 


, contribui, «pense ecm 5,59% ao implsto Notificado. 


ELSE ESEC EEE REFECE: 


EE LECCE EEE 
a E 


CLASSES . 
(Em milhares de Cr$) 


TOTAL 


dl 
ã 
1 e Il 
É É 
| ê ê E 
É É | sescapecancoasaagçaanes E | é AÍ 
| $ E d9pRnsAssdSdngusassacaaK |g É RA | 
- E E fili EH 
| E 
a) E Ê s 
= : E] Ê il 
| su 
E] ABSRRE Edo 200 6] 2 
E 7 Sidi 
da E | HER! 
acES Iê feleiao ciSSRE ERIC EI DI CRCECENA ê a 
dfsials E Blá si a 
SaESSlê) q | disguespssasceesacasage A | É ii a 
FERE FEsntaSscaScAEansasEsdEs E | À Õ 
q za 4 05 64 Se mm Gee ja Í 
ARE = CER RR ERR C EE C E = es 
á RE ARESSEES E À ii 
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de 8% sôbre a receita bruta. 
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EXERCÍCIO DE 1952 
LANÇAMENTO 
PESSOAS JURÍDICAS 
SOCIEDADES ANÔNIMAS 
Número de Contribuintes, Lucro Tributado e Impósto, por Classes e Formas de Tributação 


BRASIL 
CONTILNVINTES LUCRO TRINUTADO IMPÓSTO PELO LUCHO 
CLASSES mão tomo | 
(Em milhares de Cr8) -“ | | ; 
roma [ | vota mes resta AmmTRaDO somaL sem mesato | amem 
Tenl | Presas | Arbio | 
| | mido | trado | | 
VN 
| | [ 
Me 100, Us] 1,058 H 18 BO 2ADO8S,00 n5408 uno q 8 025.905, so, 124800) sr o, 09 
Entro EO] 108 ] 4 PORREIRO k 22 MI vm, RM. ou, ms 
5 [o em 1 | + 000 got mo “82 917 475, k CEEE SAMA STE,40 as a, Or 755,80 
E sr sm) apo MATTS TIN AM GIA S06, 00 MO) IB MS AO IR TOS 40,10, - LAR 
3 Ho nO) Te Ai 286.10) 780.440 296, 10] - O SU 38,804 10 SO - = 
1a ts] 6 Cor 780,20) 022 (7 790,0) O FE O O IA - - 
el ue GB MIMO, DMI MA, ss LD 987, To. 067 - cy 
ss “” | 2 ASP SM III AT TITO IO 610 RIA Tas 396 1800 dum, so 
e = MES OIOITO, 40] 485 (00 NTO AO as 7 005, es 27 088, 60 c 
sa [| 2a) SSO HI SO) 289 ESG QUI SO | SM OS, ST Ms 008 — - 
sol ” . MT 870 746,00 AST E 740, 00 - 61,556. 463, 61.556 ferrar | a mm 
“ “ 297 SM TOTO] OT MAR TO IO , EXCITA RR TER — od 
10.000 + 18! ve 3 dl 2546888085, 10) 2472-807 O O NES SADO] qi RM TO 73 08 DI, ET, Ob 10 as ste. Lot en1,0 
00 0 3 “e É 428 MIS TISMO MT 010 009, A = o 180 406 457 186 167 514, Má 1.5 a, 
30.00 « ” “ Des em MEMO — | - 
“0 000 é m 7 - RR RR A Ie E 
89.00 e q 9 É - MB SO TAIS OO — - 
nÓ.000 4 7 7 | OSSO OS SELASS, - - 
TOGO é i Il | | MONET MISOD  10.897.008, - - 
so. o 3 É) AOL MO AMON, o -— 
PO 000 41 4 [ | 85 SAI OBA, O0] 55 MIT, UDA, OO) a - 
no 0D a E h | - Se 23.480,90] RD 42, — = 
260.000 6 200 1 t k 1 - ASS 70,90) DM SR STO, m 
Notma dá 4 ] | [1.100.288 710,80) 1, 100226,710,50 — 165. 917.808,00] 106. 317.806, 2 dad 
Ea E von 18! E DA 68 280 CU, SO DA O CS ADA LIC] 97 TER 560,00) seu run 40 147 900) 278 20/2134 387 589,10] 5.158.008,00) 7 MS TIO 


roma 
MTO IATA AO TITO 


Numero de Contribuintes, Lucro Tributado e Impôsto, por Classes e Formas de Tributação 
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EXERCÍCIO DE 1952 
LANÇAMENTO 
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“ EXERCICIO DE 1952 
LANÇAMENTO 
PESSOAS JURÍDICAS 
FIRMAS CONCCESSIONÁRIAS SERVIÇO PÚBLICO 
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EXERCÍCIO DE 1952 


LANÇAMENTO 
PESSOAS JURÍDICAS 
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úmero de Contribuintes, Lucro Tributado e Impôsto, por classes « Formas de Tributação 
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Número de Contribuintes, Lucro Tributado e Impôsto por tipo de Sociedades segundo as Unidades Federadas 
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EXERCÍCIOS DE 1950 A 1952 
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EXERCÍCIOS DE 1950 A 1952 
LANÇAMENTO 
PESSOAS JURÍDICAS 


Número de Contribuintes, Lucro Tributado e Impôsto por Tipo de Sociedades segundo as Unidades Federadas 
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TOTAL GERAL 611.067 065,50 | 000878.577,60 | 1 172 939.012,90 | 2270040 N11,80 | 2 QUG 710 204,20 
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IMPOSio Djs EhBNDA, 


E T 
EL ET | | 

| 
| | 


MILHÕES 


500 


o 


1948 1949 1950 1951 1952 1948 1949 1950 1951 1952 1948 1949 1950 1951 1952 1948 1949 1950 1951 1952 1948 1949 1950 1951 1952 


Free Erê 


IMPÔSTO DE RENDA 
RETENÇÃO NA FONTE 
IMPÓSTO E RENDIMENTO 


1952 
RS 


FONTES ti « 


cs 


Dividendos o Boni — Ações so Portador 758 086 070,40 5 053 91 196,00 
Aumento do Capital DAM 270 117,80 5.492 701 174,00 
Lucros de Sociedades Estrungeir SAD 246. 105,80 1661 BH 020,00 
Prêmios de Loteriss e Sorteios 108 725 44,30 02 4M SM 00 
Juros de Delsêntires ST 007 79,20 aS4 650 528,00 
Patemtes de Invenção e Rovaltins 51.085 014,20 30 259 423,40 
Juros de Apúlices | 40 647 RM O Ses 78H 452,00 
Juros em Geral 42 836 127,80 285 574 TO IO 
Dividenilos de Ações Nominativas Exterior 31 000 366,00 21120 106,60 
Comissos 15781 402,50 105.006 540,80 
Películas Cinematográficas 18.505 191,10 67 525 055,50 
19474 .840,40 89 828 700,10 
10 053.597,90 07 023.586,00 
RR 51 S1O 386,00 
& 509 876,00 37 332 512,60 
£ 591609, 10 30 064 460.00 
Direitos Autorais 1.553.888,90 10,369.965,80 


Outras Pontos 42 270 2,00 21 so! H6,00 


2 006 719 24,20 15.599 062 264,00 


Aluguéis 
Serviços Técnicos 

Honorários. Vencimentos e ote 
Cominbos e Tteseguros 


Pensões de Previdêncis Sacial 


A 


ROS ORDER END 


RETENÇÃO NA FONTE 


2 3 


FONTES o 


Dividgndos e Bonificações 
AÇÕES AO PORTADOR 


Aumento de Capital 


[ Lucros do Sociadades. 
Estrangeiras 
Prêmios | de Loterias e 

E Sorteios 
Juros de Debentures 
Patentes de Invençã 
[ Ro otniarenção | 
Juros de Apólices | 
Juros em Geral | 
[q 
nativos - Exterior 
Comissões | 
[Películas 
Cinematográficas 
IE Alugueis ] 
Serviços Técnicos | 


Honorários, Vencs., ste. 


Comissões de Ressaguros ] 
Pensões de Previdência 
Socisis 


Direitos Autorais 


BILIÕES DE CR$ 


CONVENÇÃO 


Rendimento... 
Impósto 


IMPÔSTO 


SEGUNDO AS FONTES 


141 


Brit 


Conadá 


o Inglaterra 


França 


Portugal 


Suiça 


Argentina 


Bélgica 


Escócia, 


Tális 


Outros Países 


Hstados Unidos 


IMPÓSTO DE RENDA 
RETENÇÃO NA FONTE 
Imposto e Rendimento 


10.00.84. 757,80 


1008 216.124,00 


aos 238 s11,30 


1214 285.000,00 


Só Sia HH,80 


82 350 177,50 


SL 912 054,00 


2 986 796,00 


1 T7O 580 sa 00 


1347 796.066,20 


208 982.418,00 14,26 


7 680 630,90 am 


53 285 SM 00 2,5 


As 192 750,00 ms 


12.9 316,70 0,08 


9.054.272,00 ousa 


4.858 970,80 “Bs 


4.690.808,10 va 


4048 019,40 vo 


265 587 124,00 12,07 


2.006 719 204,0 


! 
/ 
) 


e 


MR 


EXERCÍCIO DE 1952 
IMPOSTO DE RENDA 
Retenção nas Fontes 


—[]]W]]DD>>———————— 


UNIDADES DA FEDERAÇÃO 1948 1949 1950 
cs | cs | cs | 
São Panlo........ 220 034 649.00 | 300:300.901,10 a64 017 86,00 | j 580,00 
Distrito Federal oa 281 865.556,50 419.851 815,30 548.805 302,59 “54 49.00 773,70 
Rio Grando do Sul 39.503 447,40 42.664 147.50 46 063 627.00 S 050. 552/20 g 
Minna Gernis...,.. 17.900. 036.00 40.732 708,30 40.839 740,00 52.459.418.90 E Em) 
Demais Estadós 42 103.975,10 58 250.020,10 71 52 046,00 OS 7553 470.60 102.938 003/20 
MOTAL, eo O 611067065,50 | 060 STS ST7,60 |) 172039 012,00) 2270040 M11,80 | 2/096.210.204,20 
PESSÕA FÍSICA 
UNIDADES DA FEDERAÇÃO 105 48 | 1949 1950 5a | 1952 
| 
cs cs crs cs cxs 
São Paulo... 426.661 492,20 402 185 087,80 560 520-608.20 | 720 11 2010 | 026.620:270,30 
Distrito Federal MIRO | JIU NTO | 47000 BTHO | 006 T4BTA0O | ana OL Os ,ãO 
Rio Grande do Sul LIA 008 301,80 126 385 89110 133.286. 885, 60 167.605 407,00 -400/259,00 
Minas Gerni 55 4 908.10 30. 866.447,00 09244 709,0 96206 322,80 Um a tanto 
Demais Estados 218906 24570 | 281.642 049.60 282 G13 MATO | 256485 089,50 | 462408. 
ora, 1.213.780 340,00 | 1287204 278.10 | 1 621270609,40 | 1.955,170/780,00 | 2.012/802 089,30 
PESSÕA JURÍDICA 
T 
UNIDADES DA FEDERAÇÃO 1948 1949 1950 1051 1952 
Cs Cs | os “s cs 
São Paulo... 857 342 909,00 | OD7 AOS TAIO | 0898177150 | 1401 055285,70 | 2:100:217 809,00 
Distrito Federal 557.509. 523,10 UM 354 602,40 730 627 o 050 034 136,40 1219.9580 070,00 
Rio Grande do Sul 178. 959.004, 10 188 704.005,90 175.606. 834 50 202 012 08240 | B31.091.305,40 
Minas Gerais... 142 288 490/20 133.521 542,90 150. 144 403,00 153.001 0100 | 270205 171,70 
Demais Estados 351.035.007,00 346 117 590,90 a72538 020,50 | GIL SH0005.50 | 080 300.002,70 
TOTAL. 11 | D280.400.018.00 | 2:628.G81085,10 | BA GABT6ACO | 4 011.041.258,80 
| 
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MOS Bm suma, 


ARRECADAÇÃO COMPARADA NO TRIÊNIO 1950 - 1952 


MILHÕES DE CR$. 


2400 — RETENÇÃO NAS FONTES | | | A FÍSICA | E 


CONVENÇÕES 


Exercício de 1950 
Exercício de 1951 = 
Exercício de 1952 — 


Saulo DFederal RGSul Minas Demais Sfuulo Ofederal RGSul Minas Demais 


s Paulo DFederal RGSul 


145 


IMPÔSTO DE RENDA 
RENDA IMOBILIÁRIA 
Arrecadação Geral 


NÚMEROS ABSOLUTOS 


REGIÕES pe — 
| 1948 1949 
| «s “s 
SORTE. 
Amazonas 804 053,30 
Pará cor 35 
TOTAL Ms 30,20 
NONDESTE 
Maranhão 410 426,60 ao0.78L,7O 
Pioul 121.307,90 am 730,00 
Ceará ; 1083 69 70 09 78120 
Rio Grande do Norte 200: 601,80 | 147 670,80 
Paraiba | 065.588,70 | SW 421,80 
Pernambuco 2.810.106,00 2 615 MS O 
Magoss | TS D60 40 ERR 
TUTAL s.279 TOL IO ag Mo mo 


LESTE 
Sergipe 2a 185,40 ma 
Bali 2 74. 021,00 Too 
Minas Corais 7543.5404 0 
Esqlnito Santo am 074,10 5 mo 
His de Janeiro 4 748 871,00 | = so 

19 STA 566,80 = am o 


Distrito Fesleral 
to 298 024,00 


25.685 074,8 


TOTAL, 


E “3 am, TO 47 OM 416,00 
006 971.00 | 4.007 25.87 
. E OGL AOL 00 72 2,00 
v. 486. 730 40 9404 214.00 
TOTAL CSS SSD OSSO | GL46S 215,00 
És — 
or aa Ss 00 420 256,50 
Bo 2H 0 | JA 236, 00 


Mato Gross | 
TOraL | 
Del. Tea, Bros. N. York 
TOTAL GERAL 


| 


1930 | 1051 sz 
«cs Cs Ce 

E T8S 040,70 82 ver 60 
405 916,30 TIR 115,80 sas 104,70 
LB 815,90 1.500 196,50 1.616.032,90 
325.387,50 97,70 
5 058,00 853,00 
852 401,50 | «To 
2 200,80 | E 
TUZ une 60 80 
3.112.508,50 ao 
105 456,40 ,20 

5 761.296,70 12.049 /510,90 
319 029,70 430.757,10 S15.040,50 
3.005 0840 59 5 807.815,90 6.166.782,70 
S sa 305,20 20230 401,40 MM MI,TO 
ves3 098,20 2 028 44,70 3 066 540,60 
5.555 404,40 10282 670,70 1.061.963,70 
27 087 SIN 47 250.320,60 1.725.025,90 

16089 437/90 | SO 082:480,40 04 081 -204,50 

distal 
01206 825,80 105 450 051.30 127 041 100,00 
& US? 202,50 | 12:78. 197,10 28 824, 6446, 80 
086 188,10 | À 826 sa 0 3.061 179,00 
VM TATO | 16 277 0,70 27 e Mom 
mo za dO | AT AMZ SGOMO | ANTAS 972,50 
Gg 189,00 2 606.801,10 3 261 109,40 
422 699,70 | 177 710,40 3800 601,70 
DOM ESSO | 4274517,50 | GSBLTILIO 


val 887 064,60 | es massa | am T47.521,30 


VIR O SEO RD ER RMEINHOL 


MILHÕES 
DE —— 
CR$ J | I - - 
E - — | | 
[ SÃO PAULO | [ D FEDERAL | | | R-6.D0 SUL | MINAS | | DEMAIS | | 
120 ! | 


40 


Il. 


49 1950 1951 1952 1948 1949 1950 1951 1952 1948 1949 1950 1951 1952 1948 1949 1950 1951 1952 


1948 1949 1950 1951 1952 1948 1% 


149 


1 Mr 


E DER ECS o 


244 o 
= = 


Índices 
1300 


ELEVAÇÃO DO LUCRO IMOBILIÁRIO 
1948 (Ano Base) - 100 


ESPÍRITO SANTO. 
PARANA 


Brasil ( Índices Gerais) 


100 


1949 


1948 


UNIDADES DA FEDERAÇÃO 


Amazonas 
Prá, 

Maranhão 

Pisut 

Cenrh 

Rio Grando ho Norte 
Parsiba,. 
Pernambuco. 
Alagoas - 

Sergipe 

Mabis 

Espírito Santo 

Rio de Janeiro 
Distrito Fodersl 
São Paulo... 
Pamná.. 

Santa Catarins 

Rio Grande do So 


TOTAL CANAL 


EXERCÍCIO DE 1952 


ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA 


mexia 


omenkura 


ssa tia v74,80 
at ssa sas 70 
a sem ars,70 
a 2 516,90 


RENDA EXTRAORDINÁRIA 


oivina ama 
| sm 
Cf e 
Tao 0IT,8O 200,90 
as 240,60 - 
Ts ums,80 
nus 00 a 
2.082 300,00 | 
em aro 10 - 
ET) 
“es 081,10 sau Tas 00 
seo ato mo 
sra st do - 
3 VOS 845,00 MR 
sor 416,00 
4 100 284,39 
m.rma;sem,ão | a 108.887,60 
aSua7a 484,70 0.829, 0, DO 
8 Vel 480,00 “2,00 
e 08,0% so 
6.083 093,30 Eram OT 90 
so ms eo | se mis 
1899 005, 20 3 275,90 
5.507,00 
162 198 153 30 | 16 sms cus Go 


153 


MENDAs vEsrrAM 


versions, 
Bellas o 

os Cr ua cre 

e 095,50 as 307,00 vas um SOM Is 4 

au amo 1100 448,00 1400 185 mo os as 

- amo 1,30 Fo sos, = 7 em 00 

— = 882,00 “o sm 0 04 60 40 

te tes to a sa 2.008 212,00 Vo mm ass jo 

se 106,70 1.367.515,80 ota sm ,7o 

2 mos 2.000 40 50 Ms rn,00 

“so 181,00 2.00 2 m o es mo 

= a o ss 5,0 e arm 

est. sus, vo = ue msm 

12 emo 2 eu ris Vos a UT 00 

— so Tea, IO 1a ooo ss 800 380,30 

- 1 «52 110,00 5 aa Os MO 100 ss sr3,00 

1d sus, o as srs, 80 108 Cas vas, 00 ses Tr 20,00 

6.505 292,00 15.825 274,90 es so 4500 4,208 405.775,50 

2 0,00 2 vm 581,70 ss sm TO 280 090.75 ,30 

UM ema so Ee talo 1 1 00 vue sã qua, 80 

Ta mo o E TM TIS, 80 oo ma To Tua e uu to 

us 830,00 5.216.906,60 Ve ms 108,90 OT .04M SSI, TO 

so su 190 ses,70 1.500 24850 nos sr,» 

mo TIS mm), 00 es es 7,00 

- so .859,00 2.068.975,00 

10 497 sa5,10 SA 473 04,00 ra 007 00,90 006 815 551,90 


EXERCÍCIO DE 1952 E 
RENDA EXTRAORDINÁRIA 
Arrecadação Geral 
E ãJÃJVNSSSESSStçSãE Sí st 


VRODUTO DA RENDAS EVENTUAIS 
UNIDADES DA FEDERAÇÃO tás ma | rerâa Sonia || criam RR gi 
MENDA | DE MESDA EXTRAORDINÁRIOS hi 
< ago cs cs cs Cs cs 
— Amszonds eo S 739.017,80 23 809,30 14.959,50 435. 507,60 1.213.784,20 
Pará 55 250.50 mem 214 475,00 1.100 448,00 1.400 /185,50 
Maranhão PO sois; - = 70.520,90 1 160.599,00 
Piauí. RE E: am a 11.677,00 | «ei — 988 882,00 400 459,00 
Cenrá. : | 2.952 200,00 — 19: 100,70 050 007,20 & 928.938,00 
Rio Grande do Norte. “ 37.410,10 ns = 20 105,70 1.363.515,80 
Paraiba 1443 970,90 mm 280 do 2 090 40,50 3 587 200,20 
Pernambuco a 4.475 981,10 2.788,00 480 181,00 2.009 402,70 7 808.413,40 
Alngoas. a > a sá 520 410,00 - 25.250,50 BO 200,80 022.874,40 
Sergipe. f E Eae 779 SOL,ÃO — — AST 525.70 1.207.387,10 
Bahin v Er . 3 008 345,60 164.044,50 132.434,40 2.093 SOLO 0.928.716,90 
) Espírito Sunto roi adas e a seed 897.416,00 — — O TM 10 1.308.200,10 
Rio de Janeiro. . E Ste Nr sao a 4.109 286,90 == e 1.452.716,80 & 502 003,80 
Distrito Federal. | 2eE : 86 775.287,00 4.103 287,60 1.066.395,70 33 480 013,80 126 025.985,00 - 
São Paulo «vã eu. 32.372 456,70 91.529 520,50 0,513 292,00 15.825 274,00 04 240.545,00 
f Paraná. ...... ! Ê Dai e 3.061,490,00 4.282,00 580,00 2.926.551,70 6 808 203,70 
Santa Catarina. : é 031.058,20 97.259,80 154.004,50 1.001 141,10 1.884, 183,00 
b No Grande do Bul..... . 6.082.003,30 | 1 786.097,90 754.000,00 11.784 715,50 21.007.866,70 
Minns Gerais. 8.449.268,00 BM 613,10 435.820,00 5.210 000,00 14.936 108,90 x 
Mato Grosso e g x 1359005,20 3.275,80 40 504,30 100 403,70 1.503.248,50 
k Goiás as 23 567,60 .- 87.804,00 718.300,00 1.079.262,20 
Del, Tes. Bras. N. York. : = — — ao 859,00 39.859,00 
TOTAL GRMAL. o E q 162.198.853,20 16.888 698,00 ns 10.:497.355,10 4 422 04,60 274.007.000,90 
] % 0% 4% m% 100% 
' NOTA: O total das multas cobradas em 1952, inclusive os de móra, corresponde n 0,8% da arrecadação geral do Impósto de Renda. 
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E RSES RS 98 psss | RE gssee sa8 ESEaR GORERSSFAAE FSSR SEsa aBRSAS FESSSASS! EH - 
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a | IR RESRRASEASS S/E| 2528 SARSGR GRESSESS EE RE 
ã â AdgssaAAdta É 3 Joe GRASAR Anusdada SR E 
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ag 
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Ro 
Sa 
EE 
xa 
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DELEGACIAS 


al di! mr Il! H h | hi! 


é fueoaeanta 
z 
z 
z 


Eisana dedddacdas 


Pe 1 ds 


REGIÕES 


xonTE 
Amazonas. 
Pará 


TOTAL, vo 


NONDESTE 


Rio Grande do Norte.... 


TOTAL. 


LESTE 
Sergipe 
Bolos. 
Minas Gerais 
Espírito Santo 
tio de Janeiro. 
Distrito Federal 


TOTAL. 
SUL 
São Paulo 
Paraná 
Santa Catarina... 
Rio Grande do Sul 
TOTAL, 
ces TuO-DESTE 
Goiás. 
Mato Grossa... 
TOTAL 


Del. Tes. Bras, N. York 


TOTAL GERAL 


IMPOSTO DE RENDA 
RENDA EXTRAORDINÁRIA 
Arrecadação Geral 


NÚMEROS ABSOLUTOS 


1949 1950 1951 
: es cs | os es 

“| 387.051,70 1.186.201,30 1.181.421,00 1.041.970,00 1.213.784,20 

057.506,10 1.048.259,70 1.524 044,80 1.468.748,00 1.400.185,50 

2.204.557,80 2.234 491,00 de 706.365,80 2.510.719,80 2 018.069,70 

062.054,50 891.301,00 1.010.450,00 1.304.706,30 1.180.599,00 

01 844,60 352.035,80 1 210.880,70 378.636,20 400450. 60 

1.903.040,70 2.001 691,50 3.081.852,80 3.404 270,70 3 028 339,00 

747.008,20 652.340, 1.874.558,10 1.716.660,60 1.308.515,80 

850.739,50 1.043 082/40 1.243.403,80 2 142.991,50 3.597 200,20 

18.922 171,10 10990-057 ,00 8.876.207,60 7712 301,90 7.308 419,40 

029.580,80 535.504,30 DA 73/40 1.575.332 40 022 sT3,40 

2001 93940 17. 007.814,50 17.311.025,90 18.229 428,00 18.621.401,30 

245.219,10 218.596,00 123.387,10 030.053,30 1.267.387,10 

5.457.452,60 3.148 215,20 O. 174 STA IO 5.838 391,80 0.028 710,30 

5.790.746,00 5.776 181,40 7 404-603.00 12.854 851,30 14030. 108,90 

V76. 042,40 220, 1.073.342,40 1.426.209,20 1.308.200,10 

5.649.073,20 3.494.197,00 7.034.211,60 5.009.284,90 5502 .003,80 

107. 065-307,50 63. 473.093,70 59 617.919,80 82.043. 400,60 126.025 985.00 
120.085 340,80 77.008 .309,50 81.327.082,90 108.702 245,10 156.028 401,20 | 

32 280 959,20 42.048 213,80 38 196380,30 52222-800, 00 G4 240.545,00 

4.041.316,00 3.025.871,40 3. 700.090,00 6.402.180,20 0.805 209,70 

1.974.085,10 1.151.047,60 1.457.220,70 1.373.207,30 1584. 183,00 

9.044 809,20 11.228 970,00 13.317 358.20 21007 860,70 

i 55 873.482,00 54.582 273,00 TA 76 642,80 94 030-799,00 

501.800,40 618.241,06 550 .890.70 000.324,40 1.079 262,20 

578. 390,90 1.318.706,40 1.277.627,20 1.025.301,20 1.598 248,50 
1.879.097,30 1.906.948,30 1834 617500 2 021.685,60 2.072 510,70 | 

Eae 5.107,40 14.028,90 | 25.808,80 39.859,00 

103. 113.780,30 154.756.242,70 157 776.790,00 | 205.465 620,20 274.007. 000,40 


[[WWwDWwDW>íWN——[[wWw——————>—>——>—>———————————————————————— 


FR 


aa 
aê 
a ] 
ARE RS TRR Ss So 


RR UR RR 


SRSRRSR ER 256 SAgRS 
FEEERES E 
ER RNEIS E us 


-« 
> 
E 
E 

e 

$a 

:ê 

ERES 

o A 

o< 

sa 

E 
[+ 
-5) 
[6] 


DELEGACIAS 


E 
o st 
nl. ha E 1 E 4 ! su pd 


k q 


UNIDADE DA FEDERAÇÃO 


Amazonas 


Pará 

Muranhão. 

Pinjí 

Ceará 

Rio Grande do Norte. 
Paraíba 
Pernambuco 
Alagoas 

Sergipe 

Bahia 

Espirito Santo 

Rio de Janeiro 
Distrito Federal 
São Paulo 

Paraná 

Santa Catarina 
Não Grande do Sul 
Minas Gerais 
Mato Grosso. 


Goiás 


EXERCÍCIOS DE 1949 A 1952 
COBRANÇA DA DÍVIDA ATIVA 
IMPÓSTO ADICIONAL 


IMPÓSTO DE RENDA 
DE IUENDA 


Urs 

T30 017,80 
85 250,00 
TA 075,80 
11 577,00 
2.952 200,00 
837 10,10 
Ea 070,30 
14002 000,00 
629 40,60 
T79 BO1,40 
008 MS, 00 
897416,00 
+ 109.280,00 = 
86 579.697,20 
31.872 002,20 
8 061 430,00 

681,055,20 o 
6/430.102,20 AM 577,60 
5 852 804,50 16.328,70 
DAL 43,50 7.003,70 
B23. 507,00 


Ss 470,80 
191.103,10 


160 053 230,00 


Lucro 


EXTRAONDINÂNIO 


197.120,40 
MO 351,40 


47.202,50 
SO 135,40 
10.558,00 


1020 002,90 


730.917,80 
86.259,60 
TSA 078,80 
11.677,00 
2.952.200,00 
37 410,10 
1.443.970,80 
4.475.081,10 
520.410,60 
TTD 861,40 

3 908.345,00 
897 416,00 
4.109.286,90 
86 775.287,90 
32.972.456,70 
3.961.430,00 
031.058,20 
6.082.063,30 
5 449,208,60 
1.459.005,20 
323.567,60 


MZ 198.853,20 


IMPÓSTC DE RENDA 
DÍVIDA ATIVA 


Arrecadação Geral 


NOMEROS ABSOLUTOS 


REGIÕES 
1048 1949 1950 1951 
“s Cs Us Cs 
NORTE 
Amuzonns.. BM 611,50 659 s19,40 SA. 990, 60 485.672,10 
Pará 6.485,00 EX 5 024 70 
Total 644 611,50 CO 290, 0 Ti3 083,70 931.295,80 
NORDESTE s E Ro ai 
Maranhão. 290 098,40 243 722,00 Tu ago, 37.995,30 
Pinul. 282,00 52.916,40 42 gal, 56 000,20 
Ceará... VLTA 382,00 1.453 050,00 2 587.8, 2 722 458,50 
Rio Grande do Norte | 452 314,50 892 185,70 | 1.596 475, EMA 604,50 
Paraíba. ATO 1.429.500,90 631 397. 274.611,70 
Pernambuoo.. 13 152.025,00 0408 428,80 | 6.067 457,40 5 682.810,00 
Alagons.. 220 540,40 561.248,70 SO 35,40 1.288 721,80 
TomaL, 15 710444,50 18.541 851,60 12 280 075,70 18-106.352,90 | 
LESTE 
Sergipe. 44.633,00 45 092/40 24 805,00 
Bahia... 3490 485,50 2.284 498,90 4 NTS 580,60 
Minas Gerais 2.814 049,20 3.578.406,00 4 081 STE a0 
Espírito Santo. az2 770 TO 581.807,70 TNT 064,50 
Tio de Janeiro... 8.829.668,10 2.892.077,90 STO 050,40 
Distrito Foderal 36 750 TAS IO 32.058 819,10 7 000.340,70 
oras, 45 412 249,60 41440 100,80 58.817 .452,50 
SUL | 
São Paulo 12:012-051,80 28 042 003,40 20.287 308,10 
Paraná o 1.588 415,10 DIS 625,50 1.941.674,20 
Santa Catarina 881 081,00 215 006.40 487.603,80 
Rio Grande do Sul 2.606.488,20 3.087.080,90 4614 531,20 
mOrAL, 17 019 086,50 32 803 820,20 0261 207,30 
CENTRO-OESTE 
Gois, cu oo “oo 109,40 SOL 067,80 284 254,40 461.794,80 
Manto Ciross... 057.811,00 1.079.725,60 1.097.294,50 1-161.505,50 
oraL 57 421,80 1981.808,40 | 1.381.548,90 1.628.890,30 
Dil. Tea, Bros. N, York | e 5 
TOTAL GERAL. TO TAS SIA SO 887.071,40 “7 004 260,10 140.128: 108,50 
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23, 50760 100 
1.359.005,20 100 


1.682.572,80 100 


RNA | ros 


E 


E 


sã= EE 
guess 


= 
= 
sa 


=Ê 


z Eesgn5s E By 


a sg5Bei 


EE] 
81586 SERES! ond a Ee 


42 28 


7 


IMPÓSTO DE RENDA 
ADICIONAL DE RENDA 
Arrecadação Geral 


NÚMEROS ABSOLUTOS 
REGIÕES 


1950 1951 


Cr 
NonTe 


Amazonas E 198 405,80 58 086,80 — 10:684,30 23 290,30 100 30 Es 5 12 
Pará 100.909,60 185.008 /40 266 87h, 00 35.107,40 = | 100) 138) 4 | 35) — 
ToraL 299.315,80 197.895,20 206.879,00 45.886,70 23.399,90 100 so 15 8 
NORDESTE Ha 
Maranhão — 183.106,60 = 75.205,70 Es — | 100 — 41 a 
Piauí ' 10.817,20 19.820,10 3.034,00 40 490,10 — 100 183 so ara — 
Ceará 48.096,70 13.413,50 1.475,20 — — 100 2" 3 — — 
Rio G do Norte 156.718,80 18.230,60 PE - = 10 12 E — Es 
raios , — — 461,80 — — -— eo — 
Pernambuco ] — cs 352 030,40 | 212.204,10 32 788.00 — “2 100 so LUTA 
Alagons. 475 AT AO 43 404,80 6 084,00 — ea 100 9 1 hei — 
TOTAL 692 07510 | 278 044,60 304 042,00 827.089,90 342 788,00 100 40 sa 47 50 
Les Eos k = 
| 
Sergipe | 14.599,70 Em = = 100 ma, = e, a 
Bahia 45.844,90 104:417,60 — 49.507,50 100 | 228 — 9 | 358 
Minas Giorai 1.098.964,20 51.182,50 2.080,00 122 063,90 100 5 — H 76 
e. Espírito Santo 15 108.50 B-S1L,10 6.250,00 12.120,00 100 56 “1 so = 
Rio de Janeiro 1.612 310,00 2.826,00 — — 100 — — E a 
Distrito Federal | 40. 689.259,10 10 083.140,30 4 670 321,70 2.474 115,00 100 47 u 6 10 
TOTAL IE 43 473 006,30 19.250. 077,50 4.085.251,70 2.651 807,60 100 “ nu" O E 
LE E [- E 
' São Paulo | 5.402 901,80 3 042.625,20 2.058.568,60 2.068.555,00 9.520.520,50 100 2 as as | im 
Paraná | 1.082 748,70 054. 047,00 82 040,00 120 052,60 428200 | 100 [7] [o n - 
Santa Catarina 1.078. 573,80 27.508,70 12.633/70 — 97.280,80 100 3 1 — 
na. Rio Grande do Sul | 2 083 800,60 1.926 347,80 516.525,90 s60 867,90 1.786.097,90 100 45 18 20 
| ) TOTAL | 10.558.123,90 5.056.778,70 2.649.768,20 3.040.575,50 11417/190,20 | 100 5 »% 2 
$ CENTRO OrsTE | 
| Goiás — - — — = em = 
1d Mato Cross E - — - 3.275 3.275,90 — — — 
l k TOTAL — (ea? — — — — — — 
| Del. Tes. Bras. N. York - — | = = = — o á 
h ! TOTAL GERAL | 5s022010,60 25 082.790,00 7906 842,40 0.075 250,70 | 16.888.698,00 100 “ 15 


REGIÕES 


Alngõas. ..« 


TOTAL... 


Espírito Santo 
Mio do Janeiro, . 
Distrito Federal... 


Santa Cotarina..... 


Ria G. do Bul......... 


ChNTRO-ORSTR 
Goiás, ec. 


TOTAL GERAL. 


2128 


a 


IMPÓSTO DE RENDA 
TODAS E QUAISQUER RENDAS EVENTUAIS 


Multas 
Arrecadação Geral 


NUMEROS ABSOLUTOS 


JãBs [E SEO 
Essas |S|EE 


— 


EFEEFTE 


8 ML 199,10 


E] 


z 


E 


|] 
| 


E | EERESE 
E EESB=E 
s| guess 


= 


sis 
É GÉB2ss 
HEFrErE 


É 


-a 
Es 
SE 


E 
- 

e 
sas 


ES 
ESSE 


| 


elw 
SE 
SE 
z|s 


201.197,00 
105.425,50 


808, (122,50 


5 107,40 | 


136.849,40 
14 023,00 


27.095 170,30 


20 053 557,00 


4.072.851,00 


BEE |S/SES 
s 


Cr 


303.698,50 
751 413,80 


Za 
guess 


ã 
E| SfGcEs 


" 


AS 


q 


a 


129 
100 

s 
13 
IM 

ss 
toz 
100 


E EozE q astess 


BBisai 


E BlsSce E E 


pa 15 
E BE E E 


E) 
5855 


z 


SEHEs E ass E Eus E 


IMPÓSTO DE RENDA 
LUCROS EXTRAORDINÁRIOS 
Arrecadação Geral 


NÚMEROS ABSOLUTOS 
REGIÕES 


Cr$ 


181.911,00 14.950,50 
236.513,00 214.478,00 


418 424,00 220 437,50 


NONDESTE 
Maranhão 
Pinul.. 


19.169,70 
2.340,40 
480. 181,00 
25 254,50 


526 951,20 


Rio Granue do Norte 
Paraíba. 

Pernambuco 

Alngõos 


sE8B5ss 


TOTAL. 


g 


LESTE 
Sergipe. — a 
Bahia ] q 472.250 40 245 067,40 132.481,40 
Minas Gerais , ATS 521 40 2 080,20 435 820,00 
Espírito Santo | h 20 45 918,60 — 
Rio de Janeiro. . a Exa e 
Distrito Federal, j 2 828 043,80 1906 843,00 1.006,395,70 


TOTAL, ' H 8.278 845,00 | 


21 106,10 


MUL ] 

São Paulo 9.081 812,90 s 3.M8 112,50 4.027 960,2 
Paraná 490 130,50 a d08 120,20 245 880,00 
Sta. Catarina 77.359,90 y 490 986,90 204 771,10 
Rio Grande do Sul, 1.502 841,00 881, 1.283 555.00 1041 755.00 


ss B sis 


- 
Es 


TOTAL NM 212.M3,70 e 5.490.775,50 5 519 Sn7,20 7428 DI7,40 


0.822,80 
STATS | 0.206,80 272 17,80 


144.465,50 16.119,60 303.453,00 
Del. Tes. Bros. N. York. v. =| K = 


TOTAL GERAL. 30.652 186,00 10.131. 017,80 10.802 E23,00 | 0.048.169,30 


EXERCÍCIO DE 1952 
DESCONTOS CONCEDIDOS POR ANTECIPAÇÃO DE PAG 


PESSOA PÍSICA 
UNIDADES DA FEDERAÇÃO 
eme | mo 
ca os os 
10.000,70 79.80 213,90 10.994,40 
43.988,60 1.341,50 199,00 44.929,10 1.524,70 
3:815,00 181,90 30,70 sm, 3.145,00 
ATaãO vem, 52,10 2.004,00 1.059,60 
s27,s0 143,80 194,30 1.835,00 34.881,90 
2.897,90 11,50 88,80 3.084,00 5.913,70 
4.730,10 7.014,00 174,30 12.824,90 20.909,30 
| 107 470,40 3.758,90 2.019,00 13,241,90 47.880,70 
2.882,10 177,90 sr, 60 2.817,00 abra, 


3.718,00 FA RUI A msao H.08,SO 

40.733,30 470,80 Ts, SO .M6,40 

0.582,00 92,90 11.817,50 esa o 3.960,80 
157 422,90 52,00 162.942,90 1.27, 10.455,90 


2.970,882.80 
1.600.121,80 


1.043,40 2.646.361,80 | 7.600.801,20 RARRO 
2LBA9,TO | 1.864.258,30 | 7.559.404,50 109. 490,40 
3.107,90 98.370,90 14.369,20 M 672,80 
800,70 19.723,20 50.356,40 ssa 
6.015,80 306.717,40 TO.0M, TO 35.480,00 
ERU RU) 14.003,00 ma 486,40 39.476,30 
zum 2, 906,00 E.S9S 10 3/20,10 
139,90 710, 15.183,00 3.992,80 


R2.s6s 10 


17.821,30 
287.591,10] 
104.159,90 


ERA 
QoS, sssrssaçse cnh» 5.879,90 


68.875,40 5.50 230,10 | 16.912.857 40 


TSM 10 1532.2720 
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DELEGACIAS 


AMAZONAS 
Delegacia Regional 
PARA 
Delegacia TRogional 


MARANHÃO 


Delegacia Regional 
pisvl 

Deles gional 
CEARÁ 


Delegacia Fiogicmal 
Delegacia Seceiona! 
Crato. 
Sobral 


BOA. 


NO GRANDE DO NORTE 


Delegacia 
PARAÍBA 

Delegacia Regional 

Delegacia Seccional 


Campina Grande 


EXERCÍCIO DE 1952 


DESCONTOS CONCEDIDOS POR ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO DO IMPÓSTO 


PESSOA FÍSICA 


JANEIRO rEvESEIRO Manço 
Tra 
Cr$ [67] Ur cs 
10.000,70 | 779,50 | eia, | RT 
43 388,00 RO 109,00 RR 
| 818,40 | 131,90 30,70 suma 
LATO son 20 8270 2.094,00 
188 SO | ISA s0,20 [38I 
720,20 8 0 ETR 
2 7 U0s 
6.227,80 LAIS SO 194,30 1183590 
111,50 DA a 
| 473010 | 6 450,90 | N7a SO 0.301,20 
| - | 2.163,10 2 163,10 
| 4.736,10 7.614,00 174,20 12:524,80 | 


JANEIRO 


13.244,70 


7.745,90 


1 052,00 


2 001,70 


5.813,50 


u 20,20 
“063,10 


20 298,30 


SSOA JURÍDICA 


T 
FEvEREmO MARÇO | TOTAL GERAL 
[o rom 
Jo 1% | 
os Cr$ | Cs Cr$ 
| 
154,40 ms | 16.050,60 mn 045,00 
| [43 
1.004,30 1.959,20 16.108,90 | 01 127,30 
eo 04,5) 444,50 s 40,70 
| 
639,90 12,70 | 2.305,20 | 4.390,20 
| 
| 
l 
| 
| | 
1.342,00 | 4.018,80 | 8.390 00 
1.882,80) 18.654,20 14.513,40 
1 486,40 363,10 29.068 70 
| E 
Aran ção | 463,20 40.046,10 49.882,00 
| 2 < 
| | 
369,90 | 9.033,70 12.098,30 
mem | im 
| 
1.690,90 tam 80 13.518 90 23.880,10 
1.421,90 235,20 10 12.883,30 
3.112,80 83,00 24.239,10 36.703,40 


EXERCÍCIO DE 1952 
DESCONTOS CONCEDIDOS POR ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO DO E 


DELEGACIAS 


Us 
OR 3H | 1.980,20 “242 do 
1] 


arm 1610, MA so 2148,00 
SANTA 409,30 - 281,0] 


CNOPANOMO | 375800 | 201200 T tee, 
| | 


3 718,00 | 


2 Moo | 
eai 


| 


29780 
E 


demo | 


Detegacia Regional . 15.119,30 
Delegacia Seoclonal: Ee, 
Caeh. da Hapemirim | “165,80 


nas 3.900,50 


SOMA. 


MO DE JANEIRO 
135 130,00 4.352,80 


10.455,30 


174 257,30 


EXERCÍCIO DE 1952 Ê 03 
DESCONTOS CONCEDIDOS POR ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO DO IMPOSTO 


PESSOA FÍSICA PESSOA JURÍDICA 
pd Emi —— ão, | 
ni " | I ] 
0 BRLENANTAS E OST ausumo | revememo MANÇo | O JASEMRO | FEVEREIRO | MARÇO 
5 TOTAL 
[O] e |» | % | » | 1% 
l 
| | ' | 
Í DISTRITO FEDESAL. Ors cs cs | Ers Ur | Us | es 
; Delegacia Feogional 2870 882,80 2a 35,0 ILOSA | DONEIÓSIO | 7000 80,20) al 59 AO VOL 40 AO 
H são rato Re E F | 
mn Dolegacia Hegunal 1307 094,70 ns es om, 0 1a 031,00 TIS TIRO | 53 135,00 RR 
24) Delegacia Sovelural: 
Araraquara 390,30 2 ma 80 Iso 671,90 38 900,50 427,00 408,20 
| Taurá 25 327,10 4 130,00 ER 40 704,70 2a 7170 à ISS AO 322,50 
lo Boticas MTO | 65,50 439,90 | 5s 130,50 2 Aga 00 | 4 043,50 aa2 0% 
. Campinas 5h 206,50 12 722,90 624,60 6 574,00 TI 140 | 16 095,50 650 
5 Rineirão Proto 36 120,00 A TM 40 sas 00 40 761,30 2 BAs,ÃO | 14M, 
ie Rio Claro 58 205,70 3 020,80 PLA 01 280 60 298 50 | A51,10 
aa + Bantos 1 FA 9.660,00 sto ,70 139 596,00 vas 090 40 499,40 | 
j Soroeala. 40 908,40 1 308,30 200 11 825,60 10 65510 FAO 
Taubaté 5 403,50 Nado “8.00 5 88,50 RIR 10040 | 
ea mona 1000 18) 30 | 152 494,30 SUBA O DSI ESSO 7590 04,50 31.005,50 
1 Delegacia Hegional 52 ERUUR 290, o Ta o 55 855,00 s 081,40 245,0 | 131060,20 
4 Delegacia Soccineal. 
l Londrina 4 757,50 232,00 25,303,90 18.875,00 22 478,00 ERRO 115 131,00 
Pontá Gross 1.707,10 10,00 | 6240 2168540 5 13,40 232,70 | 5 708,00 
sous. 12 395,50 SO SO OSBTUNOO MIMO 07280 S1g7,70 [O AMO SD | 228500 
PASTA CATARINA E : "| 5 
| | | 
Delegacia Regional . CRER 310,50 | 70,80 0.591,00 MAs o 2 tas 10 489,00 Mod) ERRAR 
Delegncia Seccional: | 
j Mumenau, 170,50 2,» 138 40 20,40 20300,00 | 2 Mo do EURO 2502040 |, 25 145,A0 
Joinville | 0401/00 | 1.570,20 91,50 EL 071,00 5.591,50 | 32 AD 78870 10193,20 | 21 205,10 
ea. wmaão| 210,90 MOMO ADTESO GOIDAD| SMT! N5O00)  COGRIÃO!  SOBOSHO 
é 
| 
j ) k l l 
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EXERCÍCIO DE 1952 
DESCONTOS CONCEDIDOS POR ANTECIPAÇÃO DE PAG. 


PESSOA FÍSICA 


DELEGACIAS 


IO GRANDE DO SUL, 


Delegacia Regional. SS SOD IO 9.555,60 

Delegacia Seccional: 

Cheboeira do Suel 25.000,70 150870 

Cruz Alta. 3 u85,90 as 

Livramento ERR 243,40 

Pelotas ERRO ETR 

mui. SS) 14.150,50 

MINAS OENAIS | 

Delegacia Tegianal o autmogo 180 

Delegacia Eeceional! 

Cataguases | 200 10 ses, 

Curvelo | va ÃO E 5285, 

1 789,00 1438 40 10924040 

Ju de Fire 8 97,90 12 945,80 

Lavras 16.965,30 sao ss.720,00 

Ponte Nová 274,10 25,90 Ma 25,0 

Teofilo Otoni ER = 648830 

Uberaha 8.059,00 1.369,40 ao 042 40 

Varginha 3969 40 39,90 a a aa 

soma 04 10,0 6.649,80 552 480 

MATO Gnose | [ 

Delegacia Regional. PRO 14040 X [ ML Sa IO 
couhs 

Delegacia Regional | s570,90 RR 15 189,0 008 0 
Det. Tes. Bras. New Yak — — — 

NOTAL UENAL 407706500 | 488 389,80 5.505 280,10 | 16 MIZASTAO TT SMIO | 152270,90 
| |] 


e Dao 


ARRECADAÇÃO DO ADICIONAL DE 15 E 3% 


EXERCÍCIO DE 1952 


REFERENTE AO ART 3.º DA LET LATA DIS 16-11-1051 


DD ———————————— 


UNIDADES DA FEDERAÇÃO 


vEc, 980 | 
18% 


resaDA rÍsica 
15% 


São Paulo 


Distrito Federal, 


Rio Grande do Sul 


Minas Gerais 


Percambuco 


Tushia 


Paraná 


Ko de Janeiro 


Demais Estados. 


18 422 qo 10 


0151 896,00 


4 D02 406 0 


a 78 am nO 


TALO 


so nes so 


4 DIO 105 30 


207 104,40 


14 289 729,10 


tao sao | 


DA SIS Mm sy 


“us va so 


200 gia 


GU T0O dO 


908 Th3 00 


A So ti ,s0 


Nas oo 


RR) 


2 Ts Tio 40 


RESTITUÍVEL 


Pessoa URIA 
15.0 4% 


não 32 AO 


10F 644,80 


5 STE DEZ AO 


ses sao sm 


so sia, 


Aso (rs, 00 


a Sao a 


370 400 MO 


“a so sm 


EM om Sam 


fz DIO TUDO 


ERRO 


S BIT TO 


2 a 


3 an Tos 40 


40 suo 


ERR RO] 


TIO! ss 


2657 875,00 


85 77 00 3) 
“05 HOT 81 90 
10% 053 441 20 
ORER 


ao Ms GLS 00 


RR ERRO 


30 1a 210 00 
ER 


EoOo7 7 Ms jo 


| 
| 
| 140 PAD ssa a) 


Soo adro | 


25 8,0 


UM at a 


102 am, 10 


o um so 


TO AM io 


sm 


sam o 


456 077 


4 2 ATO, 


| 


o TS ONO 


Ur STA 425,00 


NOM 197 88% 50 


TO 24 Too dO 


2 Ms so 


dam O 


30H16 425,90 


22 4 mos 0 


EO6S 153, 168 00 


RU 


Amazonas (*) 
Pará (*) 

Maranhão 

Piau 

Ceará. 

Rio Gronde do Norte 
Pormibo. 
Pernambuco. 
Migas 

Sergipe 

Paio 

Espírito Santo 

Tio de Janeiro 
São Paulo. 

Paraná 

Santa Catarina. 
Rio Grande do Sul 
Minas Gerais 
Mato Grosso 


Goifs 


TOTAL 


(o Por incluida a arrecadação dos Territórios 


EXERCÍCIO DE 1952 
COTA DO IMPOSTO DE RENDA DESTINADA AOS MUNICÍPIOS — CR$ 999.3999.473,30 
A cada municipio — Cr$ 524.068,04 


UNIDADES FEDERADAS AMPÓRTO DE MENDA 


cs cs 
783.701,70 16.246,137,20 


s 797.057,00 068 205,50 
4.765 513,80 7.20 894,00 
165.094.451,50 25 155.909,20 


16.652 467,00 40 ST7 377,50 
11.637 352,10 2031 20,30 
20 851.402,90 21.485. 820,70 
45.437.357,70 46 642 /135,90 
11934508 ,90 15.865 481,90 
8.90 193,80 21 486,526.70 


88.301 .026,80 78 086 272,40 
22.958 670,10 17 2 27510 
120.456 173,70 20.871 .929,70 


050 355.764,00 192 857 470,80 
43 832.376,10 BIS 195,20 
10H 654 681,30 26 727.516,10 
202 172.065,50 47 000 275,50 
340 712.922,10 MR s14. 680,70 


19 110 753,40 17 SIS SM TO 
15 489 523,40 39.820 239,60 


| e 
2.336 057 024,40 909. 309,473,30 


MILHÕES DE CR$ 


To 


PARAÍBA 


— =! 


ALAGOAS 


MARANHÃO 


É ARRECADAÇÃO ] 


Excluldas as Capitais 


1952 é 


COTA DESTINADA Aos MUNICÍPIOS | 
Gada simbolo € representa 1. r 
milhões de cruzeiros, (Foram 
arredondados os valores.) 


EXE) tCÍCIO D 
DECLARAÇÕES DE R EN" 
Mestiento tel MAR 


PESSOA FISICA 


no 
E PESSOA JURT Vea 


UNIDADES DA FEDERAÇÃO 


Amazonas 

Pará. PRI TP 
Maranhão. 

Piauí 

Cesrá 

Rio Grande do Norte. 


Paraiba... 
Pornambnico . 

Alagoas ms 159 280 7] 

Senvipe cm vas DE 188 

Pai som sam] 350 7005 

Bmvlrito Santo 1 ma 104 am 16 

Rio de Janeiro a 65 16 13 E 06 ER ER 
Distrito Federal 5 o om wo 12 Too mw ELAS) 
São Pano as sas Mera | 20 7 211 ar som 
Paraná ER 750 suo ums Dom 0 141 
Santa Catarina un 2.0 | sam 851 sem o) 


3 


Rio Grando do Sul nas ao ms Hm 15.912 so oo 

Minas Gerais ou 13040 | ER 4L zm 17.084 ao us os 

Mato Grossa s vs 20 340 mo 30 É [o 438 

Goiás , 3% SH 28 3m Fam mo 1 su 
TOTAL. 14 151 Mo dot 106 837 1 ss eat amo 


REGIÕES 


xonTE: 
Amazonas. 
Pará . 
Tomar 
sOnnESTE 
Maranhão... 
Pinuí 
Conrá 


Rio G. do Norte 
«Paraiba... 
“= Pernambuao 

Alipons =” 


Tora 


LESTE 
Sergipo 
Bahia: 
Minas Gerais 
Espírito Santo 
Rio de Janciro 
Distrito Vesleral 


vOTAL 


Paulo 

Paraná 

Snnta Catarina 
Rio Grande do Sul 


TETAI, 


TOTAL 
Del. Teo. Nova York 


NOTAR GERAL 


1952 

5770 
1.027 100 
17.607 100 
Tm 100 
5.808 100 
17.570 100 
ENTL 100 
12 040 100 
27 406 100 
8 201 100 
s0.132 | 100 
5851 100 
a 21 100 
OL AT 100 
ER] 100 
Say 100 
es Tn 100 
OM GATO | 100 
ass 012 100 
MATE 00 
20 970 100 
JOL O73 100 
DIg 442 100 
ss 100 
TIM 100 
15908 100 
OMS | 100 


SERVIÇO pn DR 


st me 
Ea E 
(em) st Cc 


DELEGACIAS REGIONAIS (0.8) 
ua caras 


DR BAHIA DR bd 
os 


pese uu Tm Pi] 
E 
ETA 
Tegtito Otoni 


“DELEGACIA REGIONAL DO IMPÓSTO DE RENDA 


DELEGADO REGIONAL 


SECÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO SECÇÃO DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 
(sc A) (se. Tr.) 


Turma de Turma de Turma de Turma de Turma de 
PESSOAL MATERIAL COMUNICAÇÕES LANÇAMENTO É DE CON — CADASTRO 
(Tr) (TM) (rc) TROLE MARRECADAÇÃO(TL) |" (1 ca) 


Turma de Turma de Turma de Turma de 
MECANOGRAFIA MECANIZAÇÃO BIBLIOTECA to E FISCALIZAÇÃO ESTATÍSTICA 
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